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A retração do mercado de trabalho com que os engenheiros civis se têm deparado em Portugal tem 
motivado a procura de melhores condições profissionais além-fronteiras. Em sentido contrário, o setor 
da construção civil brasileiro tem vindo a apresentar índices de crescimento acentuados, havendo 
inclusivé carência de profissionais formados em engenharia civil. Acrescendo o fato dos dois países 
comungarem da mesma língua oficial, o Brasil é cada vez mais um destino apelativo para a carreira 
dos engenheiros civis portugueses, daí o interesse deste trabalho. 
Sendo assim, a presente dissertação pretende apresentar o setor da construção e da engenharia civil do 
Brasil, mais concretamente, os procedimentos de direção de obras mais habituais.  
Começando pela contextualização de todo o setor, caracteriza-se o momento atual da construção civil 
brasileira, identificando os organismos com maior influência no processo da atividade construtiva. 
Posteriormente, aborda-se a legislação mais pertinente, incidindo principalmente nos aspetos 
respeitantes ao diretor de obras / engenheiro residente.  
Fazendo uma aproximação a Portugal, comparam-se algumas metodologias de direção de obras 
utilizadas em ambos os países.  
Por último, complementando o estudo realizado, abordam-se também as diretrizes reguladoras em 
vigor do processo de revalidação de diplomas universitários em estabelecimentos de ensino superior 
no Brasil. 
 



























Due to the job market contraction in Portugal, civil engineers have been forced to look for better 
working conditions abroad. On the other hand, Brazilian’s construction sector has been experiencing 
rapid growth rates, resulting in a shortage of engineering professionals. Since both countries share the 
same official language, Brazil is becoming an increasingly attractive destination for Portuguese civil 
engineers today, hence the purpose of this dissertation. 
This dissertation sets out to present Brazil’s civil construction and civil engineering sectors, and in 
particular, their common construction management procedures. 
It begins by contextualizing the whole sector, and characterizes the current situation of Brazil’s 
construction industry, identifying the most influential bodies on civil engineering activity. 
It goes on to address the most relevant legislation on the subject and in particular those influencing the 
resident engineer. 
The dissertation then compares construction management methodologies used in both Portugal and 
Brazil. 
Finally, the dissertation addresses current legislation for the revalidation of foreign university degrees 
via Brazilian universities. 
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DRT – Delegacia Regional do Trabalho  
CND – Certidão Negativa de Débito 
CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica  
CPF – Cadastro de Pessoas Físicas 
PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho, ou simplesmente  
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PPRA – Programa de Prevenção e Riscos Ambientais  
SESMT – Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho  
CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
ASO – Atestado de Saúde Ocupacional 
EPI – Equipamentos de Proteção Individual 
EPC – Equipamentos de Proteção Coletiva 
TCPO – Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos 
LNEC – Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 
INCI – Instituto da Construção e do Imobiliário 
CCT – Contrato Coletivo de Trabalho 
CNE / CES – Conselho Nacional de Educação / Câmara de Educação Superior 
UDESC – Universidade do Estado de Santa Catarina 
CONSEPE – Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão 
CRUP – Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas 
ANDIFES – Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
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1.1. ENQUADRAMENTO GERAL 
Nestes últimos anos, o mundo que conhecemos sofreu profundas alterações, nomeadamente no campo 
económico-financeiro. 
Com a falência do banco Lehman Brothers em 2008 nos Estados Unidos da América, sucederam-se 
uma série de acontecimentos que originaram uma profunda crise económica a nível mundial, tendo 
sido Portugal um dos países afetados. Da mesma forma que uma nação em crescimento económico 
geralmente apresenta bons índices de desempenho no setor da construção civil, o contrário também se 
verifica. Assim, apesar de em Portugal já se reconhecerem sinais de desaceleração do mercado da 
construção antes de 2008, este acontecimento veio agravar a situação. Todo o contexto em que se 
insere a situação portuguesa torna pertinente um olhar para outros horizontes, como forma de 
contornar as diversas dificuldades com que nos temos deparado. 
Nem todos os países foram afetados da mesma forma e há casos em que o desenvolvimento interno é 
tão acentuado que acaba por neutralizar, ou pelo menos atenuar, as repercussões que seriam de se 
esperar num cenário de crise mundial. É o caso do Brasil, que atualmente atravessa um dos maiores 
períodos de desenvolvimento da sua história.  
Tal como referido anteriormente, aliado ao crescimento económico surge a construção civil. Este setor 
funciona muitas vezes como um indicador do estado do país, correspondendo aos períodos de maior 
desenvolvimento da construção civil os momentos de maior crescimento económico. O caso brasileiro 
não é exceção.  
O tremendo desenvolvimento do setor da construção no Brasil e a escassez de profissionais 
qualificados para atender a toda a procura torna este mercado extremamente atrativo para os 
profissionais portugueses dado que, além partilharem a mesma língua materna, atravessam no seu 
próprio país uma situação de desvalorização profissional, devido à falta de mercado de trabalho e 
baixa remuneração salarial.  
Apesar da facilidade da língua, existem especificidades culturais e geográficas, entre outras, que 
tornam o exercício da profissão de engenheiro civil diferente de um país para o outro. Nesta 
perspetiva, não é difícil concluir que, nos dias de hoje, conhecer os procedimentos de direção de obra e 
a legislação brasileira se revista de particular interesse.  
É nesse sentido que surge a presente dissertação. Propõe-se uma possível abordagem ao setor da 
construção civil no Brasil, caracterizando-o, focando maioritariamente os aspetos que dizem respeito à 
direção de obras e à ação desenvolvida pelo diretor de obras. 




Com a presente dissertação, pretende-se definir os procedimentos que caracterizam a direção de obras 
no Brasil, comparar algumas metodologias brasileiras com a atuação portuguesa e determinar o 
processo que permite aos engenheiros civis portugueses revalidar o seu diploma universitário num 
estabelecimento de ensino superior brasileiro. Para atingir esse objetivo, torna-se importante 
contextualizar o momento atual da construção civil no Brasil, identificar as instituições com maior 
influência na ação desenvolvida pelo setor e abordar a legislação que regula a atividade da engenharia 
civil. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
Por forma a se atingirem os objetivos propostos, a presente dissertação adota a seguinte organização: 
 No primeiro capítulo introduz-se o trabalho, definindo os objetivos propostos, assim como a 
própria organização da dissertação; 
 No segundo capítulo caracteriza-se a situação atual da construção civil brasileira, 
identificando as instituições com maior influência no setor; 
 No terceiro capítulo expõem-se as diretrizes que regulam a atividade da construção civil, 
focando os aspetos diretamente relacionados com a direção de obra; 
 No quarto capítulo demonstram-se alguns dos procedimentos que caracterizam a direção de 
obras no Brasil; 
 No quinto capítulo comparam-se algumas metodologias de direção de obras brasileiras e 
portuguesas, definindo também o processo que permite a revalidação de diplomas 
universitários em estabelecimentos de ensino superior no Brasil; 
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CARATERIZAÇÃO DO SETOR DA 




A construção civil, independentemente do país que se esteja a analisar, é um setor que na maioria dos 
casos desempenha um papel de elevada importância na sociedade. No Brasil, essa importância está 
bem patente quando se avalia a contribuição do setor no elevado crescimento económico do país, 
nestes últimos anos. 
Edificações, obras de arte e rodoviárias revestem-se de grande importância económica e social, não só 
pela utilidade do produto acabado, mas também pelo elevado emprego gerado na execução e 
manutenção do mesmo. Aliás, a construção civil é o maior empregador da população brasileira, isto 
sem ter em conta os fornecedores de matérias-primas e todos os outros negócios e serviços que giram 
em torno do setor. 
O momento excecional e o protagonismo que a construção civil vem assumindo na melhoria das 
condições de vida da sociedade brasileira, assim como o fato de se estar a abordar um tema inerente a 
um país que não é o natural do autor nem da instituição de ensino, obriga à redação deste capítulo 
dedicado a contextualizar o leitor com a realidade do setor no Brasil. 
Primeiramente é descrita a trajetória evolutiva da economia do país e de seguida a evolução do próprio 
setor da construção. Com isto, pretende-se que o leitor se enquadre com o percurso económico e 
construtivo brasileiro, adquirindo maior capacidade de interpretação da situação atual. 
Com o intuito de dar a conhecer alguns organismos influentes na atividade da construção civil, dedica-
se um ponto específico para mencionar e descrever alguns órgãos relevantes, tais como o Sistema 
CONFEA/CREA, a Associação Brasileira dos Engenheiros Civis, a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, entre outros. 
Por fim, destacam-se alguns dos programas que na atualidade mais têm contribuído para o crescimento 
da atividade construtiva. Não negando a existência de outros fatores que fomentam o bom 
desempenho do setor, no final deste capítulo são apenas destacados o “Programa de Aceleração do 
Crescimento”, o “Programa Minha Casa Minha Vida” e o “Campeonato do Mundo de Futebol de 
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2.2. EVOLUÇÃO ECONÓMICA BRASILEIRA 
A trajetória do crescimento económico brasileiro é considerada por vários estudiosos como uma das 
maiores experiências de dinamismo durante o século XX.  
Nesse sentido, será feita uma pequena abordagem a todo este processo de desenvolvimento que 
permitiu a passagem de uma economia primitiva a uma das maiores potências mundiais. Tendo em 
conta que o objetivo principal deste ponto é contextualizar o leitor com a realidade brasileira, não será 
feita uma análise muito extensiva, tendo o autor optado por destacar apenas os seguintes períodos: 
 O início da industrialização 
 “Plano de Metas” e o “Milagre Económico” 
 Início do século XXI 
 
2.2.1. INÍCIO DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
Em meados do século XIX, o Estado brasileiro depara-se com uma grande dependência exterior, no 
que toca a produtos finalizados. Por forma a contrariar essa tendência e fomentar a produção interna, o 
Governo aumentou os impostos sobre as importações gerais, isentando aquelas que se destinavam a 
incentivar a produtividade interna, como maquinarias e matérias-primas. É neste cenário que surgem 
as primeiras empresas têxteis, juntamente com fábricas e oficinas de vários ramos.  
A indústria leve caracterizou este primeiro desenvolvimento industrial, interrompido no início da 1ª 
Guerra Mundial. A economia continuava essencialmente agrícola, em que o café representava 70% 
das exportações. 
No decorrer da década de 30 do séc. XX, o presidente Getúlio Vargas formou um mercado nacional 
voltado para a indústria, eliminando barreiras entre federações e promovendo a construção de portos, 
estradas e linhas ferroviárias. O Estado adotava uma postura mais presente na economia, contribuindo 
para o aumento das exportações e diminuição das importações. Em 1930, o Produto Interno Bruto 
(PIB) brasileiro era de 300 milhões de dólares, escalando até uns espantosos 4,5 mil milhões de 
dólares em apenas 10 anos. 
 
2.2.2 PLANO DE METAS E O MILAGRE ECONÓMICO 
Com Juscelino Jubitschek no comando do país foi realizado o chamado “Plano de Metas”, permitindo 
que o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico elaborasse vários programas. O objetivo era 
desenvolver setores considerados cruciais ao crescimento económico, tais como o dos transportes, da 
energia e da indústria. Com isto, iniciou-se uma verdadeira revolução, destacando-se os investimentos 
em infraestruturas. Abriram-se em definitivo as portas ao capital estrangeiro, resultando no 
aparecimento de vários ramos da indústria pesada, como o automobilístico, material eletrónico, 
farmacêutico, entre outros. 
Profundas alterações estruturais de base produtiva foram implementadas, o que contribuiu para o 
rápido desenvolvimento económico. Entre 1955 e 1962, só a produção industrial de materiais e 
transporte cresceu mais de 700%. Em 1960, o produto interno bruto já ascendia a 15 mil milhões de 
dólares.  
Como principal consequência negativa de todo este crescimento proporcionado pelo “Plano de 
Metas”, destacou-se o aumento da divida pública e da inflação, devido ao recurso de fundos 
estrangeiros e à emissão de moeda para financiar os investimentos públicos. 
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Todas estas medidas serviram de base para o desempenho económico que se seguiu, geralmente 
denominado de “Milagre Económico”. 
Em 1964, após o golpe militar, criou-se o Programa de Ação Económica do Governo que teve como 
principais objetivos combater a inflação e continuar a estimular o crescimento económico. A política 
de atração do investimento estrangeiro intensificou-se e as multinacionais ocuparam lugares de grande 
destaque na economia brasileira. Expandiram-se as infraestruturas no âmbito dos transportes, 
telecomunicações, entre outras. A produtividade agrícola também aumentou, uma vez que se começou 
a dar um uso mais racional aos terrenos e a utilizar melhor equipamento. O fato de vários países 
também estarem a atravessar um momento de crescimento económico, ajudou a aumentar o número de 
exportações.   
O período designado por “Milagre Económico” marcou um momento histórico para o Brasil, passando 
de um valor do PIB a rondar os 37 mil milhões de dólares, em 1970, para 85 mil milhões de dólares, 
em 1980. 
 
2.2.3 INÍCIO DO SÉCULO XXI 
Se nos últimos anos do século XX o desenvolvimento económico brasileiro não atingiu patamares que 
mereçam grande relevo, com a mudança do milénio o Brasil começa a assumir uma posição de 
destaque no âmbito da economia mundial. 
“Ao longo da década de 2000, o crescimento da economia brasileira saltou de uma média anual de 
2,5%, para cerca de 4,5%, graças a uma nova política económica, que privilegiou a geração de 
empregos, os investimentos e o mercado interno” (Ministério da Fazenda, 2010). É ainda referido que 
a única razão de o crescimento médio anual não ter sido superior a 6% entre 2007 e 2010, deveu-se ao 
resultado obtido em 2009, resultante da crise financeira mundial.  
O Brasil foi dos últimos países a sentir os efeitos da crise e dos primeiros a inverte-las. Através de uma 
série de medidas de política fiscal e monetária, o Governo Federal conseguiu reverter a situação e 
estimular a economia. De fato, após o resultado negativo de 2009, a economia brasileira cresceu cerca 
de 7,5% em 2010, representando um dos melhores desempenhos das últimas quatro décadas. “O Brasil 
sai da crise mais forte e mais dinâmico. Deixamos para trás os modelos de crescimento económico 
sem estabilidade de preços e sem a distribuição mais justa da renda nacional” (Ministério da Fazenda, 
2010). Num momento em que a estabilidade do país poderia ser afetada face à crise mundial, a ação do 
Governo revelou-se fundamental ao permitir a ampliação do crédito e o financiamento dos bancos 
públicos.  
A implementação do “Programa de Aceleração do Crescimento” (PAC) fomentou o desenvolvimento 
económico sustentável do Brasil. Transportes, energia, saneamento, habitação e recursos hídricos 
foram os setores que mais usufruíram das medidas do PAC. Salientam-se ainda a ampliação do 
Programa de Bolsa Família com o “Brasil sem Miséria” e uma nova política industrial com “Plano 
Brasil Maior”, entre outros. 
Atualmente, o PIB atinge valores na ordem dos 2 bilhões de dólares. A taxa de desemprego é bastante 
baixa, com valores inferiores aos 5%, a desigualdade de rendimentos tem vindo a diminuir e o salário 
mínimo aumentou 66% desde 2003. 
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“O Brasil vive hoje um dos seus melhores momentos, do ponto de vista económico e social, com 
grandes desafios pela frente e ampla possibilidade de superá-los” (Ministério da Fazenda, 2011). 
Exemplo disso mesmo são os projetos como os “Jogos Olímpicos” e o “Campeonato do Mundo de 
Futebol”, exigindo a construção de variadíssimas infraestruturas, contribuindo também para o 
crescimento económico. 
Como consequência de todas as ações tomadas e do próprio decorrer da história, o Brasil apresenta-se 
em 2012 como a 6ª maior economia do mundo. A Figura 1 representa a variação do PIB do Brasil nos 
últimos anos. 
 
Fig.1 – Variação do PIB (IBGE e Ministério da Fazenda, 2011) 
 
O vasto e rico território brasileiro, a zona costeira com exploração de petróleo e o enorme número de 
habitantes, que torna o mercado interno sustentável, permitem que existam condições para que se 
atinjam patamares de crescimento como os que vemos hoje. Apesar de todas as melhorias verificadas, 
é necessário compreender que ainda existe uma grande diferença entre o rendimento e consequente 
estilo de vida entre os brasileiros, assim como um número considerável de pessoas que vivem em 
condições de miséria. O maior desafio será garantir que no futuro se consolidem os modelos adotados, 
o combate à corrupção e consequente distribuição de riqueza, assim como evitar períodos de recessão 
intensa, como o que se vive na Europa. 
 
2.3. EVOLUÇÃO DO SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL BRASILEIRA 
2.3.1 PRIMÓRDIOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL  
Aliado à evolução económica, geralmente surge o desenvolvimento da construção civil. Assim, não é 
de espantar que os períodos de maior prosperidade da economia correspondam aos grandes momentos 
de crescimento do setor da construção civil. Isto traduz a relação muito íntima entre estes dois 
conceitos, sendo por vezes complicado definir qual é consequência e qual é impulsionador. 
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No que se refere à evolução dos métodos construtivos, pode-se considerar a chegada dos portugueses 
ao Brasil como um momento marcante. Pouco depois da ida da família real portuguesa para o Brasil, 
implantaram-se as primeiras escolas técnicas, salientando-se a Academia Real Militar do Rio de 
Janeiro. Mais tarde, esta instituição viria a ser renomeada de Escola Politécnica do Rio de Janeiro, 
lecionando o curso de engenharia civil a partir de 1858. 
Até cerca de 1900, não existia fiscalização legal do exercício da profissão de engenharia. No entanto, 
devido à pressão exercida sobre o Governo, foram elaboradas leis que visavam controlar o até então 
livre exercício profissional. Em 1933, fundou-se o organismo que ainda hoje regula a profissão de 
engenharia civil, o Sistema CONFEA / CREA. 
Por esta altura, o Brasil atravessava um período de mudanças. Com a próspera cultura do café e o 
aparecimento das primeiras indústrias, construíram-se várias linhas de caminho-de-ferro, prédios e 
casas. Apesar do uso de betão armado só se ter tornado usual anos mais tarde, datam desta época as 
primeiras obras com este material, como a ponte sobre o rio Maracanã. 
 
2.3.2 O “BOOM” DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Nos anos que se seguiram, nomeadamente a partir do “Plano de Metas”, 1956 a 1961, até ao final do 
período denominado “Milagre Económico”, 1969 a 1973, o setor da construção civil regista um dos 
maiores crescimentos de que há registo a nível mundial. 
O investimento no desenvolvimento do setor energético, siderúrgico, das comunicações, dos 
transportes e do saneamento básico, proporcionaram um crescimento exponencial no setor da 
construção. 
O grande aumento da produtividade industrial obrigou ao desenvolvimento de uma enorme rede de 
infraestruturas. Além disso, destacaram-se também o aparecimento de condomínios com dimensões 
próximas a pequenas cidades e a construção da própria cidade de Brasília, atual capital do Brasil. 
Entre 1969 e 1973, a construção civil atingiu níveis de crescimento médio anual na ordem dos 15%. 
Passados os anos de grande evolução, seguiu-se um período de recessão económica. Com isto, o 
desempenho do setor da construção civil estagnou, até meados da década de 90. No entanto, não 
tardou para a recessão dar lugar a um novo ciclo de desenvolvimento exponencial. 
A crescente industrialização, especialmente nos últimos 10 anos, tem consolidado o Brasil como uma 
das maiores potências económicas mundiais.  
Juntamente com o aumento do emprego, salário e facilidade de acesso ao crédito, os grandes 
programas direcionados para a construção de infraestruturas básicas têm proporcionado um novo 
período de prosperidade ao setor da construção civil. De entre estes, destacam-se o PAC, o “Programa 
Minha Casa Minha Vida” (PMCMV), “o Campeonato do Mundo de Futebol” e os “Jogos Olímpicos”. 
Segundo o balanço do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Paraná (SindusCon-PR), “nos 
últimos 10 anos o PIB da construção civil brasileira cresceu 278%, passando de 59,5 mil milhões de 
reais para 165 mil milhões de reais.” 
Já a Câmara Brasileira da Indústria da Construção afirma que, desde 2004, as dificuldades vividas pelo 
setor foram ultrapassadas. O espelho do positivismo e a confirmação do desenvolvimento acelerado, 
traduzem-se com o resultado obtido em 2010, quando o PIB da construção atingiu um valor de 
crescimento na ordem dos 11,5%. A Figura 2 permite uma comparação simples entre a variação do 
PIB da construção civil e a variação do PIB do Brasil nestes últimos anos. 




Fig.2 – PIB Brasil x PIB Construção Civil (IBGE, 2011) 
 
Apesar de em 2011 o desempenho do setor ter atingido valores um pouco inferiores a 4%, é de realçar 
que este número não deve ser visto como um mau resultado, uma vez que o crescimento obtido em 
2010 representa uma base de comparação muito elevada. 
Para o final de 2012, o Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Paulo (SindusCon-SP) 
estima que a atividade no setor ascenda aos 4%. Como principais motivos do crescimento dos dois 
últimos anos ser bastante mais baixo que o obtido em 2010, salientam-se a redução dos investimentos 
das empresas, a queda dos investimentos do setor público em infraestrutura e a morosidade na 
concessão de licenciamentos imobiliários. O sindicato alerta que é provável assistirmos a um período 
de estabilização, havendo um maior acompanhamento entre a evolução do PIB da construção e o PIB 
do país. 
É necessário realçar que a construção civil no Brasil não tem evoluído apenas na quantidade 
construções, mas também na qualidade das mesmas. Atualmente existem grandes preocupações e 
legislação no âmbito da proteção ambiental e redução do impacto construtivo. Verificam-se ainda a 
adoção de técnicas construtivas que em Portugal continuam a ser pouco exploradas, como a 
construção em alvenaria estrutural.  
O território brasileiro representa uma área com dimensão aproximada à da Europa. Este fato evidencia 
o imenso potencial que ainda existe por explorar, uma vez que o desenvolvimento urbano tem-se 
concentrado nas capitais de Estado e nas maiores cidades. Inevitavelmente, chegará o momento em 
que a construção nesses centros urbanos terá de quebrar o ritmo atual. No entanto, os efeitos dessa 
transição podem ser atenuados, direcionando a ação do setor para as várias áreas com claras 
necessidades construtivas. Só em termos de unidades habitacionais, estima-se que o deficit atinja 5,8 
milhões de famílias, o que, segundo o Instituto de Pesquisa Económica Aplicada, representa cerca de 8 
milhões de unidades habitacionais. 
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Segundo algumas previsões, para 2013 espera-se que o crescimento do setor da construção civil se 
mantenha entre os 3,5% e os 4%. São valores que confirmam as espectativas do SindusCon-SP e que 
não deixam de refletir a saúde do setor. Por outro lado, permitem colocar o Brasil como um país com 
fortes atrativos ao exercício da profissão de engenheiro civil. 
 
2.4. ORGANISMOS NO ÂMBITO DA CONSTRUÇÃO CIVIL BRASILEIRA 
Para melhor contextualização com a realidade brasileira é essencial mencionar certas organizações 
com influência direta na atividade da construção civil, assim como alguns aspetos relativos ao setor 
em geral. Na impossibilidade de serem todas mencionadas, fez-se a seguinte seleção: 





 SindusCon / SENGE; 
 Empresas e cadeia produtiva. 
 
2.4.1 SISTEMA CONFEA/CREA 
O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, ou CONFEA, é o organismo máximo a que um 
profissional pode recorrer, no que diz respeito à regulação do exercício profissional. 
Instituído em 1933, na sua versão original regulamentava e fiscalizava as profissões de engenheiro, 
arquiteto e agrónomo. Atualmente, representa também os geógrafos, geólogos, meteorologistas, 
tecnólogos, entre outras. No entanto, a partir de 2010, a profissão de arquitetura passou a ser regulada 
por um organismo próprio. Muitos engenheiros defendem que o mesmo deveria suceder-se com a 
engenharia, pois consideram insustentável apenas uma instituição regulamentar o funcionamento de 
áreas tão abrangentes. Estima-se que existam cerca de um milhão de profissionais registados nos 
cadastros do Sistema CONFEA/CREA. 
O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, simplesmente CREA, não é mais do que a 
delegação regional do próprio CONFEA. Enquanto o CONFEA é um órgão de dimensão nacional, o 
CREA apresenta uma jurisdição estadual. Assim, um determinado profissional além de estar vinculado 
a todos os procedimentos instituídos pelo CONFEA, também tem de cumprir aqueles que são 
definidos pelo CREA onde se encontra inserido.  
Comparativamente a Portugal, a Ordem dos Engenheiros apresenta-se como a instituição com mais 
semelhanças nas atividades desenvolvidas pelo CONFEA. 
 
2.4.2 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENGENHEIROS CIVIS 
A Associação Brasileira de Engenheiros Civis, ou simplesmente ABENC, é uma entidade sem fins 
lucrativos, que procura representar os engenheiros civis brasileiros, tanto em território nacional como 
internacional. 
Em 2008, a ABENC fez-se representar no “1º Encontro das Associações Profissionais de Engenheiros 
Civis dos Países de Língua Oficial Portuguesa e Castelhana”, realizado em Lisboa. 
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Ainda durante o mesmo ano, realizou o 2º encontro em Brasília, onde foi implantado o Conselho de 
Engenharia Civil dos Países de Língua Oficial Portuguesa e Castelhana. 
Uma das iniciativas mais marcantes da ABENC trata-se da tentativa da criação da Ordem Brasileira de 
Engenheiros Civis (OBENC). Apesar da primeira proposta ter sido descartada, é provável que se 
venha a elaborar outra, tal como está referido no sítio da internet do departamento da Bahia da 
ABENC. Esta iniciativa é justificada com a necessidade de um órgão específico regular o exercício da 
profissão de engenharia civil até porque o CONFEA, conselho atual com essa responsabilidade, tem 
vindo a agregar às suas competências cada vez mais profissões. Não esquecer que, recentemente, os 
arquitetos conseguiram desvincular-se do CONFEA, criando legislação e um conselho próprio para a 
regulamentação da sua profissão. Muitos acreditam que este acontecimento será decisivo na 
individualização de profissões com um elevado grau de complexidade, tal como acontece com a 
engenharia. 
 
2.4.3 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas, também designada somente de ABNT, é o órgão 
responsável pela elaboração de normas técnicas no Brasil. A sua fundação data de 1940, sendo 
reconhecida como único foro nacional de normalização, tal como está estabelecido na Resolução nº07 
do CONMETRO, de 24 de Agosto de 1992. 
A ABNT é uma entidade privada e sem fins lucrativos, tendo como missão elaborar documentos 
normativos que fomentem a padronização de conhecimentos e procedimentos, por forma a permitir a 
produção, comercialização e uso de bens e serviços de forma confiável e competitiva. As normas 
técnicas são apenas de cumprimento obrigatório quando referendadas por normas jurídicas. 
Esta associação é constituída por vários Comités Brasileiros (CB) e Organismos de Normalização 
Setorial (ONS) que, quando credenciados pela ABNT, estabelecem as Normas Brasileiras (NBR). Os 
vários CB e ONS estão especializados num determinado tema, elaborando normas apenas nos assuntos 
que lhes competem. 
No âmbito da dissertação, destaca-se o Comité Brasileiro de Construção Civil (CB-02). Trata-se do 
maior e dos mais antigos comités da ABNT e define requisitos para processos e produtos dentro do 
tema da construção civil. 
A Associação Brasileira das Normas Técnicas destaca-se também por ter sido um membro fundador 
da International Organization for Standardization (ISO), podendo-se comparar, dado a ação que 
desenvolve, ao Instituto Português de Qualidade. 
 
2.4.4 MINISTÉRIOS 
A República Federativa do Brasil é constituída por 24 Ministérios, cada um com campos de ação 
distintos.  
Existem vários Ministérios que influenciam diretamente a ação desenvolvida pelo setor da construção 
civil. Na impossibilidade de os mencionar a todos, no desenrolar da dissertação abordam-se com maior 
pormenor as diretrizes provenientes do Ministério do Trabalho e Emprego e do Ministério do Meio 
Ambiente. 
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O Ministério do Trabalho e Emprego lida com assuntos relacionados com a geração de emprego, 
remuneração salarial, relações e fiscalização do trabalho, segurança e saúde no desenvolvimento da 
atividade profissional, entre outros.  
A referência que lhe é feita nesta dissertação deve-se essencialmente à elaboração das Normas 
Regulamentadoras (NR), documentos que visam regular os procedimentos de segurança e medicina no 
trabalho. Tendo em conta que o setor da construção civil emprega um grande número de 
trabalhadores, alguns deles com pouca experiência e por vezes submetidos a situações de risco, torna-
se fundamental cumprir e fazer cumprir as Normas Regulamentadoras, emitidas pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego e de caráter obrigatório. 
Já o Ministério do Meio Ambiente merece ser destacado pelas diretrizes elaboradas no âmbito da 
proteção ambiental. Nesse sentido, salienta-se ainda a ação desenvolvida pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), um órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), nomeadamente pela definição de procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil, questão abordada com maior profundidade no próximo capítulo.   
 
2.4.5 CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
A Câmara Brasileira da Indústria da Construção, ou apenas CBIC, representa politicamente o setor da 
construção civil, promovendo o desenvolvimento económico e social do país. 
Fundando em 1957, reúne cerca de 60 sindicatos e associações patronais do setor da construção, o que 
lhe confere legitimidade para representar o setor a nível nacional e também internacional.  
A atuação do CBIC é realizada pelas cinco comissões técnicas que o compõem:  
 Obras públicas, privatizações e concessões;  
 Indústria imobiliária;  
 Política e relações trabalhistas; 
 Materiais, equipamentos, serviços, tecnologia, qualidade e produtividade; 
 Meio ambiente. 
 
2.4.6 SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL E SINDICATO DOS ENGENHEIROS 
O Sindicato da Indústria da Construção Civil, SindusCon, é uma associação de empresas do setor da 
construção civil que visa representar, unir, defender e fortalecer institucionalmente o segmento da 
indústria da construção. 
O domínio do SindusCon faz-se sentir através das várias delegações Estaduais. Exemplificando, o 
SindusCon-SP atua no estado de São Paulo, o SindusCon-RJ opera no estado do Rio de Janeiro e 
assim sucessivamente.  
À imagem da SindusCon, a ação do Sindicato dos Engenheiros sente-se a nível estadual, através de 
várias delegações. Geralmente denominado de SENGE, os seus objetivos passam por defender os 
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2.4.7 EMPRESAS E CADEIA PRODUTIVA 
O setor da construção no Brasil é composto por um vasto número de empresas a atuar numa esfera 
Municipal, Estadual, Federal ou mesmo internacional.  
Devido ao desenvolvimento do mercado da construção nos últimos 10 anos, o número de construtoras 
vem a aumentar e algumas têm cimentado a sua posição como empresas de grande dimensão, inclusivé 
a nível internacional. 
Segundo o Banco Nacional de Desenvolvimento, o porte das empresas é medido através da receita 
operacional bruta anual, classificando-se da seguinte forma:  
 Grande – receita superior a 300 milhões de reais; 
 Média-Grande – receita entre 90 e 300 milhões de reais; 
 Média – receita entre 16 e 90 milhões de reais; 
 Pequena – receita inferior a 16 milhões de reais. 
 
Entre as maiores construtoras brasileiras, destacam-se a MRV e Grafisa, dedicando-se inteiramente à 
construção de edifícios residenciais e comerciais, hotéis e condomínios. Camargo Corrêa, Norberto 
Odebrecht e Andrade Gutierrez são nomes de empresas com uma área de atuação mais diversificada, 
dentro e fora do ramo da construção, o que lhes permite figurar entre as maiores empresas do Brasil. 
Todas estas firmas possuem um valor patrimonial superior a 1,5 mil milhões de reais.  
Constata-se que, à medida que a dimensão da empresa aumenta, existe a tendência para alargar o seu 
campo de ação. Talvez por isso mesmo, o segmento residencial do mercado da construção civil 
encontra-se dominado pelas pequenas e médias construtoras. Pelo contrário, obras rodoviárias, 
ferroviárias, aeroportos, pontes e barragens são tradicionalmente atribuídas a empresas de grande 
porte. 
Através da Figura 3, verifica-se que a cadeia produtiva da construção no Brasil é composta por seis 
áreas. A construção, propriamente dita, é o grupo com maior representatividade, contribuindo com 
cerca de 65% do PIB total da cadeia de produção. Por si só, também representa o maior empregador 
do Brasil. Agregando o número de trabalhadores das restantes áreas, o mercado brasileiro da 
construção assume-se destacadamente como a grande fonte de rendimento da maioria dos brasileiros. 
 
 
Fig.3 – Composição da cadeia produtiva da construção (ABRAMAT e FGV Projetos, 2012) 
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2.5. PROGRAMAS DINAMIZADORES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
O rápido crescimento da construção civil não se consegue explicar exclusivamente com os fatores 
mencionados nesta dissertação. No entanto, é inegável a importância que tiveram e continuam a ter na 
dinamização do setor. 
De entre os vários estímulos que proporcionaram o grande desenvolvimento da indústria de construção 
civil, o autor optou por destacar os seguintes: 
 Programa de Aceleração do Crescimento; 
 Programa Minha Casa Minha Vida; 
 Mundial de Futebol 2014 e Jogos Olímpicos 2016. 
 
2.5.1 PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO 
Lançado em Janeiro de 2007, o “Programa de Aceleração do Crescimento”, ou somente PAC, foi um 
programa realizado pelo Governo Federal do Brasil, com a finalidade de fomentar o crescimento 
económico do país. Do seu conteúdo constam um conjunto de políticas económicas a serem 
implementadas nos quatro anos que se seguiam, incluindo 2007. 
Como principais objetivos traçados na implementação do PAC estavam o aumento do emprego, a 
melhoria das condições de vida dos brasileiros e a própria aceleração da economia. Particularmente, o 
programa procurou incentivar o investimento privado, aumentar o investimento público em 
infraestruturas e remover alguns obstáculos burocráticos. Na Figura 4 representa-se a diminuição da 
taxa de desemprego nos últimos anos. 
 
Fig.4 – Taxa de desemprego em % da população economicamente ativa (IBGE, 2011) 
 
As medidas tomadas pelo PAC dividem-se em cinco áreas de ação. A mais importante e que usufruiu 
de maior investimento foi a área das infraestruturas, destacando-se a habitação, saneamento e 
transportes coletivos.  
Entre os anos de 2007 e 2010, os investimentos realizados ao abrigo do programa de aceleração do 
crescimento ascenderam a 600 mil milhões de reais. Em termos de verbas disponibilizadas para a 
construção de empreendimentos, estima-se que tenha sido libertada uma quantia a rondar os 500 mil 
milhões de reais. 
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Durante o período que compreendeu a ação do PAC, o crescimento do PIB revelou-se bastante 
satisfatório, considerando-se a implementação do programa um sucesso. Prova disso mesmo, foi o 
anúncio do lançamento da segunda fase, intitulado “Programa de Aceleração do Crescimento 2”. 
Em vigor desde 2010, o PAC 2 destina-se a fomentar o crescimento económico entre a data do seu 
lançamento e 2014. As áreas de ação compreendem os transportes, energia, cultura, ambiente, saúde, 
área social e habitação. Relativamente ao programa anterior, é de salientar o aumento do valor de 
investimento disponibilizado, esperando-se que atinja uma verba na ordem de um bilião de reais. 
Os objetivos são sensivelmente os mesmos mas com metas mais ambiciosas, fruto do maior 
investimento proposto. 
Com vista a analisar a prestação do programa, são realizados balanços periódicos. Atualmente, o PAC 
2 está no seu quinto balanço, tendo obtido resultados positivos. Até Setembro de 2012, foram 
concluídas o correspondente a 38,5% das ações previstas para o período entre 2011 e 2014 e em 
termos de obras, investiram-se cerca de 400 mil milhões de reais. 
 
2.5.2 PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
O “Programa Minha Casa Minha Vida”, daqui em diante também denominado de PMCMV, teve a sua 
origem no dia 25 de Março de 2009. O seu grande objetivo passava pelo combate ao deficit 
habitacional, através da construção de um milhão de moradias destinadas a famílias com um 
rendimento anual inferior a 4650 reais, equivalente a 10 salários mínimos em 2009. Com isto, 
esperava-se gerar mais emprego e melhores salários, fruto do investimento na construção civil e da 
criação de mecanismos de incentivo à produção e aquisição de habitação própria. 
Por forma a cumprir os objetivos traçados pelo Governo, foram disponibilizados cerca de 35 mil 
milhões de reais para financiar o projeto. Durante a aplicação do PMCMV, os resultados tiveram um 
efeito duplamente satisfatório. Como consequência direta da implementação das medidas de apoio e 
estímulo à compra de habitação, destaca-se a redução do deficit habitacional. Aliado a esta situação, 
surge também a dinamização da construção civil. Daí resulta a ainda maior disponibilidade de 
emprego para a população no setor construtivo, assim como a possibilidade de se usufruírem salários 
mais generosos. 
Em 2010, dado o sucesso da primeira edição, anunciou-se a intenção de avançar para a segunda etapa 
do PMCMV. Assim, o PMCMV 2 foi incluído no “Programa de Aceleração do Crescimento”, com 
metas mais ambiciosas a serem cumpridas até 2014. Os valores envolvidos no financiamento do 
PMCMV encontram-se expressos na Figura 5.  
 
Fig.5 – Financiamento do programa “Minha Casa Minha Vida”, Dados: Mil milhões de Reais (Caixa Económica 
Federal, 2011) 
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Os objetivos principais continuam a passar pela redução do deficit habitacional e estímulo do setor da 
construção civil. O investimento foi reforçado para cerca de 140 mil milhões de reais, significando 
que, desde 2009, os desembolsos para o PMCMV apresentam um crescimento acima de 400%. 
Pretende-se ainda construir mais dois milhões de unidades habitacionais, em que alguns subsidios 
usufruidos pelas familías podem chegar a 95% do valor do imóvel.  
Apesar de todas as melhorias proporcionadas pelo programa em questão, estima-se que ainda são 
necessárias perto de 8 milhões de habitações para fazer face ao deficit habitacional atual. 
 
2.5.3 CAMPEONATO DO MUNDO DE FUTEBOL 2014 E JOGOS OLÍMPICOS 2016 
Eventos com a dimensão e capacidade de mobilização de pessoas em grande número, tais como o 
“Campeonato do Mundo” e os “Jogos Olímpicos”, trazem sempre consequências para economia do 
país onde se realizam. 
De todos os setores beneficiados com a realização destes eventos em solo brasileiro, a construção civil 
é a que apresenta valores de investimento mais significativos, sendo também o setor que mais emprego 
gera e mais contribui para o crescimento do PIB do país.  
Como principais destaques de obras a realizar, mencionam-se a construção e remodelação dos 
estádios, expansão e adequação das zonas hoteleiras, investimentos na área de transporte e 
reurbanização das cidades onde decorreram os jogos.  
Como se pode constatar a partir da Figura 6, um total de 33 mil milhões de reais será destinado à 
realização de infraestruturas, só para o Campeonato do Mundo de Futebol. Já no caso dos Jogos 
Olímpicos, a Secretaria da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro prevê o desembolso de uma quantia a 
rondar os 20 mil milhões de reais.  
Um dos problemas destacados durante o planeamento e execução das obras prende-se com a escassez 
de mão-de-obra qualificada, de infraestruturas e a proximidade da data de início dos eventos. Esses 
fatos, aliado ao contexto de crise vivido na Europa, tem resultado na emigração de vários profissionais 
de engenharia, que começam a ver o Brasil como uma alternativa atrativa ao exercício da sua atividade 
profissional. 
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DIRETRIZES REGULADORAS DA 




O desenvolvimento do conceito de sociedade que conhecemos e em que atualmente vivemos, em 
muito se deve à aceitação de uma série de diretrizes que definem as relações e comportamentos a 
adotar nas mais variadas situações. 
Tal como a grande maioria das atividades profissionais, a engenharia e a construção civil encontram-
se fortemente disciplinadas por uma série de regras a respeitar, para o correto desempenho do setor e 
da sociedade em geral. Este tipo de diretrizes variam de país para país, justificando-se assim o especial 
interesse do presente capítulo. 
No geral, a legislação que regula o funcionamento da construção civil é extensa, sendo o caso 
brasileiro um bom exemplo. Para tal contribuirá a grande autonomia legislativa de cada Estado, que 
podem definir diretrizes e regras estaduais próprias para além das leis e diretrizes Federais que 
vigoram em todo o país. Assim, o autor irá mencionar um conjunto de Leis e Normas, entre outros, 
considerados cruciais para o exercício da atividade da construção, focando, sempre que possível, os 
pontos que dizem diretamente respeito à direção de obras e ao seu protagonista, o diretor de obras / 
dirigente técnico de obras. 
Posto isto, inicialmente expõem-se a Lei nº 5.194, de 24 de Dezembro de 1966, e a Lei nº 8.666, de 21 
de Junho de 1993. A primeira regula o exercício da profissão de engenheiro, entre outras, enquanto a 
Lei nº 8.666 institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 
De seguida, aborda-se a ação do Ministério do Trabalho e Emprego, nomeadamente através das 
Normas Regulamentadoras (NR), publicadas na Portaria 3.214/79. Estas procuram estabelecer os 
requisitos técnicos e legais para garantir os aspetos mínimos de Segurança e Saúde Ocupacional 
(Segurança e Saúde no Trabalho). Tendo em conta o teor da dissertação, dar-se-á maior relevância ao 
conteúdo da NR-18, respeitante às condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 
Dentro da atuação do Ministério do Meio Ambiente, destaca-se o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente e, mais concretamente, a resolução CONAMA nº 307, de 5 de Julho de 2002, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
No que toca à ABNT e mais especificamente ao Comité Brasileiro nº 02 ou COBRACON, expõem-se 
como se agrupam o conjunto de normas técnicas referentes à construção civil e a que temas se 
referem. 
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Segue-se a ação desenvolvida pelo sistema CONFEA / CREA, nomeadamente através das resoluções 
nº 218, de 29 de Junho de 1973, nº 1.010, de 22 de Agosto de 2005, nº 1.024, de 21 de Agosto de 
2009, e da regulação da Anotação de Responsabilidade Técnica / Acerto Técnico. A primeira 
discrimina as atividades das diferentes modalidades de Engenharia, enquanto a segunda aborda a 
regulamentação da atribuição de títulos profissionais, atividades, competências e caracterização do 
âmbito de atuação dos profissionais inseridos no sistema CONFEA / CREA. Já a terceira dispõe sobre 
a obrigatoriedade da adoção do Livro de Ordem de obras. 
Por último, expõem-se os Códigos de Obras e Edificações das capitais dos Estados de São Paulo, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, destacando-se os pontos referentes à direção de obras e, 
consequentemente, às funções e responsabilidades do dirigente técnico de obras. De referir que todas 
as diretrizes a seguir apresentadas inserem-se num contexto Federal, à exceção dos Códigos de Obras 
e Edificações que contêm procedimentos obrigatórios nos respetivos Municípios. 
 
3.2. LEIS 
3.2.1. DEFINIÇÃO DE LEI 
"A lei é uma regra de comportamento, geral, permanente e obrigatória, emanada do poder competente 
do Estado, imposta coativamente à observância dos cidadãos por ser provida de sanção" (Direito 
Romano). No Brasil, é no Congresso Nacional que se votam as Leis a adotar a nível Federal. 
Posteriormente, podem ainda existir leis específicas para cada Estado e Município, elaboradas a partir 
da Assembleia Legislativa e Câmara dos Vereadores, respetivamente. 
  
3.2.2. APRESENTAÇÃO 
A consulta da maioria dos documentos legislativos não é de fácil perceção e para alguém menos 
experiente com este tipo de redações, pode tornar-se complicado conseguir a informação pretendida. 
Por forma a simplificar a pesquisa e torná-la mais intuitiva, elaboraram-se dois quadros índices. O 
Quadro 1, referente à Lei nº 5.194, de 24 de Dezembro de 1966, e o Quadro 2 para a Lei nº 8.666, de 
21 de Junho de 1993. No final de cada quadro, o autor destaca os artigos que considera mais 
pertinentes no âmbito da presente dissertação. 
 
3.2.3. LEI Nº 5.194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 
Na data em que foi elaborada, a presente lei regulava o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e Engenheiro-agrónomo, dando outras providências. Existe alguma discussão pelo fato desta 
lei abranger profissões distintas, com reconhecido grau de complexidade, justificando-se, no entender 
de alguns, legislação própria para cada uma das atividades profissionais. Além disso, não há uma clara 
separação entre as várias especialidades de engenharia, ficando ao encargo da CONFEA estabelecer 
essa diferenciação, através de Resoluções que serão abordadas mais adiante. Recentemente, foi 
elaborada a Lei nº 12.378, de 31 de Dezembro de 2010, que passou a regular o exercício da atividade 
de arquitetura e urbanismo, criando também o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
(CAU/BR). Desta forma, deu-se um passo no sentido de diferenciar estas profissões, particularizando-
as. Apesar de nada impedir que se venham a verificar algumas alterações, até porque o ato de legislar é 
um processo que procura constantemente o aperfeiçoamento, atualmente é a Lei nº 5.194, de 24 de 
Dezembro de 1966, que define as diretrizes reguladoras do exercício da profissão do Engenheiro. 
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3.2.3.1. Quadro índice da Lei nº 5.194, de 24 de Dezembro de 1966 
Quadro 1 – Organização da Lei nº 5.194, de 24 de Dezembro de 1966 
TÍTULO CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
I – Do exercício 
Profissional da 
Engenharia, da 
Arquitetura e da 
Agronomia 
I – Das Atividades 
Profissionais 
I – Caraterização e 
Exercício das 
Profissões 
1º ao 2º 
II – Do uso do 
Título Profissional 
3º ao 5º 
III – Do exercício 
ilegal da profissão 
6º 




7º ao 16º 
II – Da 
responsabilidade e 
autoria 
  17º ao 23º 




I – Dos órgãos 
fiscalizadores 
  24º ao 25º 





I – Da instituição 
do Conselho e 
suas atribuições 
26º ao 28º 
II – Da composição 
e organização 
29º ao 32º 






I – Da instituição 
dos Conselhos 
Regionais e suas 
atribuições 
33º ao 36º 
II – Da composição 
e organização 
37º ao 44º 
IV – Das Câmaras 
Especializadas 
I – Da instituição 
das Câmaras e 
suas atribuições 
45º ao 46º 
II – Da composição 
e organização 
47º ao 48º 
V – Generalidades   49º ao 54º 
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TÍTULO CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
III – Do registro e 
fiscalização 
profissional 
I – Do registro dos 
profissionais  
55º ao 58º 
II – Do registro de 
firmas e entidades  
59º ao 62º 





63º ao 70º 
IV – Das 
penalidades   
71º ao 79º 




80º ao 85º 




86º ao 92º 
 
3.2.3.2. Artigos destacados da Lei nº 5.194, de 24 de Dezembro de 1966 
Apesar de o autor ter considerado serem os seguintes artigos aqueles que merecem maior destaque, 
não se dispensa de forma alguma a leitura integral da lei, para maior profundidade de conhecimentos e 
noções mais alargadas. Uma vez mais, ressalva-se o fato de na atualidade existir uma lei específica 
que regula o exercício da arquitetura, assim como um conselho próprio. 
  
“Art. 1º: As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas 
realizações de interesse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos: 
a) aproveitamento e utilização de recursos naturais; 
b) meios de locomoção e comunicações; 
c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, rurais e regionais, nos seus aspetos técnicos e 
artísticos;  
d) instalações e meios de acesso a costas, cursos e massas de água e extensões terrestres;” 
 
“Art. 2º: O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, 
observadas as condições de capacidade e demais exigências legais, é assegurado: 
b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou escola 
estrangeira de ensino superior de engenharia, arquitetura ou agronomia, bem como os que tenham esse 
exercício amparado por convênios internacionais de intercâmbio; 
c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e o 
interesse nacional, tenham seus títulos registrados temporariamente.” 
Procedimentos de direção de obras no Brasil – Visão Comparada com Portugal 
 
    21 
“Art. 7º: As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-
agrônomo consistem em: 
e) fiscalização de obras e serviços técnicos;  
f) direção de obras e serviços técnicos;  
g) execução de obras e serviços técnicos;” 
 
“Art. 10º: Cabe às Congregações das escolas e faculdades de engenharia, arquitetura e agronomia 
indicar, ao Conselho Federal, em função dos títulos apreciados através da formação profissional, em 
têrmos genéricos, as características dos profissionais por ela diplomados.” 
 
“Art. 15º: São nulos de pleno direito os contratos referentes a qualquer ramo da engenharia, 
arquitetura ou da agronomia, inclusive a elaboração de projeto, direção ou execução de obras, quando 
firmados por entidade pública ou particular com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a 
praticar a atividade nos têrmos desta lei.” 
 
“Art. 16º: Enquanto durar a execução de obras, instalações e serviços de qualquer natureza, é 
obrigatória a colocação e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, contendo o nome do 
autor e co-autores do projeto, em todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como os dos 
responsáveis pela execução dos trabalhos.” 
 
“Art. 26º: O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, (CONFEA), é a instância 
superior da fiscalização do exercício profissional da engenharia, da arquitetura e da agronomia.” 
 
“Art. 33º: Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) são órgãos de 
fiscalização do exercício das profissões de engenharia, arquitetura e agronomia, em suas regiões.” 
 
“Art. 55º: Os profissionais habilitados na forma estabelecida nesta lei só poderão exercer a profissão 
após o registro no Conselho Regional, sob cuja jurisdição se achar o local de sua atividade.” 
 
“Art. 71º: As penalidades aplicáveis por infração da presente lei são as seguintes, de acôrdo com a 
gravidade da falta: 
a) advertência reservada; 
b) censura pública; 
c) multa; 
d) suspensão temporária do exercício profissional; 
e) cancelamento definitivo do registro.” 
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3.2.4. LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
Tendo em conta o papel de grande relevo que a Administração Pública ocupa como dinamizadora do 
setor da construção civil, torna-se fundamental abordar o conceito de licitação. Assim, sempre que o 
Governo Federal, Estadual ou Municipal necessita de um determinado serviço, iniciam-se uma série 
de procedimentos administrativos. A licitação não é mais do que o conjunto de todos esses 
procedimentos, definidos por lei específica. Deste modo, fica regulada a contratação de serviços por 
parte da Administração Pública, garantindo uma competição justa entre os interessados. 
Numa fase interna, a entidade contratante inicia o processo definindo, entre outros assuntos, o tipo e a 
modalidade de licitação. A fase externa tem origem com a publicação da licitação, permitindo que os 
interessados concorram com as suas propostas. Todo este procedimento culmina com a assinatura de 
um contrato, no qual a Administração Pública e a empresa contratada comprometem-se a cumprir com 
os dispostos acordados.  
Seguidamente, apresenta-se o quadro índice (Quadro 2) da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993, que 
regula o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos 
da Administração Pública, dando outras providências. Embora não seja aqui abordada, a Lei 10.520 de 
2002 também apresenta algum interesse, nomeadamente por instituir a modalidade de licitação 
denominada Pregão. 
 
3.2.4.1. Quadro índice da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 
Quadro 2 – Organização da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 
CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
I – Das Disposições 
Gerais 
I – Dos Princípios 1º ao 5º 
II – Das Definições 6º 
III – Das Obras e Serviços 7º ao 12º 
IV – Dos Serviços Técnicos 
Profissionais Especializados 
13º 
V – Das Compras 14º ao 16º 
VI – Das Alienações 17º ao 19º 
II – Da Licitação 
I – Das Modalidades, Limites e 
Dispensa 
20º ao 26º 
II – Da Habilitação 27º ao 33º 
III – Dos Registros Cadastrais 34º ao 37º 
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CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
III – Dos Contratos 
I – Disposições Preliminares 54º ao 59º 
II – Da Formalização dos Contratos 60º ao 64º 
III – Da Alteração dos Contratos 65º 
IV – Da Execução dos Contratos 66º ao 76º 
V – Da Inexecução e da Rescisão dos 
Contratos 
77º ao 80º 
IV – Das Sanções 
Administrativas e 
da Tutela Judicial 
I – Disposições Gerais 81º ao 85º 
II – Das Sanções Administrativas 86º ao 88º 
III – Dos Crimes e das Penas 89º ao 99º 
IV – Do Processo e do Procedimento 
Judicial 
100º ao 108º 
V – Dos Recursos 
Administrativos 
  109º 
VI – Disposições 
Finais e 
Transitórias 
  110º ao 126º 
 
3.2.4.2. Artigos destacados da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 
Os artigos a seguir destacados são aqueles que o autor considerou de maior importância no âmbito da 
presente dissertação, não se dispensando a leitura integral do documento para perfeita perceção do seu 
conteúdo. 
 
“Art. 1º: Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” 
 
“Art. 6º: Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução 
direta ou indireta;  
VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 
VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes 
regimes:  
a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total;  
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b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas;  
d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais; 
e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada 
até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para que foi contratada; 
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado 
com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo 
da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos 
os seus elementos constitutivos com clareza; 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias 
e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso; 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados; 
X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;” 
 
“Art. 7º: As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 
I - projeto básico; 
II - projeto executivo; 
III - execução das obras e serviços.” 
 
“Art. 8º: A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução.” 
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“Art. 9º: Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;” 
 
“Art. 10º: As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:  
I - execução direta; 
II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
a) empreitada por preço global; 
b) empreitada por preço unitário; 
d) tarefa; 
e) empreitada integral.” 
 
“Art. 13º: Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os 
trabalhos relativos a:  
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;” 
 
“Art. 27º: Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a:  
II - qualificação técnica;” 
 
“Art. 30º: A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
§ 1º - A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as 
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I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)” 
 
“Art. 54º: Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado. 
§ 1º - Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em 
conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.” 
 
“Art. 55º: São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;” 
 
“Art. 65º: Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
II - por acordo das partes:  
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação 
ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço;” 
 
“Art. 68º: O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou 
serviço, para representá-lo na execução do contrato.” 
 
“Art. 69º: O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.” 
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“Art. 70º: O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.” 
 
“Art. 71º: O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.” 
 
“Art. 78º: Constituem motivo para rescisão do contrato:  
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;  
IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração;  
XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;” 
 
3.3. NORMAS REGULAMENTADORAS 
3.3.1. DEFINIÇÃO DE NORMA REGULAMENTADORA 
As normas regulamentadoras, designadas simplesmente de NR, estabelecem requisitos técnicos e 
legais para garantir os aspetos mínimos de Segurança e Saúde Ocupacional (Segurança e Saúde no 
Trabalho). Publicadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da Portaria nº 3.214, de 8 de 
Junho de 1978, promovem maior disciplina no que toca à segurança e medicina do trabalho no Brasil. 
“São de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da 
administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que 
possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT” (NR 1 -  Disposições 
Gerais, 1978) 
 
3.3.2. ESTRUTURA DAS NORMAS REGULAMENTADORAS 
No Quadro 3 ficam expressas todas as normas emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego até aos 
dias de hoje. 





NR-1 Disposições Gerais  
NR-2 Inspeções Prévias 
NR-3  Embargo ou Interdição 







Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho 
NR-5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 
NR-6 Equipamento de Proteção Individual  
NR-7  Programa de Controlo Médico de Saúde Ocupacional 
NR-8 Edificações 
NR-9 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
NR-10 Serviços em Eletricidade 
NR-11  Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais 
NR-12 Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos  
NR-13 Caldeiras e Vasos de Pressão 
NR-14  Fornos 
NR-15 Atividades e Operações Insalubres 
NR-16  Atividades e Operações Perigosas 
NR-17 Ergonomia 
NR-18  Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
NR-19  Explosivos 
NR-20 Líquidos Combustíveis e Inflamáveis 
NR-21  Trabalhos a céu aberto 
NR-22 Segurança e Saúde Ocupacional na Mineração 
NR-23 Proteção contra incêndios 
NR-24 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho 
NR-25 Resíduos Industriais 
NR-26 Sinalização de Segurança 
NR-27 
Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério do 
Trabalho (Norma Revogada) 
NR-28 Fiscalização e Penalidades 
NR-29 Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho Portuário 
NR-30 Segurança e Saúde no Trabalho Aquaviário 
NR-31 
Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, 
Pecuária Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura 
NR-32 Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde 
NR-33  Segurança e Saúde no Trabalho em Espaços Confinados 
NR-34 
 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e 
Reparação Naval 
NR-35  Trabalho em Altura 
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3.3.3. PRINCIPAIS NORMAS REGULAMENTADORAS RELACIONADAS COM A CONSTRUÇÃO CIVIL 
De seguida destacam-se as principais normas regulamentadoras relacionadas com a construção civil, 
fazendo uma breve descrição dos respetivos conteúdos. 
NR 4: Define os critérios organizacionais dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho (SESMT). Com a finalidade de reduzir os acidentes de trabalho e preservar 
as condições de saúde dos trabalhadores, fazem parte das competências do SESMT registar os 
acidentes de trabalho, assim como análises de riscos e orientação dos trabalhadores no que toca ao uso 
dos equipamentos de proteção individual. 
NR 5: A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) é de existência obrigatória para as 
empresas privadas, públicas e órgãos governamentais que possuam trabalhadores regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A sua função é prevenir acidentes e doenças no decorrer do 
trabalho. 
NR 6: Dispõe sobre o uso do Equipamento de Proteção Individual (EPI), de cedência obrigatória por 
parte das empresas. 
NR 7: Obriga à elaboração do Programa de Controlo Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e sua 
implementação. 
NR 8: Define critérios mínimos de conforto e segurança nas edificações para aqueles que nela 
trabalham. 
NR 9: Dispõe da obrigatoriedade da elaboração e implementação, por parte das empresas, do 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientas. Tal programa deve antecipar, avaliar e controlar os 
possíveis riscos ambientais existentes no local de trabalho. 
NR 10: Estabelece medidas que garantam a saúde e segurança dos trabalhadores envolvidos com 
instalações elétricas, durante todas as fases do processo construtivo. 
NR 12: Define os procedimentos a tomar nas áreas destinadas a máquinas e equipamentos. 
NR 15: Dispõe sobre as medidas adotadas em operações insalubres, executadas em condições acima 
do limite de tolerância previsto na legislação. 
NR 16: Regula os procedimentos obrigatórios nas atividades dos trabalhadores que envolvam 
substâncias perigosas, como explosivos ou produtos químicos. 
NR 18: Estabelece diretrizes de ordem administrativa, de planeamento e de organização, que visam 
implementar medidas de controlo e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas condições e 
no meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 
NR 24: Define critérios mínimos a serem cumpridos no que toca às condições sanitárias e de conforto 
nos locais de trabalho. 
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3.3.4. NORMA REGULAMENTADORA Nº 18 
No mundo da construção civil brasileira, a NR 18 é das normas mais importantes . Tendo em conta 
que o setor se viu obrigado a contratar uma grande quantidade de operários nos últimos anos, a 
necessidade de precaver acidentes de trabalho e promover a saúde dos trabalhadores tornou-se urgente. 
Assim, devido ao teor da norma regulamentadora em questão, é natural que esta tenha assumido uma 
posição de relevo e que o seu cumprimento seja uma prioridade de qualquer responsável pela 
execução de obras. 
No Quadro 4 expõe-se a estrutura da NR 18.   
Quadro 4 – Organização da Norma Regulamentadora nº18 
Numeração Título 
18.1 Objetivo e Campo de Aplicação 
18.2 Comunicação Prévia 
18.3 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção – PCMAT 
18.4 Áreas de Vivência 
18.5 Demolição 
18.6 Escavações, Fundações e Desmonte de Rochas 
18.7 Carpintaria 
18.8 Armações de Aço 
18.9 Estruturas de Concreto 
18.10 Estruturas Metálicas 
18.11 Operações de Soldagem e Corte a Quente 
18.12 Escadas, Rampas e Passarelas 
18.13 Medidas de Proteção contra Quedas de Altura 
18.14 Movimentação e Transporte de Materiais e Pessoas 
18.15 Andaimes e Plataformas de Trabalho 
18.16 Cabos de Aço e Cabos de Fibra Sintética 
18.17 Alvenaria, Revestimentos e Acabamentos 
18.18 Telhados e Coberturas 
18.19 Serviços em Flutuantes 
18.20 Locais Confinados 
18.21 Instalações Elétricas 
18.22 Máquinas, Equipamentos e Ferramentas Diversas 
18.23 Equipamentos de Proteção Individual 
18.24 Armazenagem e Estocagem de Materiais 
18.25 Transporte de Trabalhadores em Veículos Automotores 
18.26 Proteção Contra Incêndio 
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Numeração Título 
18.29 Ordem e Limpeza 
18.30 Tapumes e Galerias 
18.31 Acidente Fatal 
18.32 Dados Estatísticos (Revogado pela Portaria SIT n.º 237, de 10 de junho de 2011) 
18.33 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes CIPA nas empresas da Indústria 
da Construção 
18.34 
Comitês Permanentes Sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na 
Indústria da Construção 
18.35 Recomendações Técnicas de Procedimentos RTP 
18.36 Disposições Gerais 
18.37 Disposições Finais 
18.38 Disposições Transitórias 
18.39 Glossário 
 
Durante a redação do próximo capítulo, alguns dos pontos pertencentes ao conteúdo desta norma serão 
abordados com maior pormenor. 
 
3.4. CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE  
3.4.1. DEFINIÇÃO DE RESOLUÇÃO 
“As resoluções são atos administrativos normativos que partem de autoridade superiores, mas não do 
chefe do executivo, através das quais disciplinam matéria de sua competência específica.” (Xavier L., 
2012) 
 
3.4.2. APRESENTAÇÃO  
Uma das grandes preocupações com que o setor da construção civil tem de lidar é a gestão dos 
resíduos produzidos em obra. Para além do tratamento e encaminhamento dos resíduos de demolições 
e movimentação de terras, essa gestão procura controlar a produção dos resíduos resultantes da obra 
em si, através de uma melhor e mais eficaz aplicação dos materiais e, quando possível, 
reaproveitamento dos mesmos, minimizando assim os desperdícios. Daqui resulta uma maior proteção 
do ambiente mas também uma otimização do rendimento da empresa e consequente lucro. 
Tal como foi mencionado durante o segundo capítulo, o Conselho Nacional do Meio Ambiente é um 
órgão consultivo e deliberativo, presidido pelo Ministro do Meio Ambiente. No âmbito da sua atuação, 
destaca-se a Resolução nº 307, de 5 de Julho de 2002, que define várias medidas a adotar na questão 
da gestão dos resíduos da construção civil. Apesar de não ser abordada nesta dissertação, devido ao 
seu caráter meramente corretivo, é importante mencionar a recente Resolução nº 448, de 18 de Janeiro 
de 2012, que modifica alguns aspetos da Resolução nº 307. 
Uma vez que se trata de um documento relativamente curto, não há necessidade de realizar um quadro 
índice como noutras situações. Assim, expõem-se os artigos que merecem maior destaque, 
transcrevendo-os parcial ou integralmente. 
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3.4.3. ARTIGOS DESTACADOS NA RESOLUÇÃO Nº 307, DE 5 DE JULHO DE 2002 
“Art. 2º: Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 
I - Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições 
de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: 
tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, 
fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha; 
II - Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades ou 
empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Resolução; 
V - Gerenciamento de resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou reciclar resíduos, 
incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos para desenvolver e 
implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas previstas em programas e planos;” 
 
“Art. 3º: Os resíduos da construção civil deverão ser classificados, para efeito desta Resolução, da 
seguinte forma:  
I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: 
a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra-estrutura, 
inclusive solos provenientes de terraplanagem; 
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, 
blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 
c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, 
meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel/papelão, 
metais, vidros, madeiras e outros; 
III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos oriundos 
do gesso; 
IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, 
solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos de 
clínicas radiológicas, instalações industriais e outros.” 
 
“Art. 4º: Os geradores deverão ter como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, 
secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final.” 
 
“Art. 5º: É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano 
Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo 
Distrito Federal, o qual deverá incorporar: 
I - Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; 
II - Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.” 
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“Art. 6º: Deverão constar do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil: 
I - as diretrizes técnicas e procedimentos para o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil e para os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil a serem 
elaborados pelos grandes geradores, possibilitando o exercício das responsabilidades de todos os 
geradores; 
II - o cadastramento de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebimento, triagem e armazenamento 
temporário de pequenos volumes, em conformidade com o porte da área urbana municipal, 
possibilitando a destinação posterior dos resíduos oriundos de pequenos geradores às áreas de 
beneficiamento; 
III - o estabelecimento de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e de disposição 
final de resíduos; 
IV - a proibição da disposição dos resíduos de construção em áreas não licenciadas; 
V - o incentivo à reinserção dos resíduos reutilizáveis ou reciclados no ciclo produtivo; 
VI - a definição de critérios para o cadastramento de transportadores; 
VII - as ações de orientação, de fiscalização e de controle dos agentes envolvidos; 
VIII - as ações educativas visando reduzir a geração de resíduos e possibilitar a sua segregação.” 
 
“Art. 10º: Os resíduos da construção civil deverão ser destinados das seguintes formas: 
I - Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas 
de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 
reciclagem futura; 
II - Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento 
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
III - Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas especificas. 
IV - Classe D: deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 
com as normas técnicas especificas.” 
 
3.5. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 
3.5.1. DEFINIÇÃO E PROCESSO DE ELABORAÇÃO DE NORMA TÉCNICA 
“Uma norma técnica é um documento estabelecido por consenso e aprovado por um organismo 
reconhecido que fornece, para uso comum e repetitivo, regras, diretrizes ou características para 
atividades ou para seus resultados, visando à obtenção de um grau ótimo de ordenação em um dado 
contexto.” (Revista cientifica eletrónica de administração, 2006) 
O processo de normalização surge a partir da necessidade de um setor, ou da sociedade em geral, 
padronizar um determinado procedimento, com implicações na sua atividade. No Brasil, a ABNT 
analisa se é justificável elaborar uma norma para suprir uma determinada necessidade. Em caso 
afirmativo, é elaborado um projeto de norma, que será submetido a consulta nacional.  
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Após esse período, caso não tenham sido levantadas questões que inviabilizem a normalização, o 
projeto é encaminhado para a homologação. Adota-se então a sigla ABNT NBR para designar uma 
Norma Brasileira aprovada pela ABNT, de caráter voluntário e fundamentada no consenso da 
sociedade. Quando ratificado pelo poder público, a norma adquire um caráter obrigatório. 
 
3.5.2. APRESENTAÇÃO  
Nesta parte dedicada às diretrizes provenientes da ABNT, mencionam-se os grandes grupos de normas 
técnicas relativas à construção civil. A elaboração destas normas parte, primordialmente, do Comité 
Brasileiro da Construção Civil (ABNT/CB-02) que é um dos cerca de 60 comités credenciados pela 
ABNT, cada um com um campo de ação específico. 
Dado a existência de mais de 90 normas técnicas referentes à construção civil, definidas pelo 
ABNT/CB-02, o autor optou por apenas mencionar os assuntos em que se agrupam. 
De referir ainda que existem outros comités como o ABNT/CB-18 (cimento, betão e agregados), 
ABNT/CB-22 (impermeabilização), ABNT/CB-31 (madeira) e ABNT/CB-37 (vidros planos) que 
contribuem para agregar conhecimentos na área da construção civil, embora em escala muito menor 
que o ABNT/CB-02. 
 
3.5.3. GRANDES GRUPOS DE NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS COM A CONSTRUÇÃO CIVIL 
Por forma a dar uma noção mais clara dos temas em que enquadram as várias NBR, expõem-se no 
Quadro 5 os grupos de normas técnicas relacionadas com a construção civil. 
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3.6. SISTEMA CONFEA / CREA 
3.6.1. APRESENTAÇÃO 
Sistema CONFEA/CREA é a instância superior da fiscalização e regulamentação da atividade de 
engenharia. Facilmente se imagina a quantidade de resoluções, elaboradas por este sistema, com 
interesse prático no quotidiano de um engenheiro civil mas, na impossibilidade de serem todas 
mencionadas, foi feita uma seleção adequada ao tema. 
Posto isto, começa-se por abordar a Resolução nº 218, de 29 de Junho de 1973, que discrimina as 
atividades das diferentes modalidades de engenharia, entre outras. Seguidamente, explora-se a 
Resolução nº 1.010, de 22 de Agosto de 2005 que vem alterar e substituir a anterior, acrescentando 
certas diretrizes. Esta alteração não tem sido consensual, estando ainda a decorrer a alguma discussão, 
pelo que o autor dedica um tópico para mencionar as principais diferenças entre resoluções. 
A obrigatoriedade do uso do Livro de Ordem de obras e serviços de engenharia fica disciplinada 
através da Resolução nº 1.024, de 21 de Agosto de 2009, sendo o próximo ponto a explorar. 
Por fim, faz-se uma reflexão sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica / Acervo Técnico, 
documentos essenciais durante o exercício da atividade do engenheiro civil, particularmente na 
direção de obras. 
A abordagem a todos estes documentos compreende a sua contextualização, seguindo-se a transcrição 
dos artigos mais relevantes. 
  
3.6.2. RESOLUÇÃO Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973 
A Resolução nº 218, de 29 de Junho de 1973, tem como grande contributo a regulamentação das 
atribuições do exercício profissional de engenharia, entre outras. Essas atribuições, definem o tipo de 
atividades que cada profissional está habilitado a desempenhar a partir da formação técnico-científica 
experimentada. Apesar de em 2005 ter sido aprovado a Resolução nº 1.010, de 22 de Agosto, com o 
objetivo de substituir a Resolução nº 218/73, essa nova diretriz encontra-se momentaneamente 
suspensa. Sendo assim, é a Resolução nº 218/73 que continua atualmente a discriminar as atividades 
das diferentes modalidades profissionais da Engenharia. 
 
3.6.2.1. Artigos destacados da Resolução nº 218, de 29 de Junho de 1973 
“Art. 1º: - Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes 
modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam 
designadas as seguintes atividades: 
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 
Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 
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Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 
Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 
Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 
Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; 
Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 
Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 
Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 
Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 
Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.” 
 
“Art. 7º: - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e 
CONSTRUÇÃO: 
I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, 
estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de 
saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes 
estruturas; seus serviços afins e correlatos.” 
 
“Art. 25º: - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, 
pelas características de seu currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que 
contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-
graduação, na mesma modalidade.” 
 
3.6.3. RESOLUÇÃO Nº 1.010, DE 22 DE AGOSTO DE 2005 
Em 2005, foi aprovada uma nova forma de categorizar os profissionais ao abrigo do sistema 
CONFEA/CREA. Essa atribuição de títulos profissionais, atividades e competências, veio substituir a 
anterior Resolução nº 218/73, dando à instituição académica maior liberdade na definição do papel do 
profissional formado.  
O percurso académico, tanto ao nível de disciplinas obrigatórias como de formações complementares, 
passa assim a ter um papel determinante na atribuição das habilitações do profissional.  
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No entanto, a Resolução nº 1.010/05 encontra-se atualmente suspensa até ao primeiro dia de Janeiro de 
2014, altura em que voltará a entrar em vigor com algumas alterações relativamente à versão 
publicada em 2005. O motivo principal desta suspensão deve-se à necessidade de aprimoramento da 
Matriz do Conhecimento e Anexo II, elementos fundamentais na definição das atribuições 
profissionais segundo o documento elaborado em 2005. Por outro lado, também existiram algumas 
complicações na implementação do software adequado para tratamento de dados. Estes fatores 
conciliados levaram à decisão de suspender momentaneamente a Resolução 1.010/05, prevendo-se a 
correção destas anomalias até finais de 2013. No Quadro 6, apresenta-se a organização da Resolução 
nº 1.010/05.  
 
3.6.3.1. Quadro índice da Resolução nº 1.010, de 22 de Agosto de 2005 
Quadro 6 – Organização da Resolução nº 1.010, de 22 de Agosto de 2005 
CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
  
1º 
I – Das atribuições 
profissionais  
2º ao 4º 
II – Das atribuições para o 
desempenho de atividades no 
âmbito das competências 
profissionais 
 
5º ao 6º 
III – Do registro dos 
profissionais 
I – Da atribuição inicial 7º ao 8º 
II – Da extensão da 
atribuição inicial 
9º ao 10º 
III – Da sistematização dos 
Campos da atuação 
Profissional 
11º 
IV – Das disposições gerais 
 
12º ao 16º 
 
3.6.3.2. Artigos destacados da Resolução nº 1.010, de 22 de Agosto de 2005 
“Art. 3º: Para efeito da regulamentação da atribuição de títulos, atividades e competências para os 
diplomados no âmbito das profissões inseridas no Sistema Confea/Crea, consideram-se nesta 
Resolução os seguintes níveis de formação profissional, quando couber: 
III – graduação superior plena;” 
“Art. 4º: Será obedecida a seguinte sistematização para a atribuição de títulos profissionais e 
designações de especialistas, em correlação com os respectivos perfis e níveis de formação, e projetos 
pedagógicos dos cursos, no âmbito do respetivo campo de atuação profissional, de formação ou 
especialização: 
III - para o diplomado em curso de graduação superior plena, será atribuído o título de engenheiro, de 
arquiteto e urbanista, de engenheiro agrônomo, de geólogo, de geógrafo ou de meteorologista, 
conforme a sua formação; 
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V - para os profissionais mencionados nos incisos II e III do art. 3º desta Resolução, portadores de 
certificado de curso de formação profissional pós-graduada no senso lato, será acrescida ao título 
profissional atribuído inicialmente a designação de especialista.” 
 
“Art. 5º: Para efeito de fiscalização do exercício profissional dos diplomados no âmbito das profissões 
inseridas no Sistema Confea/Crea, em todos os seus respetivos níveis de formação, ficam designadas 
as seguintes atividades, que poderão ser atribuídas de forma integral ou parcial, em seu conjunto ou 
separadamente, observadas as disposições gerais e limitações estabelecidas nos arts. 7º, 8°, 9°, 10 e 11 
e seus parágrafos, desta Resolução: 
Atividade 01 - Gestão, supervisão, coordenação, orientação técnica; 
Atividade 02 - Coleta de dados, estudo, planejamento, projeto, especificação; 
Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica e ambiental; 
Atividade 04 - Assistência, assessoria, consultoria; 
Atividade 05 - Direção de obra ou serviço técnico;  
Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria, 
arbitragem; 
Atividade 07 - Desempenho de cargo ou função técnica; 
Atividade 08 - Treinamento, ensino, pesquisa, desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, 
divulgação técnica, extensão; 
Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 
Atividade 10 - Padronização, mensuração, controle de qualidade; 
Atividade 11 - Execução de obra ou serviço técnico; 
Atividade 12 - Fiscalização de obra ou serviço técnico; 
Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 
Atividade 14 - Condução de serviço técnico; 
Atividade 15 - Condução de equipa de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 
Atividade 17 – Operação, manutenção de equipamento ou instalação; e 
Atividade 18 - Execução de desenho técnico.” 
 
“Art. 6º: Aos profissionais dos vários níveis de formação das profissões inseridas no Sistema 
Confea/Crea é dada atribuição para o desempenho integral ou parcial das atividades estabelecidas no 
artigo anterior, circunscritas ao âmbito do(s) respectivo(s) campo(s) profissional(ais), observadas as 
disposições gerais estabelecidas nos arts. 7º, 8°, 9°, 10 e 11 e seus parágrafos, desta Resolução, a 
sistematização dos campos de atuação profissional estabelecida no Anexo II, e as seguintes 
disposições: 
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I - ao técnico, ao tecnólogo, ao engenheiro, ao arquiteto e urbanista, ao engenheiro agrônomo, ao 
geólogo, ao geógrafo, e ao meteorologista compete o desempenho de atividades no(s) seu(s) 
respectivo(s) campo(s) profissional(ais), circunscritos ao âmbito da sua respetiva formação e 
especialização profissional;” 
 
“Art. 7º: A atribuição inicial de títulos profissionais, atividades e competências para os diplomados 
nos respetivos níveis de formação, nos campos de atuação profissional abrangidos pelas diferentes 
profissões inseridas no Sistema Confea/Crea, será efetuada mediante registro e expedição de carteira 
de identidade profissional no Crea, e a respectiva anotação no Sistema de Informações Confea/Crea - 
SIC.” 
 
“Art. 8°: O Crea, atendendo ao que estabelecem os arts. 10 e 11 da Lei nº 5.194, de 1966, deverá 
anotar as características da formação do profissional, com a correspondente atribuição inicial de título, 
atividades e competências para o exercício profissional, levando em consideração as disposições dos 
artigos anteriores e do Anexo II desta Resolução. 
§ 2º A atribuição inicial de título profissional, atividades e competências decorrerá, rigorosamente, da 
análise do perfil profissional do diplomado, de seu currículo integralizado e do projeto pedagógico do 
curso regular, em consonância com as respetivas diretrizes curriculares nacionais.” 
 
“Art. 11º: Para a atribuição de títulos profissionais, atividades e competências será observada a 
sistematização dos campos de atuação profissional e dos níveis de formação profissional mencionados 
no art. 3º desta Resolução, e consideradas as especificidades de cada campo de atuação profissional e 
nível de formação das várias profissões integrantes do Sistema Confea/Crea, apresentadas no Anexo 
II.” 
 
3.6.4 COMPARAÇÃO ENTRE A RESOLUÇÃO Nº 218/73 E RESOLUÇÃO Nº 1.010/05 
Como foi possível constatar, ambas as resoluções atuam na regulamentação das atividades das várias 
modalidades de Engenharia, entre outras profissões. Pensando na diferença temporal que existe entre 
as datas de elaboração de cada um dos documentos, é expectável que a Resolução nº 1.010/05 esteja 
melhor preparada para responder aos problemas que advém da evolução das atividades. 
Desta comparação sobressai o fato das atividades a que os profissionais estão habilitados a 
desempenhar serem determinadas não só pelo diploma de faculdade, como acontece na Resolução nº 
218/73, mas por uma análise metódica do percurso académico e outras competências que podem ter 
sido adquiridas, como é proposto pela Resolução nº 1.010/05. 
Simplificando, na Resolução nº 218/73 existem atividades acessíveis a alguns profissionais com um 
determinado título e inacessíveis a outros, independentemente da sua formação. Já na Resolução nº 
1.010/05, todas as 18 atribuições podem ser concedidas a qualquer profissional, mediante análise e 
aprovação da sua formação para uma determinada área competente. 
De seguida, apresenta-se o Quadro 7, com várias melhorias que o Sistema CONFEA/CREA defende 
existirem na resolução mais atual. 
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Quadro 7 – Vantagens da Resolução nº 1.010/05 relativamente à Resolução nº 218/73 (Encontro de Lideranças 
– CONFEA “Programação 1.010, 2007) 
 
Resolução nº 218/73 Resolução nº 1.010/05 
Visão segmentada do espectro profissional Visão holística do espectro profissional 
Tratamento igual para categorias distintas 
Tratamento diferenciado para categorias 
distintas 
Tratamento diferenciado para os níveis 
profissionais 
Tratamento igualitário para os níveis 
profissionais 
Estanqueidade das Modalidades e Âmbitos Interpenetração das Modalidades e Âmbitos 
Dificuldade para o tratamento das profissões 
inseridas no Sistema por força de Lei específica 
Harmonia para o tratamento das profissões 
inseridas no Sistema por força de Lei específica 
Falta de definição para as atividades 
profissionais 
Definição coerente para as atividades 
profissionais 
Incoerência para a atribuição de títulos 
profissionais 
Coerência para a atribuição de títulos 
profissionais 
Vinculação do título profissional ao título 
acadêmico 
Independência entre título profissional e 
acadêmico 
Limitação da extensão das atribuições 
profissionais 
Abertura para a extensão interdisciplinar das 
atribuições iniciais dentro da Categoria 
Necessidade de outras resoluções 
complementares para regulamentar o exercício 
profissional em novos campos de atuação 
Facilidade para abranger novos campos de 
atuação profissional 
Inadequação às diretrizes curriculares Adequação às diretrizes curriculares 
 
3.6.5. RESOLUÇÃO Nº 1.024, DE 21 DE AGOSTO DE 2009 
A Resolução nº 1.024/09, dispõe sobre a obrigatoriedade da adoção do Livro de Ordem de obras e 
serviços de engenharia, entre outras vinculadas ao sistema CONFEA/CREA. 
Este documento é uma memória escrita de todas as atividades  desenroladas no âmbito da obra e 
deve estar sempre presente no local onde decorre o serviço.  
A grande utilidade do Livro de Ordem está na facilidade de identificar a autoria de cada trabalho, 
permitindo responsabilizar quem não cumpre devidamente com os serviços que lhe foram atribuídos. 
Por outro lado, diminui as dúvidas sobre a orientação técnica da obra assim como torna mais acessível 
a avaliação de eventuais falhas técnicas, derrapagens financeiras e acidentes de trabalho. 
Como informações a constar do Livro de Ordem destacam-se dados relativos ao empreendimento, do 
proprietário e do responsável técnico. As datas de início, previsão de conclusão e mesmo as de cada 
etapa programada também devem ser registadas no documento. Salientam-se ainda informações 
relativas às empreitadas e subempreitas, como trabalhos atribuídos e datas a cumprir, assim como 
acidentes e danos materiais ocorridos no desenrolar da obra. 
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Dada a pequena dimensão da Resolução nº 1.024/09, optou-se por apenas frisar os artigos mais 
relevantes no âmbito da dissertação, não havendo necessidade de elaborar um quadro índice. 
 
3.6.5.1. Artigos destacados da Resolução nº 1.024, de 21 de Agosto de 2009 
“Art. 2º: O livro de Ordem constituirá a memória escrita de todas as atividades relacionadas com a 
obra ou serviço e servirá de subsídio para: 
I – comprovar autoria de trabalhos; 
II – garantir o cumprimento das instruções, tanto técnicas como administrativas; 
III – dirimir dúvidas sobre a orientação técnica relativa à obra; 
IV – avaliar motivos de eventuais falhas técnicas, gastos imprevistos e acidentes de trabalho.” 
 
“Art. 3º: O Livro de Ordem tem ainda por objetivo confirmar, juntamente com a Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, a efetiva participação do profissional na execução dos trabalhos da 
obra ou serviço, de modo a permitir a verificação da medida dessa participação, inclusive para a 
expedição de Certidão de Acervo Técnico.” 
 
“Art. 4°: O livro de Ordem deverá conter o registro, a cargo do responsável técnico, de todas as 
ocorrências relevantes do empreendimento. 
§ 1° Serão, obrigatoriamente, registrados no Livro de Ordem: 
I – dados do empreendimento, de seu proprietário, do responsável técnico e da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica; 
X – outros fatos e observações que, a juízo ou conveniência do responsável técnico pelo 
empreendimento, devam ser registrados. 
§ 2° Todos os relatos de visitas serão datados e assinados pelo responsável técnico pela obra ou 
serviço. 
§ 3° O destinatário da orientação de execução transmitida pelo responsável técnico deverá apor sua 
assinatura ao Livro de Ordem, dando assim a sua ciência.” 
 
“Art. 5º: O uso do Livro de Ordem constituir-se-á em obrigação do responsável técnico pelo 
empreendimento, que o manterá permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração 
dos trabalhos.” 
 
“Art. 9º: Os modelos porventura já existentes, tais como Boletim Diário, Livro de Ocorrências 
Diárias, Diário de Obras, Cadernetas de Obras, etc., ainda em uso pelas empresas privadas, órgãos 
públicos ou autônomos, poderão ser admitidos como Livro de Ordem, desde que atendam às 
exigências desta resolução e tenham seus Termos de Abertura visados pelo Crea.” 
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“Art. 10º: A falta do Livro de Ordem no local da obra ou serviço, bem como dos respectivos registros 
e providências estabelecidas nesta resolução, ensejará apuração de infração à alínea “c” do art. 6º da 
Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e ao art. 9º do código de ética do profissional da Engenharia, 
Arquitetura, Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia, com a aplicação das penalidades 
previstas nos arts. 72 e 73 da Lei nº 5.194, de 1966.” 
 
3.6.6. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA / ACERVO TÉCNICO 
A anotação de responsabilidade técnica, também denominada simplesmente de ART, é um documento 
importantíssimo no desenrolar da vida de um engenheiro civil, particularmente de alguém que lida 
com obras. 
Todos os profissionais que prestem serviços de engenharia, entre outras atividades no âmbito do 
sistema CONFEA/CREA, estão sujeitos ao preenchimento deste documento. 
A ART é o instrumento formal onde ficam registados os responsáveis técnicos por determinado 
serviço ou obra. Tem valor de um contrato, mediante o registo no CREA onde for executada a 
atividade técnica. Desta forma, não só fica assegurada a comprovação da autoria do serviço, mas 
também a responsabilização do mesmo. 
Para o profissional, a ART assume ainda maior importância em caso de contratação verbal, pois o seu 
registro comprova a existência de um contrato, garantindo-lhe a remuneração correspondente ao 
trabalho efetuado. Além disso, define o limite das suas responsabilidades, respondendo apenas pelas 
atividades técnicas por ele realizadas. 
Para o contratante ou sociedade em geral, o registo da ART assume uma posição de defesa. Assegura 
que as atividades técnicas são realizadas por profissionais habilitados, ficando estes últimos 
responsabilizados legalmente pela execução das mesmas. 
O acervo técnico não é mais do que o conjunto das atividades técnicas desenvolvidas por um 
profissional, registadas no CREA mediante as anotações de responsabilidade técnica. Simplificando, o 
acervo técnico é uma compilação das ART. Deste modo, é possível ao profissional obter a certidão de 
acervo técnico, ou CAT, ficando comprovada a sua capacidade técnica para realizar o tipo de serviços 
que tem vindo a executar. 
A importância da CAT está também relacionada com o funcionamento das empresas de construção 
civil. Contrariamente ao que acontece em Portugal, a capacidade de uma empresa em desempenhar a 
sua atividade é determinada pelas CAT dos profissionais integrados no seu quadro técnico. Dito de 
outro modo, a aptidão de uma empresa de construção civil exercer a sua atividade, em Portugal 
concedida pelo alvará, é garantida pelo conjunto das certidões de acervo técnico dos profissionais que 
nela trabalham. 
A obrigatoriedade do preenchimento da anotação de responsabilidade técnica encontra-se disposta na 
Lei 6.496/77, documento de onde serão retirados os artigos mais relevantes.  
Por forma a explanar com maior profundidade os pormenores inerentes aos documentos frisados, será 
também abordada a Resolução nº 1.025/09, que dispõe sobre a ART e o acervo técnico, expondo-se a 
sua organização no Quadro 8. 
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3.6.6.1. Artigos destacados na Lei nº 6.496/77, de 7 de Dezembro de 1977  
“Art. 1º: Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer 
serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação 
de Responsabilidade Técnica" (ART).” 
 
“Art. 2º: A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia, arquitetura e agronomia. 
§ 1º A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA).” 
 
“Art. 3º: A falta da ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alínea " a " do art. 
73 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais cominações legais.” 
 
3.6.6.2. Quadro índice da Resolução nº 1.025, de 30 de Outubro de 2009 
Quadro 8 – Organização da Resolução nº 1.025, de 30 de Outubro de 2009 
CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
    1º 
I – Da Anotação de 
Responsabilidade Técnica 
  2º ao 3º 
I - Do Registro da ART 4º ao 12º 
II - Da Baixa da ART 13º ao 20º 
III - Do Cancelamento da 
ART 
21º ao 24º 
IV- Da Nulidade da ART 25º ao 27º 
V - Da ART de Obra ou 
Serviço 
28º ao 33º 
VI - Da ART de Obra ou 
Serviço de Rotina 
34º ao 41º 
VII - Da ART de Obra ou 
Serviço que Abrange 
Circunscrições de Diversos 
Creas 
42º 
VIII - Da ART de Cargo ou 
Função 
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CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
II – Do Acervo Técnico 
Profissional 
  47º ao 48º 
I - Da Emissão de 
Certidão de Acervo 
Técnico 
49º ao 56º 
II - Do Registro de 
Atestado 
57º ao 64º 
III - Da Inclusão ao Acervo 
Técnico de Atividade 
Desenvolvida no Exterior 
65º ao 68º 
III – Das disposições gerais   69º ao 75º 
IV – Das disposições transitórias   76º ao 82º 
 
3.6.6.3. Artigos destacados na Resolução nº 1.025, de 30 de Outubro de 2009  
“Art. 2º: A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela 
execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea.”  
 
“Art. 3º: Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços relativos às 
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao registro da ART no Crea em cuja 
circunscrição for exercida a respetiva atividade.” 
 
“Art. 7º: O responsável técnico deverá manter uma via da ART no local da obra ou serviço.” 
 
“Art. 9º: Quanto à tipificação, a ART pode ser classificada em:  
I – ART de obra ou serviço, relativa à execução de obras ou prestação de serviços inerentes às 
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea;  
II – ART de obra ou serviço de rotina, denominada ART múltipla, que especifica vários contratos 
referentes à execução de obras ou à prestação de serviços em determinado período.” 
 
“Art. 11º: Quanto à participação técnica, a ART de obra ou serviço pode ser classificada da seguinte 
forma:  
I – ART individual, que indica que a atividade, objeto do contrato, é desenvolvida por um único 
profissional;  
II – ART de coautoria, que indica que uma atividade técnica caracterizada como intelectual, objeto de 
contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de mesma competência;  
III – ART de corresponsabilidade, que indica que uma atividade técnica caracterizada como executiva, 
objeto de contrato único, é desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de mesma 
competência; e  
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IV – ART de equipe, que indica que diversas atividades complementares, objetos de contrato único, 
são desenvolvidas em conjunto por mais de um profissional com competências diferenciadas.” 
 
“Art. 12º: Para efeito desta resolução, todas as ARTs referentes a determinado empreendimento, 
registradas pelos profissionais em função de execução de outras atividades técnicas citadas no contrato 
inicial, aditivo contratual, substituição de responsável técnico ou contratação ou subcontratação de 
outros serviços, devem ser vinculadas à ART inicialmente registrada, com o objetivo de identificar a 
rede de responsabilidades técnicas da obra ou serviço.” 
 
“Art. 14º: O término da atividade técnica desenvolvida obriga à baixa da ART de execução de obra, 
prestação de serviço ou desempenho de cargo ou função.” 
 
“Art. 16º: A baixa da ART deve ser requerida ao Crea pelo profissional por meio eletrônico e 
instruída com o motivo, as atividades concluídas e, nos casos de baixa em que seja caracterizada a não 
conclusão das atividades técnicas, a fase em que a obra ou serviço se encontrar.” 
 
“Art. 28º: A ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada antes do 
início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informações constantes do contrato firmado 
entre as partes.” 
 
“Art. 30º: A subcontratação ou a subempreitada de parte ou da totalidade da obra ou do serviço obriga 
ao registro de ART, da seguinte forma:  
I – o profissional da pessoa jurídica inicialmente contratada deve registrar ART de gestão, direção, 
supervisão ou coordenação do serviço subcontratado, conforme o caso; e  
II – o profissional da pessoa jurídica subcontratada deve registrar ART de obra ou serviço relativa à 
atividade que lhe foi subcontratada, vinculada à ART de gestão, supervisão, direção ou coordenação 
do contratante.” 
 
“Art. 33º: Compete ao profissional cadastrar a ART de obra ou serviço no sistema eletrônico e à 
pessoa jurídica contratada efetuar o recolhimento do valor relativo ao registro no Crea em cuja 
circunscrição for exercida a atividade, quando o responsável técnico desenvolver atividades técnicas 
em nome da pessoa jurídica com a qual mantenha vínculo.” 
 
“Art. 34º: Caso não deseje registrar diversas ARTs específicas, é facultado ao profissional que 
execute obras ou preste serviços de rotina anotar a responsabilidade técnica pelas atividades 
desenvolvidas por meio da ART múltipla.” 
 
“Art. 47º: O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvolvidas ao longo da vida do 
profissional compatíveis com suas atribuições e registradas no Crea por meio de anotações de 
responsabilidade técnica.” 
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“Art. 48º: A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto dos 
acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico.” 
 
“Art. 49º: A Certidão de Acervo Técnico – CAT é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, 
que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades 
consignadas no acervo técnico do profissional.” 
 
“Art. 51º: O Crea manifestar-se-á sobre a emissão da CAT após efetuar a análise do requerimento e a 
verificação das informações apresentadas.” 
 
“Art. 53º: A CAT é válida em todo o território nacional.” 
 
“Art. 65º: É facultado ao profissional, brasileiro ou estrangeiro, registrado no Crea, que executou 
obra, prestou serviços ou desempenhou cargo ou função no exterior, requerer a inclusão desta 
atividade ao seu acervo técnico por meio do registro da ART correspondente, desde que tenha sido 
realizada após sua diplomação em curso técnico de nível médio ou de nível superior nas profissões 
abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.” 
 
“Art. 66º: A inclusão ao acervo técnico de atividade desenvolvida no exterior deve ser requerida ao 
Crea por meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruída com cópia dos seguintes documentos:  
I – formulário da ART, assinado pelo responsável técnico e pelo contratante, indicando o nível de 
participação e as atividades desenvolvidas pelo profissional; e  
II – documento hábil que comprove a efetiva participação do profissional na execução da obra ou 
prestação do serviço, indicando explicitamente o período, o nível de atuação e as atividades 
desenvolvidas, tais como trabalhos técnicos, correspondências, diário de obras, livro de ordem, 
atestado emitido pelo contratante ou documento equivalente.” 
 
3.7. CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 
3.7.1. DEFINIÇÃO DE CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 
O código de obras e edificações é um documento que define uma série de comportamentos 
administrativos e executivos a serem cumpridos, no âmbito da construção civil. Orienta projetos e a 




Ao nível das diretrizes Municipais com maior influência na regulamentação da construção civil, o 
código de obras e edificações, ou apenas COE, é seguramente um dos regulamentos que merece maior 
atenção. 
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Este documento não é mais do que um conjunto de regras que controlam o uso do solo urbano de cada 
Município, definindo procedimentos obrigatórios no âmbito da construção. 
Embora cada Município tenha o seu próprio código de obras e edificações, os objetivos passam 
sempre pelos mesmos parâmetros, tais como definir os procedimentos de aprovação e elaboração de 
projetos, licenças para execução de obras, assegurar o conforto ambiental e dos utentes, promover a 
conservação de energia e fomentar o contínuo aperfeiçoamento da construção em si. Estabelecendo 
um paralelismo com Portugal, pode-se considerar um documento com objetivos comparáveis ao 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação.  
O interesse destes documentos passa também por, de uma forma clara, estabelecer as 
responsabilidades e direitos dos intervenientes durante o processo de construção. Aliás, segundo a 
pesquisa realizada não existe outra legislação que faça uma alusão tão direta à ação do profissional 
responsável pela direção técnica dos trabalhos. 
Tendo em conta que se trata de um conjunto de diretrizes com algumas diferenças consoante o 
Município, o autor optou por apresentar os códigos de obras das capitais dos Estados de São Paulo, 
Santa Catarina e Rio Grande Sul. Esta escolha prende-se pela grande atividade do setor da construção 
civil destes Estados, assim como pela organização dos respetivos COE. 
À imagem do que tem vindo a ser desenvolvido, este estudo compreende a elaboração de um quadro 
índice para cada um dos documentos, assim como a posterior enfatização dos artigos mais relevantes 
no âmbito da dissertação. No entanto, é importante referir que não se dispensa de forma alguma a 
leitura integral dos regulamentos, uma vez que a seleção apresentada pretende focar apenas alguns 
pontos específicos na ação do profissional responsável pela direção de obras.  
 
3.7.3. CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DE SÃO PAULO 
A cidade de São Paulo é capital do Estado com o seu nome, São Paulo. Sendo o mais populoso e o 
principal centro financeiro de toda a América Latina, apresenta-se indispensável a referência ao código 
de obras que regulamenta a construção neste Município. Instituído pela Lei nº 11.228, de 4 de Junho 
de 1992, “dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis” (COE São 
Paulo, 1992). O Quadro 9 traduz a estrutura do COE de São Paulo. 
 
3.7.3.1. Quadro índice do Código de Obras e Edificações de São Paulo 
Quadro 9 – Organização do Código de Obras e Edificações de São Paulo 
1 - Objetivos 
1.1 – Conceitos 
1.2 - Siglas e Abreviaturas 
2 - Direitos e 
Responsabilidades 
2.1 – Município 
2.2 – Proprietário 
2.3 – Possuidor 
2.4 – Profissional 
3 - Documentos para 
Controlo da Atividade 
de Obra e Edificações 
3.1 – Ficha Técnica 
3.2 – Diretrizes de Projeto 
3.3 – Comunicação 
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3 - Documentos 
para Controlo da 
Atividade de Obra 
e Edificações 
3.4 - Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
3.5 - Alvará de Autorização 
3.6 - Alvará de Aprovação 
3.7 - Alvará de Execução 
3.8 - Alvará de Funcionamento de Equipamentos 
3.9 - Certificado de Conclusão 
3.10 - Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
3.11 - Certificado de Mudança de Uso 
4 -Procedimentos 
Administrativos 
4.1 - Análise dos Processos 
4.2 - Prazos para Despacho 
4.3 - Prazo para Retirada de Documento  
4.4 - Procedimentos Especiais 
5 - Preparação e 
Execução de Obras 
5.1 - Canteiro de Obras 
5.2 - Fechamento do Canteiro de Obras 
5.3 - Plataforma de Segurança e Vedação Externa das Obras 
6 - Procedimentos 
Fiscais 
6.1 - Verificação da Regularidade da Obra 
6.2 - Verificação da Estabilidade, Segurança e Salubridade da Edificação 
6.3 – Penalidades 
7 - Edificações 
Existentes 
7.1 – Reformas 
7.2 – Reconstruções 
8 - Uso das 
Edificações 
8.1 – Habitação 
8.2 - Comércio e Serviço 
8.3 - Prestação de Serviços de Saúde 
8.4 - Prestação de Serviços de Educação 
8.5 - Prestação de Serviços de Hospedagem 
8.6 - Prestação de Serviços Automotivos 
8.7 - Indústrias, Oficinas e Depósitos 
8.8 - Locais de Reunião 
8.9 - Prática de Exercício Físico ou Desporto 
8.10 - Atividades e Serviços de Caráter Especial 
8.11 - Atividades Temporárias 
8.12 - Uso Misto 





9.1 – Desempenho 
9.2 - Componentes Básicos 
9.3 - Instalações Prediais 
9.4 - Equipamentos Mecânicos 
9.5 - Elevadores de Passageiros 
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10 - Implantação, 
Aeração e Insolação 
das Edificações 
10.1 - Condições Gerais de Implantação e de Fechamento de Terrenos 
Edificados 
10.2 - Dispositivos para Atendimento da Aeração e Insolação 
10.3 - Classificação dos Volumes de uma Edificação 
10.4 - Aeração e Insolação do Volume Inferior "Vi" 
10.5 - Aeração do Volume Superior "Vs." - Faixa Livre "A" 
10.6 - Aeração e Insolação do Volume Superior "Vs." - Espaço Livre "I" 
10.7 - Aeração e Insolação do Volume Enterrado ou Semi-Enterrado 
"Ve" 
10.8 - Aeração Induzida 
10.9 - Aeração e Insolação Alternativas 
10.10 - Ajustes da Faixa Livre "A" e Espaço Livre "I" 
10.11 – Mobiliário 
10.12 - Saliências e Obras Complementares 
10.13 - Obras Junto a Represas, Lagos e Cursos D’água 
10.14 - Movimento de Terra 
11 - Compartimentos 
11.1 - Classificação e Dimensionamento 
11.2 - Aberturas (portas e janelas) 
12 - Circulação e 
Segurança 
12.1 - Normas Gerais 
12.2 - Espaços de Circulação 
12.3 – Escadas 
12.4 – Rampas 
12.5 - Potencial de Risco 
12.6 - Lotação das Edificações 
12.7 - Dimensionamento dos Espaços de Circulação Coletiva 
12.8 - Disposição de Escadas e Saídas 
12.9 - Espaços de Circulação Protegidos 
12.10 - Condições Construtivas Especiais 
12.11 - Sistemas de Segurança 
13 - Estacionamento 
13.1 – Acesso 
13.2 – Circulação 
13.3 - Espaços de Manobra e Estacionamento 
14 - Instalações 
Sanitárias 
14.1 – Quantificação 
14.2 – Dimensionamento 
15 - Condições de Instalação e Armazenagem de produtos Químicos, Inflamáveis e 
Explosivos 
16 - Exigências 
Específicas 
Complementares 
16.1 – Habitação 
16.2 - Prestação de Serviços de Educação 
16.3 - Indústrias, Oficinas e Depósitos 
16.4 - Locais de Reunião 
16.5 - Atividades e Serviços Públicos do Caráter Especial 
16.6 - Atividades Temporárias 
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3.7.3.2. Artigos destacados do Código de Obras e Edificações de São Paulo 
“1 – Este Código disciplina, no Município de São Paulo, os procedimentos administrativos e 
executivos, e as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, 
manutenção e utilização de obras, edificações e equipamentos, dentro dos limites dos imóveis em que 
se situam, inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos ou serviços públicos, sem prejuízo do 
disposto nas legislações estadual e federal pertinentes, no âmbito de suas respetivas competências.” 
“1.2 – NTO: Norma Técnica Oficial (registrada na ABNT); PMSP: Prefeitura do Município de São 
Paulo.” 
 
“2.4 – Profissional habilitado é o técnico registrado junto ao órgão federal fiscalizador do exercício 
profissional, podendo atuar como pessoa física ou como responsável por pessoa jurídica, respeitadas 
as atribuições e limitações consignadas por aquele organismo.” 
“2.4.1 – É obrigatória a assistência de profissional habilitado na elaboração de projetos, na execução e 
na implantação de obras, sempre que assim o exigir a legislação federal relativa ao exercício 
profissional, ou a critério da PMSP, sempre que entender conveniente, ainda que a legislação federal 
não o exija.” 
“2.4.2 – O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidariamente, como Autor ou como 
Dirigente Técnico da Obra, assumindo sua responsabilidade no momento do protocolamento do 
pedido da licença ou do início dos trabalhos no imóvel. 
2.4.2.2 – Para os efeitos desta lei, será considerado Dirigente Técnico da Obra o profissional 
responsável pela direção técnica das obras, desde seu início até sua total conclusão, respondendo por 
sua correta execução e adequado emprego de materiais, conforme projeto aprovado na PMSP e 
observância das N.T.O.” 
“2.4.3 – Será comunicado ao órgão federal fiscalizador do exercício profissional a atuação irregular do 
profissional que incorra em comprovada imperícia, má fé, ou direção de obra sem os documentos 
exigidos pela PMSP.” 
“2.4.4 – É facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade profissional, sendo 
obrigatória em caso de impedimento do técnico atuante, assumindo o novo profissional a 
responsabilidade pela parte já executada, sem prejuízo da atuação do profissional anterior.” 
 
“3 – Mediante requerimento padronizado ou formalização de processo e, pagas as taxas devidas, a 
PMSP fornecerá dados ou consentirá na execução e implantação de obras e serviços, através da 
emissão de: 
 a) Ficha Técnica; b) Diretrizes de Projeto; c) Comunicação; d) Alvará de Alinhamento e 
Nivelamento; e) Alvará de Autorização; f) Alvará de Aprovação; g) Alvará de Execução; h) Alvará de 
Funcionamento de Equipamentos; i) Certificado de Conclusão; j) Alvará de Licença para Residências 
Unifamiliares; k) Certificado de Mudança de Uso.” 
“3.7 – Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprietário do imóvel, a PMSP emitirá 
Alvará de Execução, indispensável à execução de: 
a) Movimento de terra; b) Muro de arrimo; c) Edificação nova; d) Demolição total; e) Reforma; f) 
Reconstrução; g) Instalação de equipamentos; h) Sistema de segurança.” 
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“3.7.2 – Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para demolição total e reconstrução, 
serão instruídos com:  
b) Projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente Técnico da Obra; 
3.7.2.1 – Quando se tratar de demolição total serão instruídos com título de propriedade e, ainda, em 
se tratando de prédio com mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 
3.7.2.2 – Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com: 
d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente Técnico da Obra.” 
“3.7.7 – No expediente que originou o Alvará de Execução, será comunicado, pelo Dirigente Técnico 
da Obra, o andamento das obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, quando será 
requerida a expedição do Certificado de Conclusão. 
3.7.7.1 – Serão consideradas etapas da obra a conclusão: 
a) Do sistema estrutural da fundação; b) Da superestrutura da edificação, excluído o ático.” 
“3.9 – Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará de Execução, e a pedido do 
proprietário, devidamente assistido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certificado de 
Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de 
Execução.” 
 
“5 – A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e complementares, suas instalações e 
equipamentos, será procedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa técnica, às N.T.O. e ao 
direito de vizinhança, a fim de garantir a segurança dos trabalhadores, da comunidade, das 
propriedades e dos logradouros públicos, observada em especial a legislação trabalhista pertinente.” 
“5.1 – O canteiro de obras compreenderá a área destinada à execução e desenvolvimento das obras, 
serviços complementares, implantação de instalações temporárias necessárias à sua execução, tais 
como alojamento, escritório de campo, depósitos, estande de vendas e outros.” 
“5.1.1 – Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção do passeio desobstruído e em 
perfeitas condições, conforme legislação municipal vigente, sendo vedada sua utilização, ainda que 
temporária, como canteiro de obras ou para carga e descarga de materiais de construção, salvo no lado 
interior dos tapumes que avançarem sobre o logradouro.” 
“5.1.2 – Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da rua, a iluminação 
pública, a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de interesse público.” 
“5.3 – Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00m (nove metros) de altura, será 
obrigatória a execução de:  
a) Plataformas de segurança a cada 8,00m (oito metros) ou 3 (três) pavimentos; b) vedação externa 
que a envolva totalmente.” 
 
“6 – Toda obra deverá ser vistoriada pela PMSP, devendo o servidor municipal incumbido desta 
atividade ter garantido livre acesso ao local.” 
“6.1 – Deverá ser mantido no local da obra o documento que comprove a regularidade da atividade 
edilícia em execução, sob pena de intimação e autuação, nos termos desta lei e legislação pertinente.” 
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“6.1.1 – Constatada irregularidade na execução da obra, pela inexistência dos documentos necessários, 
pelo desvirtuamento da atividade edilícia como indicada, autorizada ou licenciada, ou pelo 
desatendimento de quaisquer das disposições desta lei, o proprietário ou possuidor e o Dirigente 
Técnico da Obra serão intimados e autuados, ficando as obras embargadas.” 
“6.3 – A inobservância de qualquer disposição legal ensejará a lavratura do competente auto de 
infração e multa, com notificação simultânea do infrator para, no prazo de 10 (dez) dias corridos, 
pagar ou apresentar defesa à autoridade competente sob pena de confirmação da penalidade imposta e 
de sua subsequente inscrição como dívida ativa.” 
“6.3.10 – A execução de obra ou serviço sem o devido licenciamento ou em desacordo com o mesmo 
constitui infração sujeita à aplicação das penalidades previstas na tabela constante do Anexo III desta 
lei. 
6.3.10.1 – As multas serão aplicadas ao proprietário ou ao possuidor pelo valor indicado na tabela, 
cabendo ao Dirigente Técnico da Obra, se houver, multa no valor de 80% (oitenta por cento) dos 
valores anteriormente referidos.” 
 
3.7.4. CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DE FLORIANÓPOLIS 
Santa Catarina é um dos Estados onde se sente maior influência da cultura europeia e onde o setor da 
construção civil tem atravessado um crescimento acentuado. Por outro lado, é apontado como local de 
eleição para a maioria dos estrangeiros que pretendem residir no Brasil, dado o nível de 
desenvolvimento da região e relativa segurança, comparativamente com outros Estados brasileiros.  
Justifica-se assim a necessidade de abordar o código de obras e edificações do Município de 
Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina. Instituído a partir da Lei Complementar nº 60, de 
28 de Agosto de 2000, disciplina os “procedimentos administrativos e executivos e as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras, 
edificações e equipamentos” (Lei Complementar nº60, 2000).  
De referir ainda que o autor optou por não destacar os vários artigos com informações técnicas, 
maioritariamente contidos nos capítulos V e VI. Com isto, não se pretende desvalorizar o conteúdo aí 
presente, apenas não alongar excessivamente este ponto, dada a extensão dos dois capítulos omitidos.   
Segue-se a apresentação do Quadro 10, representativo da organização do COE de Florianópolis, e os 
respetivos artigos destacados.  
 
3.7.4.1. Quadro índice do Código de Obras e Edificações de Florianópolis 
Quadro 10 – Organização do Código de Obras e Edificações de Florianópolis 
CAPITULO SEÇÃO ARTIGOS 
I - Disposições Preliminares   1º ao 3º 
II - Direitos e Responsabilidades 
I - Do Município 4º 
II - Do Proprietário 5º ao 8º 
III - Do Possuidor 9º ao 12º 
IV - Do Profissional 13º ao 16º 
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CAPITULO SEÇÃO ARTIGOS 
III - Normas Administrativas 
I - Disposições Gerais 17º ao 23º 
II – Projeto 24º ao 30º 
III - Licenciamento de Obras 31º ao 35º 
IV - Licenciamento de Demolições Voluntárias 36º ao 40º 
V - Conclusão e Ocupação das Edificações 41º ao 43º 
IV - Infrações e Penalidades 
I - Disposições Gerais 44º 
II - Autos de Infração e de Multa 45º ao 51º 
III – Embargo 52º ao 54º 
IV – Interdição 55º ao 56º 
V - Demolição Compulsória 57º ao 58º 
V - Obrigações durante a 
Execução das Obras 
I - Disposições Gerais 59º ao 60º 
II - Movimento de Terras 61º 
III - Andaimes, Tapumes e Vedações de 
Terrenos 
62º ao 72º 
VI - Normas Técnicas 
I - Disposições Gerais 73º ao 75º 
II - Fundações e Estruturas 76º 
III – Paredes 77º ao 78º 
IV – Fachadas 79º ao 81º 
V – Balanços 82º ao 83º 
VI – Sobreloja 84º 
VII - Jiraus e Mezaninos 85º ao 86º 
VIII – Chaminés 87º 
IX – Marquises 88º ao 89º 
X – Guaritas 90º ao 91º 
XI - Toldos e Acessos Cobertos 92º ao 96º 
XII - Coberturas e Beirais 97º ao 98º 
XIII - Classificação e Dimensionamento dos 
Compartimentos 
99º ao 104º 
XIV - Iluminação e Ventilação dos 
Compartimentos 
105º ao 113º 
XV - Prismas de Iluminação e Ventilação 114º ao 119º 
XVI – Portas 120º ao 124º 
XVII - Lotação das Edificações 125º 
XVIII - Instalações Sanitárias 126º ao 130º 
XIX - Corredores e Circulações 131º ao 148º 
VII - Classificação das 
Edificações 
  149º 
VIII - Edificações em Geral   150º ao 152º 
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CAPITULO SEÇÃO ARTIGOS 
IX - Edificações para Usos 
Residencias 
I - Disposições Gerais 153º ao 155º 
II - Edificações Residenciais Unifamiliares 156º 
III - Edificações Residenciais Coletivas 157º 
IV - Edificações Residenciais Transitórias 158º ao 160º 
V - Edificações Residenciais Permanentes 161º 
X - Edificações para Locais de 
Reunião 
  162º ao 167º 
XI - Edificações para Usos de 
Saúde 
  168º ao 170º 
XII - Edificações para Usos 
Educacionais 
  171º ao 176º 
XIII - Edificações para Usos 
Comerciais e de Serviços 
I - Edifícios e Galerias Comerciais 177º 
II - Serviços de Alimentação 178º ao 181º 
III - Varejistas e Atacadistas de Produtos 
Perigosos 
182º ao 183º 
IV - Serviços de Manutenção de Veículos 184º ao 187º 
V - Postos de Abastecimento, Lavegem e 
Lubrificação 
188º ao 191º 
VI - Estacionamentos e Garagens 192º ao 213º 
XIV - Edificações para Usos 
Industriais 
  214º ao 216º 
XV - Edificações para Usos 
Mistos 
  217º 
XVI - Instalações em Geral 
I - Instalações Hidráulicas 218º ao 222º 
II - Instalações de Esgotos Sanitários 223º 
III - Instalações para Escoamento de Águas 
Pluviais e de Infiltração 
224º ao 227º 
IV - Instalações Elétricas 228º 
V - Instalações para Antenas de Televisão 229º 
VI - Instalações Telefónicas 230º 
VII - Instalações de Ar Condicionado 231º ao 232º 
VIII - Instalações de Isolamento e 
Condicionamento Acústico 
233º 
IX - Instalações de Aparelhos Radiológicos 234º 
X - Instalações de Gás 235º 
XI - Instalações e Equipamentos de Proteção 
Contra Incêndio 
236º ao 238º 
XII - Instalações para Armazenagem de Lixo 239º ao 241º 
XIII - Instalações de Elevadores 242º ao 252º 
XIV - Instalações de Escadas e Esteiras 
Rolantes 
253º 
XV - Recepção de Correspondência 254º 
XVI - Instalações de Equipamentos em Geral 255º 
XVII - Disposições Transitórias e 
Finais 
  256º ao 261º 
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3.7.4.2. Artigos destacados do Código de Obras e Edificações de Florianópolis 
“Art. 1º: Este código disciplina, no município de Florianópolis, os procedimentos administrativos e 
executivos e as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, 
manutenção e utilização de obras, edificações e equipamentos, inclusive os destinados ao 
funcionamento de órgãos ou serviços públicos, sem prejuízo do disposto nas legislações federal e 
estadual pertinentes, no âmbito de suas respectivas competências.” 
 
“Art. 2º: Esta Lei Complementar tem como objetivos: 
I - orientar os projetos e as execuções das obras e edificações no município de Florianópolis, visando o 
progressivo aperfeiçoamento da construção e o aprimoramento da arquitetura das edificações; 
II - assegurar a observância e promover a melhoria dos padrões mínimos de segurança, higiene, 
salubridade e conforto das edificações de interesse para a comunidade.” 
 
“Art. 13º: Profissional habilitado é o técnico registrado junto ao órgão federal fiscalizador do 
exercício profissional, podendo atuar como pessoa física ou como responsável por pessoa jurídica, 
respeitadas as atribuições e limitações consignadas por aquele organismo.” 
 
“Art. 14º: É obrigatória a assistência de profissional habilitado na elaboração de projetos, na execução 
e na implantação de obras, sempre que assim o exigir a legislação federal relativa ao exercício 
profissional, ou a critério da Prefeitura, sempre que julgado necessário, ainda que a legislação federal 
não o exija.” 
 
“Art. 15º: O profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidariamente, como autor ou como 
executante da obra. 
§ 2º - Para os efeitos desta lei, será considerado executante o profissional responsável pela direção 
técnica das obras, desde seu início até sua total conclusão, respondendo por sua correta execução e 
adequado emprego de materiais, conforme o projeto aprovado na Prefeitura e em observância às 
normas da ABNT.” 
 
“Art. 16º: É facultada a substituição ou a transferência da responsabilidade profissional, sendo 
obrigatória em caso de impedimento do técnico atuante, sem prejuízo da atuação do profissional 
anterior.” 
 
“Art. 17º: Todas as obras de construção, reconstrução, ampliação, reforma, trasladação e demolição 
de qualquer edificação, ou alteração de uso, e ainda as obras de movimento de terra, como cortes, 
escavações e aterros, deverão ser precedidas dos seguintes atos administrativos: 
I - aprovação de projeto; II - licenciamento da obra.” 
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“Art. 31º: Para obtenção do alvará de licença, o interessado apresentará à Prefeitura os seguintes 
documentos: 
IV - ART do autor e do executante, devidamente preenchidas e quitadas;” 
 
“Art. 44º: As infrações às disposições deste código serão punidas com as seguintes penalidades: 
I - multa; II - embargo; III - interdição do prédio ou dependência; IV - cassação do alvará de 
construção; V - demolição.” 
  
“Art. 49º: Pelas infrações às disposições deste código serão aplicadas ao autor, executante e/ou 
proprietário, conforme o caso, as seguintes multas, vinculadas à Unidade Fiscal de Referência (UFIR): 
X – pela inobservância das prescrições relativas à manutenção dos logradouros e proteção às 
propriedades vizinhas, durante a execução da obra: 
- ao executante 50 a 500 UFIR 
XI – pela inobservância das prescrições sobre andaimes, tapumes, telas e demais meios e 
equipamentos de proteção: 
- ao executante 50 a 500 UFIR 
XII – pela desobediência ao embargo municipal: 
- ao executante 100 a 2000 UFIR” 
 
“Art. 51º: O pagamento da multa não sana a infração, ficando o infrator na obrigação de legalizar, 
regularizar, demolir, desmontar ou modificar as obras executadas em desacordo com este código.” 
 
“Art. 52º: Poderá ser imposto o embargo sempre que constatada irregularidade na execução de obra, 
seja pelo desatendimento às disposições deste código ou pelo descumprimento de normas técnicas ou 
administrativas na construção licenciada, principalmente nos seguintes casos: 
I - execução de obras ou instalação de equipamentos sem o alvará de licença, quando necessário; 
IV - realização de obra sem a responsabilidade de profissional habilitado, quando indispensável; 
VI - quando a execução da obra e/ou instalação dos equipamentos estiver(em) colocando em risco a 
segurança pública, dos imóveis vizinhos e/ou do próprio pessoal empregado nos diversos serviços.” 
 
“Art. 59º: Para fins de documentação e fiscalização, os alvarás de alinhamento, nivelamento e de 
licença para obras em geral e para demolições deverão permanecer no local das mesmas, juntamente 
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“Art. 60º: A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e complementares, suas 
instalações e equipamentos, será procedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa técnica, às 
normas técnicas e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a segurança dos trabalhadores, da 
comunidade, das propriedades vizinhas e dos logradouros públicos, observada em especial a legislação 
trabalhista pertinente.” 
 
3.7.5. CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DE PORTO ALEGRE 
Rio Grande do Sul é o Estado localizado mais a sul do Brasil, com costumes muito próprios e um 
grande sentimento regionalista.  
Regra geral, os Estados que se localizam na zona sul brasileira têm uma qualidade de vida mais 
elevada, assim como índices de desenvolvimento acentuados, comparativamente com o restante do 
país. Como tal, é perfeitamente natural que essas regiões também representem locais onde o setor da 
construção civil tem vindo a prosperar.  
Com a Lei Complementar nº 284, de 27 de Outubro de 1992, institui-se o código de obras e 
edificações do Município de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande Sul. Sendo um dos 
Municípios mais populosos do Brasil e capital de um Estado com características únicas, analisa-se de 
seguida o COE de Porto alegre, através da apresentação do Quadro 11 e de alguns artigos destacados. 
Pelo mesmo motivo mencionado no ponto dedicado à apresentação do COE de Florianópolis, optou-se 
por não destacar os vários artigos relativos a informações técnicas, contidas maioritariamente nos 
Títulos VI e VIII, não obstante do grande interesse prático das mesmas. 
 
3.7.5.1. Quadro índice do Código de Obras e Edificações de Porto Alegre 
Quadro 11 – Organização do Código de Obras e Edificações de Porto Alegre 
TÍTULO  CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
I – Objetivos     1º ao 2º 
II - Definições, Siglas e 
Abreviaturas 
    3º ao 4º 
III - Classificação das 
Edificações 
    5º 
IV – Responsabilidades     6º ao 12º 
V - Normas 
Administrativas 
    13º ao 15º 
VI - Obrigações a serem 
cumpridas durante a 
execução das obras 
I – Andaimes 
  
16º ao 17º 
II - Tapumes e Passeios Públicos 
(Redação dada p/LC nº 433/99) 
18º ao 24º 
III - Conservação e Limpeza dos 
Logradouros e Proteção às Propriedades 
25º ao 27º 
VII - Condições Gerais 
Relativas a Terrenos 
I - Terrenos Não Edificados 
  
28º ao 31º 
II - Terrenos Edificados 32º ao 35º 
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TÍTULO CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
VIII - Materiais e 
Elementos de Construção 
I - Materiais de Construção 
  
40º ao 42º 
II – Paredes 43º ao 48º 
III – Fachadas 49º ao 52º 
IV – Balanços 53º 
V - Jiraus e Mezaninos 54º ao 57º 
VI – Marquises 58º ao 64º 
VII – Chaminés 65º 
VIII - Toldos e Acessos Cobertos 66º ao 69º 
IX – Portas 70º ao 71º 
IX – Circulações 
I – Escadas 
  
72º ao 81º 
II – Rampas 82º ao 91º 
III – Corredores 92º ao 93º 
IV – Passagens 94º 
V - Saguãos de Elevadores 95º 
X - Iluminação e 
Ventilação 
I – Vãos 
  
96º ao 100º 
II – Dutos 
101º ao 
104º 
III – Pátios 
105º ao 
108º 
    
TÍTULO CAPÍTULO SEÇÃO ARTIGO 
XI - Tipos Edilícios 
e Atividades  
    109º 
I - Edificações 
Residenciais 
  110º 
I – Casas 111º ao 114º 
II - Edifícios Residenciais 115º ao 125º 
III - Habitações Coletivas 126º 
II - Edificações 
Não Residenciais 
I - Considerações Gerais 127º ao 133º 
II - Edifícios de Escritórios 134º 
III – Lojas 135º ao 136º 
IV - Galerias e Centros Comerciais 137º ao 138º 
V – Hotéis 139º ao 140º 
VI – Escolas 141º ao 144º 
VII - Cresches, Maternais e Jardins de 
Infância 
145º 
VIII - Cinemas, Teatros, Auditórios e 
Assemelhados 
146º 
IX – Templos 147º 
X – Ginásios 148º ao 149º 
XI - Hospitais e Congêneres 150º ao 152º 
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TÍTULO CAPITULO SEÇÃO ARTIGO 






XIII - Edifícios-Garagem 155º ao 158º 
XIV - Garagens Não Comerciais 159º ao 160 
XV – Telheiros 161º ao 162º 
XVI - Abastecimento de Veículos 163º 
XVII - Postos de Abastecimento e Serviço 164º ao 166º 
XVIII - Abastecimento e Serviços em 
Garagens Comerciais 
167º 
XIX - Abastecimento em Edificações Não 
Residenciais 
168º ao 169º 
XX - Locais para Refeições 170º 
XXI - Clubes e Locais de Diversões 171º ao 173º 
XXII - Tipos Edilícios Específicos 174º 
    
TÍTULO CAPITULO SEÇÃO ARTIGO 
XII - Instalações em 
Geral 




II - Instalações para Escoamento de Águas 
Pluviais e de Infiltração 
189º ao 
193º 
III - Instalações para Armazenagem de Lixo 
194º ao 
199º 
IV - Instalações Elétricas 200º 
V - Instalações de Pára-Raios 201º 
VI - Instalações para Antenas 202º 
VII - Instalações Telefónicas 203º 
VIII - Instalações de Central de Ar-Condicionado 204º 
IX - Instalações de Aparelhos Radiológicos 205º 
X - Instalações de Gás 206º 
XI - Instalações e Equipamentos de Proteção 
Contra Incêndio 
207º 
XII - Instalações de Elevadores 
208º ao 
216º 
XIII - Instalações de Equipamentos Geradores de 
Calor 
217º 
XIV - Instalações de Caldeiras 
218º ao 
221º 
XV - Instalações de Equipamentos em Geral 222º 
XIII - Infrações e 
Penalidades 
I - Disposições Gerais 
  
223º 
II - Auto de Infração e Multas 
224º ao 
228º 
III – Embargo 
229º ao 
231º 
IV – Interdição 
232º ao 
233º 
V – Demolição 234º 
XIV - Disposições 
Finais e Transitórias 
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3.7.5.2. Artigos destacados do Código de Obras e Edificações de Porto Alegre 
“Art. 1º: Este Código disciplina as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
construção, uso e manutenção de edificações, sem prejuízo do disposto nas legislações estadual e 
federal pertinentes.” 
 
“Art. 2º: O objetivo básico deste Código é garantir níveis mínimos de qualidade nas edificações, 
traduzido através de exigências de: 
I – habitabilidade, compreendendo adequação ao uso, higiene, conforto higrométrico, térmico, 
acústico e lumínico; II – durabilidade; III – segurança.” 
 
“Art. 6º: A responsabilidade sobre as edificações e sua manutenção caberá ao Município, ao autor dos 
projetos, ao executante e responsável técnico e ao proprietário ou usuário a qualquer título.” 
 
“Art. 9º: É da responsabilidade do executante e responsável técnico: 
I – edificar de acordo com o previamente licenciado pelo Município;   
II – elaborar o Manual de Uso e Manutenção, contendo: 
a) discriminação dos materiais, técnicas e equipamentos empregados em obras; 
b) cautelas a observar na utilização da edificação; 
c) cópia do “projeto como executado” (arquitetônico e complementares); 
III – responder por todas as consequências, diretas ou indiretas, advindas das modificações que 
constituam patrimônio histórico sociocultural e no meio ambiente natural na zona de influência da 
obra, em especial, cortes, aterros, rebaixamento do lençol freático, erosão, etc. 
IV – obter, junto ao Executivo, a concessão da “Carta de Habitação”.” 
 
“Art. 11º: As obras de construção, reconstrução, ampliação, reforma ou demolição, de qualquer 
edificação, somente poderão ser projetadas e/ou executadas por profissionais legalmente qualificados, 
observada a lei de direitos autorais e a regulamentação do exercício profissional.” 
 
“Art. 12º: É facultada a substituição ou transferência da responsabilidade profissional, assumindo, o 
substituto, a responsabilidade também pela parte executada.” 
 
“Art. 25º: Durante a execução das obras o profissional responsável deverá pôr em prática todas as 
medidas necessárias para que os logradouros, no trecho fronteiro à obra, sejam mantidos em estado 
permanente de limpeza e conservação.” 
 
“Art. 40º: Os materiais de construção deverão satisfazer as normas de qualidade e segurança 
compatíveis com seu destino na construção, ficando seu emprego sob responsabilidade do profissional 
que deles fizer uso.” 
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“Art. 41º: O órgão competente reserva-se o direito de impedir o emprego de qualquer material que 
julgar inadequado e, em consequência, exigir o seu exame, às expensas do responsável técnico ou do 
proprietário, em laboratório de entidade oficialmente reconhecida.” 
 
“Art. 223º: As infrações ao disposto no presente código serão sancionadas com as seguintes 
penalidades: 
I – Multa; II – Embargo; III – Interdição; IV – Demolição.” 
 
“Art. 227º: As multas serão estabelecidas em função da Unidade de Referência Municipal ( URM ) 
vigente e terão os seguintes valores, cobrados cumulativamente: 
I – multas de 3 a 35 Unidades de Referência Municipal ( URM ) para: 
a) obra em execução ou executada sem licenciamento; 
b) obra em execução, sem comunicação do seu início; 
c) obra em execução ou executada em desacordo com o projeto aprovado 
em seus elementos essenciais; 
II – multas de 10 a 100 Unidades de Referência Municipal ( URM ) para: 
a) obra em execução estando a mesma embargada; 
b) demolição total ou parcial de prédio sem licenciamento; 
c) obra em execução ou executada em desacordo com o Plano Diretor.” 
 
“Art. 229º: As obras em andamento, sejam elas de reforma, reconstrução, construção ou demolição, 
serão embargadas, sem prejuízo das multas, quando estiverem: 
I – sendo executadas sem o devido licenciamento ou em desacordo com o projeto licenciado; 
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PROCEDIMENTOS DE DIREÇÃO DE 




A formação do engenheiro civil permite-lhe exercer um vasto leque de atividades profissionais no 
ramo da construção civil. Atualmente, dada a grande necessidade de técnicos no setor, no Brasil uma 
das atividades mais procuradas é a direção de obras. 
Ao contrário do que acontece em Portugal, na maioria das universidades brasileiras não existe uma 
disciplina exclusivamente dedicada à aprendizagem de metodologias de direção de obra. No entanto, 
os conteúdos programáticos das disciplinas direcionadas para a construção abordam vários desses 
procedimentos, complementando-se. Outro aspeto relevante na formação dos universitários brasileiros 
nessa área trata-se da facilidade e tradição dos alunos realizarem estágios extracurriculares, logo a 
partir do primeiro ano do curso. O contacto diário com a obra e engenheiros civis permite a aquisição 
de conhecimentos práticos e experiência profissional que complementam a formação académica.  
No decorrer deste capítulo, procura-se demonstrar alguns dos procedimentos adotados no âmbito da 
direção de obras, tendo por base, maioritariamente, os conteúdos programáticos das diversas 
disciplinas do curso de engenharia civil no Brasil, informações recolhidas junto de engenheiros civis e 
alunos brasileiros além da experiência pessoal do autor desta dissertação.  
Dado que o engenheiro residente é o protagonista da maioria destas metodologias, existe um foco 
natural no seu desempenho no desenrolar do capítulo. Assim, inicialmente carateriza-se a ação 
desenvolvida pelo engenheiro residente brasileiro, mencionando-se uma série de informações que 
permitem estabelecer a sua postura tradicional no Brasil. 
Continuando, aborda-se o procedimento preferencialmente utilizado para programar a execução das 
obras, definindo a metodologia consoante o tipo de empreendimento a planear. 
Os vários sistemas de administração de obras adotados no Brasil, assim como suas características, 
constituem o tema seguinte. Promovendo uma visão prática da situação, demonstram-se as 
organizações administrativas de obras em algumas construtoras, através de organogramas. Além disso, 
descrevem-se também as principais responsabilidades atribuídas aos profissionais com maior 
importância no âmbito da dissertação. 
Posteriormente, descreve-se sucintamente o processo corrente para legalizar uma obra. Através de um 
esquema, enumeram-se as principais etapas a ter em conta durante todo o procedimento, assim como 
alguns dos documentos necessários para o efeito. 
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Inevitavelmente, o sucesso de um empreendimento passa pela gestão adequada do estaleiro de obra. 
Assim, faz-se uma abordagem aos fatores que os engenheiros brasileiros consideram mais importantes 
no momento de planear a sua organização e implantação. Neste ponto, as diretrizes presentes na NR-
18 assumem protagonismo, definindo as características dos elementos presentes no estaleiro de obras. 
Ainda no mesmo tema, referem-se as metodologias genericamente adotadas no controlo dos custos e 
prazos das obras, o que consequentemente leva a uma abordagem mais pormenorizada do tratamento 
da mão-de-obra, materiais e equipamentos. 
Por último, destacam-se alguns procedimentos habituais e obrigatórios relacionados com a segurança e 
saúde na construção civil. Esta questão é de extrema importância para os engenheiros civis brasileiros, 
uma vez que o seu incumprimento pode resultar em pesadas penalizações para a empresa construtora e 
para os próprios profissionais. 
Tanto a Anotação de Responsabilidade Técnica como a adoção do Livro de Ordem de obras foram 
definidas no capítulo anterior. Como tal, no decorrer deste capítulo, o autor não considerou necessário 
fazer uma abordagem pormenorizada a estes procedimentos. Pela mesma razão, apesar de conterem 
metodologias a adotar consoante o Município em que se aplica, também não são expostos os Códigos 
de Obras e Edificações. 
Durante a interpretação de todo o capítulo, é necessário ter em conta que os procedimentos descritos 
procuram representar casos gerais, existindo algumas diferenças com o que acontece na realidade, 
consoante os hábitos operacionais da empresa ou Estado considerado. 
 
4.2. O ENGENHEIRO RESIDENTE NO BRASIL 
4.2.1. DEFINIÇÃO E DESIGNAÇÕES SEMELHANTES 
Tal como a própria designação dá a entender, o engenheiro residente é aquele que permanece numa 
determinada obra, concentrando os seus esforços inteiramente no sucesso do empreendimento à sua 
responsabilidade.  
Por forma a evitar confusões futuras, é necessário clarificar que, para além desta designação, existem 
outras usualmente utilizadas para classificar um profissional com as mesmas funções do engenheiro 
residente. De entre as mais utilizadas, destacam-se o “dirigente técnico de obra” e, em alguns casos, 
“gerente ou supervisor de produção”.  
Comparando o desempenho profissional, pode-se considerar que o engenheiro residente no Brasil 
equivalerá ao diretor de obras em Portugal.  
 
4.2.2. SITUAÇÃO HIERÁRQUICA NA DIREÇÃO EMPRESARIAL 
Geralmente, as empresas brasileiras organizam os cargos de direção em três níveis. Assim, no topo da 
hierarquia encontram-se os diretores, com funções essencialmente de gestão e coordenação a grande 
escala. No segundo nível, situam-se os gerentes e por último os supervisores, desenvolvendo a ação 
mais pormenorizada e próxima do produto final.  
Dependendo da dimensão da empresa, da área específica de atuação e da própria estrutura 
organizacional, é usual enquadrar o dirigente técnico de obra no segundo ou terceiro nível de direção. 
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4.2.3. CARATERIZAÇÃO DA ATIVIDADE PROFISSIONAL 
O engenheiro residente brasileiro é um elemento fundamental em qualquer estrutura de uma empresa 
construtora, sendo o principal responsável pela qualidade de execução das obras. A sua principal 
função é conduzir e acompanhar os trabalhos, gerindo todos os aspetos da construção, como a mão-de-
obra, materiais, equipamentos e subempreitadas. 
Tratando-se de uma função que implica lidar e coordenar um grande conjunto de indivíduos, de 
diferentes áreas e níveis de experiência profissional, é importante assumir uma postura e estratégia de 
comunicação adequadas, de forma a promover um bom ambiente de trabalho, essencial para o sucesso 
da empreitada. Em especial com os seus subordinados diretos, essencialmente mestres-de-obra e 
encarregados, com quem se adota uma liderança firme mas aberta a contribuições. Como 
representantes do engenheiro residente no terreno, devem ser da sua maior confiança, sendo normal 
que estas contratações passem pela sua aprovação prévia.  
Em obra, as instruções delegadas têm de ser claras e concisas, minimizando as interpretações 
incorretas, muitas vezes na origem de erros e más execuções. Este último ponto é extremamente 
importante se tivermos em conta que nos últimos anos, face ao grande desenvolvimento do setor, a 
construção civil tem empregado muitos trabalhadores com pouca experiência e cultura profissional. 
Fazem parte das obrigações do dirigente técnico de obra analisar, previamente, todos os projetos 
elaborados para a construção de um determinado empreendimento, idealizando as melhores soluções a 
implementar  no processo construtivo. Em caso de dúvidas, estas devem ser inequivocamente 
esclarecidas contactando os respetivos projetistas, de forma a assegurar o fiel cumprimento dos 
projetos. 
Durante a execução das obras, o engenheiro residente brasileiro supervisiona pormenorizadamente os 
serviços suscetíveis de causarem desvios ao cronograma da obra e aos projetos elaborados. Destaca-se 
o controlo das armaduras dos elementos estruturais, assim como a betonagem dos mesmos. 
Frequentemente, delega-se ao mestre-de-obras e encarregado a fiscalização de atividades com menor 
grau de influência no sucesso da obra. No entanto, é exigido que reportem qualquer anomalia ocorrida 
durante a execução dos serviços, uma vez que a responsabilidade legal do produto final será sempre do 
dirigente técnico de obra. Por outro lado, quanto mais tarde for identificado um problema, mais caro 
será corrigi-lo. Infelizmente, não são raras as vezes em que se observam erros ou falhas apenas após a 
conclusão dos serviços. No Brasil, alerta-se para recorrência dos seguintes casos: 
 Erros decorridos durante as betonagens; 
 Fundações mal implantadas (fora de esquadria); 
 Alvenaria fora do prumo; 
 Uso de argamassa de má qualidade, danificando o revestimento; 
 Uso de cimento, areias e britas de má qualidade na produção de betão; 
 Impermeabilizações realizadas sem controlo de mão-de-obra e materiais. 
 
É também usual que se realizem reuniões semanais entre o engenheiro residente, mestre-de-obras e 
encarregados, com a finalidade de se discutir o andamento das obras e motivar os subalternos a 
primarem pela qualidade dos serviços ao seu encargo. 
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De maneira a diminuir ou mesmo eliminar erros graves durante a fase de construção, é comum a 
publicação, num mural bem visível na obra, de um conjunto de procedimentos proibidos sem a 
autorização do engenheiro residente. Entre os mais comuns, destacam-se os seguintes: 
 Utilizar betão em qualquer situação; 
 Furar ou danificar elementos estruturais; 
 Descofrar elementos estruturais; 
 Tentar consertar qualquer tipo de falha num elemento estrutural; 
 Realizar aterros ou escavações. 
 
Como foi mencionado, o engenheiro residente é o grande responsável pela correta execução das obras, 
estando incumbido de coordenar e controlar todos os serviços respeitantes à construção. No entanto, 
dependendo do tipo de obra e da própria estrutura da empresa, existem outras funções que lhe podem 
ser atribuídas.  
Assim, em obras de grande complexidade, assiste-se a uma situação aproximada ao que foi aqui 
apresentado, onde o dirigente técnico de obra concentra-se em fazer cumprir o cronograma físico-
financeiro elaborado pelo escritório central da construtora, ou mesmo por uma empresa especializada. 
Nas obras de média complexidade, é usual que o cronograma físico-financeiro continue a ser 
elaborado pelo escritório central da construtora, ficando o engenheiro residente com a atribuição de 
promover um detalhamento maior onde entender necessário. Por último, é prática comum que a 
programação da obra seja elaborada inteiramente pelo engenheiro residente nas obras de pequena 
complexidade. 
  
4.3. PROGRAMAÇÃO DE OBRAS 
Ao planear a execução de uma obra, passam-se por várias etapas até se iniciar a construção 
propriamente dita. Dentro da fase de planeamento, a programação de obras assume-se como uma das 
últimas e mais importantes, seguindo-se geralmente o início da construção do empreendimento. 
A importância desta etapa está relacionada com motivos técnicos e financeiros. Atualmente, é 
absolutamente necessário definir previamente o encadeamento e o método de execução dos serviços, 
de maneira a adquirir e gerir a mão-de-obra, equipamentos, subempreitadas e materiais da forma mais 
rentável possível. 
A elaboração da programação de obras é tanto melhor quanto mais detalhada for, envolvendo 
conhecimentos do projeto e dos fundos disponíveis para a realização dos serviços. O orçamento torna-
se assim uma ferramenta indispensável durante esta etapa, havendo quem defenda que a elaboração de 
ambos deveria ser iterativa. 
De seguida descrevem-se sucintamente as etapas principais da programação de obras no Brasil. Como 
se poderá verificar, a metodologia apresentada não é nada estranha aos procedimentos habituais de 
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4.3.1. DEFINIÇÃO DAS ATIVIDADES 
Durante esta etapa, definem-se as atividades necessárias para se atingir o objetivo proposto. Assim, na 
construção de um edifício, faz-se uma decomposição de todos os procedimentos essenciais à sua 
execução. O maior ou menor detalhe na definição das atividades, carateriza um planeamento mais ou 
menos pormenorizado. 
De seguida, apresenta-se no Quadro 12, um exemplo simplificado do que é pretendido nesta etapa. 
Quadro 12 – Definição das atividades 
Tarefa Descrição 






4.3.2. DEFINIÇÃO DA SEQUÊNCIA DAS ATIVIDADES 
Nesta fase, pretende-se estabelecer um encadeamento lógico das atividades definidas anteriormente. É 
necessário ter em conta a relação de dependência entre as atividades, uma vez que o início ou 
conclusão de uma atividade pode estar dependente, ou não, do início ou conclusão de uma ou mais 
atividades. Quanto mais detalhada for a definição dos serviços, mais complexo e pormenorizado se 
torna o diagrama de rede. 
Como um possível resultado deste processo, apresenta-se a Figura 7. 
 
Fig. 7 – Exemplo de diagrama de precedências (http://wpm.wikidot.com/tecnica:metodo-do-diagrama-de-
precedencia-mdp, 2012)  
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4.3.3. ATRIBUIÇÃO DA DURAÇÃO DAS ATIVIDADES 
É no decorrer deste período que se estima o tempo necessário para executar as atividades 
especificadas. Para tal, é necessário ter um especial cuidado, uma vez que uma estimativa muito 
desfasada da realidade pode comprometer o sucesso financeiro da obra. A atribuição da duração tem 
em conta as pretensões do Dono de Obra, o conhecimento da produtividade dos profissionais 
envolvidos na elaboração das atividades e a quantidade de materiais e equipamentos necessários. 
O fato de essa previsão geralmente ser realizada por alguém experiente e com o apoio de dados 
históricos relativos a construções semelhantes, torna o procedimento mais fiável. 
 
4.3.4. DESENVOLVIMENTO DO CRONOGRAMA 
Após a realização de todas as etapas mencionadas anteriormente, o engenheiro residente encontra-se 
capaz de realizar o cronograma da obra. 
Esta etapa final permite visualizar o encadeamento das atividades necessárias à construção de um 
determinado empreendimento, assim como identificar o caminho crítico, ou seja, o conjunto de tarefas 
sem folga e por isso mais suscetíveis de atrasarem a conclusão das obras. Se à programação realizada 
forem acrescentados os gastos previstos ao longo do tempo e em cada atividade, obtém-se o 
cronograma físico-financeiro, ilustrando-se um exemplo na Figura 8. 
Este instrumento, funciona não só como um procedimento de planeamento mas também de controlo. 
Assim, durante a execução das obras, qualquer desvio no plano financeiro ou físico pode ser 
facilmente detetado, adotando-se medidas corretivas. Além disso, o cronograma físico-financeiro tem 
a vantagem de conferir ao dirigente técnico de obras informações que o ajudam a determinar os 
momentos indicados para realizar compras de materiais, equipamentos e contratação de mão-de-obra, 
evitando atrasos e desperdícios de recursos. Por outro lado, juntamente com a apresentação de mais 
alguns documentos, no Brasil o cronograma físico-financeiro é utilizado como garantia para obter 
financiamento por parte dos bancos. 
 
Fig.8 – Exemplo cronograma físico-financeiro (http://www.multiplus.com/ARQUIMEDES/Apresentacao.htm, 2012) 
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Consoante o tipo de empreendimento a executar, é habitual a adoção de determinadas metodologias de 
programação/controlo. No Brasil, a tendência é de se usar o cronograma de Gantt, no entanto 
destacam-se três métodos de programação/controlo, utilizados nas seguintes situações: 
 Rede PERT-CPM – em obras de grande complexidade e de extremo rigor no cumprimento 
do prazo de execução. Por exemplo: edifícios com várias especificidades, como energia 
elétrica, solar, eólica, gás, aproveitamento da água pluvial, tratamento de águas residuais no 
próprio local, grandes condomínios, etc;  
 Cronograma de Gantt – para obras de pequena e média complexidade. Adotado na maioria 
dos casos. Por exemplo: edifícios residenciais e comerciais;  
 Linha de Balanço – para obras com características repetitivas. Por exemplo: conjuntos 
habitacionais. 
 
4.4. ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
Administrar uma obra consiste na utilização de vários procedimentos para conduzir e coordenar os 
elementos de produção, por forma a executar o produto final dentro do tempo e o orçamento previstos 
e cumprindo os padrões de qualidade pretendidos. 
Uma boa administração implica promover a eficiência dos fatores produtores, existindo procedimentos 
que devem ser adotados para que se atinjam os objetivos idealizados. Assim, torna-se essencial que a 
estrutura administrativa esteja bem definida e organizada, para que durante todo o processo 
construtivo não existam dúvidas relativamente às obrigações e responsabilidades atribuídas a cada 
elemento. 
Apesar de existirem traços comuns entre a maioria das estruturas administrativas das obras brasileiras, 
as peculiaridades encontradas em cada empreendimento e os próprios hábitos operacionais das 
construtoras, fazem com que a organização técnico-administrativa da obra possa adquirir algumas 
particularidades. De entre os fatores com maior influência nessa definição destacam-se a dimensão da 
obra, os prazos estabelecidos e a localização. 
A dimensão da obra influência diretamente a organização do estaleiro. Consoante o  espaço disponível, 
dimensionam-se e localizam-se as áreas de produção de betão, os equipamentos internos de transporte, 
entre muitos outros aspetos. 
Os prazos estabelecidos, geralmente pelo dono de obra, pesam na definição dos processos construtivos 
a adotar. Consoante a maior ou menor disponibilidade de tempo, torna-se possível adotar certos 
procedimentos de construção ou recorrer a outros que cumpram o calendário estabelecido. 
A localização da obra tem influência direta na dificuldade de aquisição dos recursos básicos 
necessários à construção, tal como materiais, mão-de-obra e equipamentos. Por outro lado, não nos 
podemos esquecer que o Brasil é um país com um vasto território, compreendendo diferentes 
condições climatéricas. A facilidade de se obter abastecimento de água e a própria energia elétrica são 






Procedimentos de direção de obras no Brasil – Visão Comparada com Portugal 
 
70  
4.4.1. SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO DE OBRA 
Como foi referido anteriormente, existem peculiaridades na execução de cada empreendimento que 
afetam o modo de administração exercida.  
Na maioria dos casos, é possível enquadrar os sistemas de administração de obras no Brasil em três 
grandes grupos. A versão aqui apresentada reflete um modelo geral, existindo variantes na forma de 
atuação consoante a construtora considerada.  
 
4.4.1.1. Sistema centralizado 
Este estilo de administração da obra carateriza-se pelo fato de todas as decisões relativas à contratação 
da mão-de-obra, subempreitadas, aquisição de equipamentos, materiais, definição do programa de 
trabalhos e controle dos serviços, provirem do escritório central da construtora. Na maioria das 
situações, o sistema centralizado de administração é utilizado em obras de grande dimensão, exigindo 
grande rigor no cumprimento das obrigações atribuídas a cada elemento. Também se verifica a adoção 
de sistema centralizado quando a construtora tem várias obras próximas umas das outras. 
No Quadro 13 expõem-se algumas vantagens e desvantagens do sistema de administração de obra 
centralizado. 
Quadro 13 – Sistema centralizado 
Vantagens Desvantagens 
Maior disponibilidade para o engenheiro 
residente dirigir tecnicamente a obra 
Desconhecimento das peculiaridades de cada 
obra, por parte dos elementos do escritório central, 
pode resultar em atrasos ou erros no suprimento 
Melhor situação para negociar as condições 
de pagamento dos recursos necessários 
Dificuldade na seleção da mão-de-obra adequada 
para cada empreendimento 
Maior acompanhamento da obra por parte do 
escritório central 
Menor capacidade de resolução rápida de 
situações inesperadas, devido à menor autonomia 
do engenheiro residente 
 
4.4.1.2. Sistema descentralizado 
Relativamente ao estilo de administração anterior, este sistema diferencia-se pela maior autoridade 
conferida ao dirigente técnico de obras. Consoante a autonomia exercida pelo engenheiro residente, o 
sistema pode ser mais ou menos descentralizado. Num caso extremo, o escritório central da 
construtora delega praticamente todas as funções administrativas ao dirigente técnico de obras, 
incluindo todo o planeamento. Este sistema é usualmente utilizado em obras de pequenas dimensões 
ou nos casos em que o engenheiro residente possui elevada experiência no campo administrativo. Por 
outro lado, o sistema descentralizado também é habitual quando a obra em questão está afastada e 
isolada da área de ação normal da construtora. 
O Quadro 14 representa as vantagens e desvantagens de um sistema de administração de obra 
descentralizado.  
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Quadro 14 – Sistema descentralizado 
Vantagens Desvantagens 
Maior rapidez na resolução de problemas Maior desgaste do engenheiro residente 
Melhor fiscalização dos serviços 
desempenhados pelas subempreitadas 
Necessidade de contratação de mais 
profissionais de apoio ao engenheiro residente 
Menos erros na aquisição de suprimentos para 
a obra 
Exigência de engenheiro residente experiente 
Melhor seleção de mão-de-obra Menor acompanhamento do escritório central 
 
4.4.1.3. Sistema misto 
O sistema misto refere-se a todo o estilo de administração que não é claramente centralizado nem 
descentralizado. Carateriza-se por compreender um enorme leque de atuações, consoante a 
flexibilidade de ação dada ao engenheiro residente ou ao escritório central. 
Numa administração exercida num regime de sistema misto, existe uma partilha de serviços 
desempenhados pelo dirigente técnico de obras e o escritório central. Como fatores que mais 
contribuem para essa distribuição de tarefas, destacam-se a dimensão das obras e da empresa, a 
distância da obra ao escritório central e a duração prevista para construção do empreendimento.  
As vantagens e desvantagens do sistema de administração de obra misto encontram-se no Quadro 15. 
Quadro 15 – Sistema misto 
Vantagens Desvantagens 
Contratação de mestre-de-obras e 
encarregado pelo escritório central, com 
aprovação do engenheiro residente. 
Restante seleção ocorre no estaleiro 
Indefinição na atribuição das competências 
do dirigente técnico de obras e do escritório 
central 
Grandes aquisições realizadas através do 
escritório central e as menores pelo 
engenheiro residente.  
Ausência de metodologia fixa prejudica a 
padronização de procedimentos 
Obrigatoriedade de acompanhamento das 
obras por parte do escritório central 
Obriga a comunicação constante e clara 
entre o engenheiro residente e o escritório 
central 
Capacidade de adaptar o sistema de 
administração às características da obra 
Má comunicação pode resultar em 
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4.4.2. ORGANIZAÇÃO DO ESCRITÓRIO DE OBRAS 
A organização do escritório de obras define as relações de hierarquia presentes no decorrer da obra. 
Conhecer e ser capaz de definir as responsabilidades atribuíveis a cada elemento reveste-se de especial 
importância, principalmente para quem pretende ingressar numa empresa de construção. 
Tal como os sistemas de administração, a organização do escritório de obras no Brasil depende de 
empresa para empresa e até mesmo de obra para obra. Por forma a constatar as semelhanças e as 
diferenças entre alguns estilos de organização, o autor selecionou três organogramas de obra para 
apresentar. Além disso, descrevem-se as principais responsabilidades dos intervenientes mais 
relevantes no âmbito da dissertação. 
Em primeiro lugar, é apresentado um organograma geral (Figura 9), usado como referência num 
estabelecimento de ensino superior no Brasil. Ao analisar a hierarquia e as responsabilidades dos 
intervenientes, pode-se considerar que as funções do engenheiro residente brasileiro encontram-se 
concentradas nas responsabilidades do “Engenheiro-Chefe”. No entanto, é de salientar que o “Chefe 
do setor de Execução” apresenta funções características de um dirigente técnico de obras com menor 
autoridade. 
O segundo (Figura 11) e terceiro (Figura 12) organogramas de obra retratam as hierarquias das 
construtoras IMG e Work Engenharia, respetivamente. No que toca à posição ocupada pelo 
“Engenheiro da obra”, na empresa IMG, e pelo “Engenheiro Residente”, na empresa Work 
Engenharia, percebe-se que não existem grandes diferenças, razão pela qual não serão mencionadas as 
responsabilidades do funcionário da construtora Work Engenharia. No entanto, é de realçar a presença 
do elemento “Supervisor da Obra”, na construtora IMG, com algumas características semelhantes a 
um “Coordenador de Projetos” em Portugal. 
No desenrolar da apresentação dos organogramas, será também abordado o conceito de ordens de 
serviço, apresentando-se um exemplar do documento (Figura 10). 
 
4.4.2.1. Organograma de obra geral 
 
Fig.9 – Organograma de obra geral (Kopschitz – UFJF, 2011) 
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Responsabilidades do Engenheiro-Chefe antes do início da obra: 
 Análise das melhores soluções a adotar no decorrer da obra;  
 Elaboração de listagem de materiais e equipamentos necessários;  
 Contratação ou escolha dos subalternos com responsabilidades administrativas; 
 Análise do cronograma físico-financeiro; 
 Definição do projeto de implantação do estaleiro de obras. 
 
Responsabilidades do Engenheiro-Chefe durante a execução da obra: 
 Coordenar e fiscalizar todos os serviços que possam atrasar a entrega da obra, tanto na área 
técnica como administrativa, garantindo a execução fiel dos projetos; 
 Juntamente com os chefes de setor, definir planos de trabalhos mensais e semanais, 
promovendo o aperfeiçoamento dos processos construtivos; 
 Coordenar a emissão de ordens de serviço; 
 Analisar e reportar ao escritório central, sob a forma de relatórios mensais, o andamento da 
obra comparativamente ao cronograma físico-financeiro; 
 Garantir a aplicação de todas as condições de segurança na obra; 
 Coordenar a seleção e dispensa de funcionários, assim como atribuição de penalizações e 
prémios de desempenho; 
 Garantir o abastecimento regular da obra em termos de materiais e equipamentos; 
 Contratar e fiscalizar os serviços realizados por subempreitadas; 
 Providenciar ensaios para verificar a qualidade dos materiais, assim como realizar testes 
finais de desempenho da construção e das instalações. 
 
Responsabilidades do Chefe do setor de Execução: 
 Definir programas diários de tarefas, baseadas nas ordens de serviço, distribuir mão-de-obra, 
equipamentos e materiais; 
 Percorrer e inspecionar os postos de trabalho, com especial incidência nos serviços 
subcontratados; 
 Acompanhar o cronograma da obra; 
 Avaliar necessidade de demitir ou contratar mão-de-obra. 
 
Responsabilidades do Chefe do setor de Administração: 
 Fiscalizar entrada e saída de materiais, procurando o melhor preço de mercado; 
 Conferir faturas e folhas de pagamento; 
 Reportar semanalmente os gastos da obra ao escritório central ; 
 Providenciar o pagamento aos funcionários da obra. 
 
Responsabilidades do Chefe do setor de Apropriação e Controle: 
 Preparar as ordens de serviço e verificar o cumprimento das tarefas programadas na obra; 
 Avaliar o desempenho da produção na obra, comparando com dados padrão; 
 Controlar os gastos de materiais e aspetos técnicos relativos aos projetos. 
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4.4.2.2. Ordens de serviço 
O formulário denominado “ordens de serviço” é bastante usual no estaleiro de obras. Estes 
documentos, baseados no cronograma físico da obra e elaborados diariamente, contêm instruções a 
cumprir no dia em que são redigidos. Desta forma, os procedimentos a executar ficam registados por 
escrito, permitindo um controlo mais simples e também facilitando a realização do serviço em si.  
 
Fig. 10 – Formulário Ordem de Serviço (Kopschitz – UFJF, 2011) 
 
4.4.2.3. Organograma de obra – construtora IMG 
 
Fig.11 – Organograma de obra – construtora IMG (http://www.imgconstrutora.com.br/organograma, 2012) 
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Responsabilidades do Supervisor da Obra: 
 Coordenar os diferentes projetistas, assegurando constante comunicação; 
 Participar na determinação de soluções técnicas para a execução da obra; 
 Identificar, avaliar e definir planos para atenuar riscos; 
 Programar a obra: definir atividades, sequência, recursos, duração e cronograma; 
 Controlar mudanças ao cronograma; 
 Estudar soluções técnicas que garantam a qualidade pretendida; 
 Visitar a obra periodicamente, garantindo a qualidade da mesma. 
 
Responsabilidades do Engenheiro da Obra: 
 Permanecer constantemente na obra, garantindo a execução em segurança, com qualidade e 
controlando o cronograma físico-financeiro; 
 Coordenar as necessidades de materiais, mão-de-obra e equipamentos; 
 Fomentar um bom ambiente no estaleiro de obras; 
 Assegurar que os operários sabem o momento adequado para realizar os seus serviços; 
 Gerir os recursos disponíveis, garantindo a correta e atempada execução dos serviços; 
 Avaliar o desempenho dos operários subordinados, tomando medidas quando necessário. 
 
4.4.2.4. Organograma de obra – construtora Work Engenharia 
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4.5. LEGALIZAÇÃO DE OBRA 
Neste ponto, pretende-se descrever sucintamente o processo típico de legalização de uma obra no 
Brasil. É necessário ter em conta que, conforme a legislação estadual e as especificidades de alguns 
empreendimentos, os procedimentos aqui descritos podem sofrer algumas alterações. 
Realizado o projeto, inicia-se a fase de Aprovação do projeto (1), seguindo-se vários licenciamentos. 
As especificidades de determinados projetos tornam-nos sujeitos à aprovação em diferentes órgãos ou 
empresas de carácter público, nomeadamente: 
 Projeto de arquitetura - Prefeitura Municipal; 
 Projeto estrutural – Prefeitura Municipal; 
 Projeto de instalação elétrica – empresa de abastecimento elétrico; 
 Projeto de abastecimento e recolha de águas – Prefeitura Municipal ou empresa competente 
 Projeto de segurança contra incêndio – bombeiros; 
 Projeto de instalação telefónica – empresa de telecomunicações; 
 Licenciamento ambiental – órgãos com responsabilidade ambiental do Município e do 
Estado analisam o impacto ambiental do empreendimento, concedendo licenças caso não se 
detetem irregularidades. 
 
Numa segunda fase, procede-se ao registo no CREA (I) da Anotação de Responsabilidade Técnica de 
todos os autores dos projetos e do responsável pela execução das obras, pagando-se as respetivas 
taxas.  
Entretanto, os projetos passam por vários departamentos da Prefeitura. Caso se verifique necessário, é 
emitida uma notificação para alteração. Uma vez realizada, procede-se ao pagamento das taxas 
correspondentes, emitindo-se o alvará de construção pela Prefeitura (II). 
O passo seguinte consiste na realização das Ligações provisórias (2). Antes de se iniciar a construção, 
é necessário proceder à matrícula da obra no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), realizando o 
Cadastro Específico no INSS (CEI) (3) pelo menos 30 dias antes de iniciar os serviços. Por outro lado, 
é também necessário comunicar à Delegacia Regional do Trabalho (DRT) algumas informações como 
a morada da obra e o número esperado de operários. 
No final da execução dos trabalhos, realizam-se as Vistorias às ligações definitivas (5), nomeadamente 
ao abastecimento e recolha de água, abastecimento elétrico, ligações telefónicas e segurança contra 
incêndios. Segue-se o requerimento do HABITE-SE (6), um documento emitido pela Prefeitura local 
no qual se confirma que o imóvel foi construído de acordo com a legislação municipal.  
Continuando, solicita-se ao INSS para providenciar a Certidão Negativa de Débito (CND) (7), 
comprovando a regularidade fiscal do proprietário. O CND é fornecido mediante a apresentação da 
matrícula no INSS, o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), alvará de construção, plantas aprovadas, bem como os comprovativos de pagamento das taxas. 
Por último, realiza-se a Averbação (8) no cartório de registo de imóveis, por meio da apresentação do 
HABITE-SE e CND.  
A Figura 13 esquematiza as principais etapas contempladas no procedimento demonstrado. 
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Fig.13 – Procedimento típico de legalização de obras 
 
4.6. ESTALEIRO DE OBRAS 
4.6.1. APRESENTAÇÃO 
O estaleiro de obras, no Brasil denominado canteiro de obras, é geralmente definido como a área onde 
se realizam as atividades necessárias à realização de uma obra. Na maioria dos casos, a organização 
física e gestão são deixadas ao encargo do engenheiro residente, apoiando-se numa série de diretrizes, 
como a NR-18, que disciplinam disposição do estaleiro no terreno. É de realçar a importância dessa 
gestão, uma vez que o sucesso da obra está diretamente relacionado com a coordenação das atividades 
realizadas no “canteiro de obras”. Tratando-se de um procedimento com pesada influência no 
desenrolar da execução da obra, de seguida abordam-se alguns aspetos relativos ao seu planeamento e 
implementação. 
 
4.6.2. PLANEAMENTO E ORGANIZAÇÃO 
A NR-18 descreve o estaleiro de obras como “área de trabalho fixa e temporária onde se desenvolvem 
operações de apoio e execução de uma obra”. A partir desta definição, percebe-se que a organização 
do estaleiro não é estática, adaptando-se às necessidades de cada etapa da construção. Assim, torna-se 
essencial planear antecipadamente a sua organização, consoante os serviços que cada fase da obra 
implica. 
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A ausência de um planeamento adequado constitui motivo de desorganização, promove o sub-
rendimento na utilização da mão-de-obra e equipamentos, além de desperdícios de materiais e tempo, 
o que pode pôr em causa o sucesso financeiro do empreendimento. 
Quando bem executada, a organização do estaleiro otimiza e racionaliza o uso do espaço disponível, 
traduzindo-se na melhoria de alguns procedimentos diários de construção, tais como a receção, 
armazenamento e movimentação de materiais e equipamentos. 
No sentido de se realizar o planeamento mais adequado possível às necessidades da obra, destacam-se 
alguns dos aspetos a ter em conta no momento de definir a organização física do estaleiro: 
 Características da obra, como a dimensão e complexidade; 
 Tipo de materiais e equipamentos a serem usados durante a construção; 
 Condições topográficas, meteorológicas e ambientais do local da obra; 
 Prazos de execução de cada etapa que suscite alterações na organização do estaleiro; 
 Estimativas da quantidade de mão-de-obra necessária em cada etapa de construção;  
 
Além dos pontos mencionados, existe ainda a questão da segurança e saúde no trabalho. A 
organização do estaleiro de obras procura promover a saúde dos trabalhadores e precaver situações de 
risco. Por outro lado, é definida contemplando cada fase da obra, permitindo a adaptação do espaço às 
necessidades específicas dos diferentes serviços a serem desempenhados. Todos estes aspetos são 
conciliados, garantindo sempre condições para que a produção seja de qualidade em todas as fases da 
construção.  
É através do projeto do estaleiro que se definem as dimensões e a localização de todos os elementos 
pertencentes à obra. Uma vez que a organização do espaço sofre alterações consoante a fase de 
construção, o projeto deve facilitar esse processo de adaptação, garantindo sempre condições de 
segurança e a qualidade do produto.  
A Figura 14 demonstra um exemplo de organização do estaleiro de obras. 
 
Fig.14 – Exemplo de organização do estaleiro de obras (Kopschitz – UFJF, 2011) 
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A reorganização do espaço dá-se maioritariamente em função da quantidade da mão-de-obra em cada 
fase, dos materiais necessários, dos serviços a executar e do tipo de equipamento a utilizar. Tendo em 
conta o referido, no Brasil é habitual considerarem-se a existência de três etapas distintas no processo 
de construção: 
 Fase inicial – compreende as movimentações de terras e fundações; 
 Fase intermédia – etapa de maior volume de produção, correspondendo à construção da 
estrutura, alvenarias, cobertura e instalações diversas; 
 Fase final – respeitante aos revestimentos e acabamentos. 
   
4.6.3. ELEMENTOS DO ESTALEIRO DE OBRA 
No ponto anterior, definiu-se a importância e as variantes que influenciam a organização do estaleiro 
de obras no Brasil. De seguida, abordam-se os elementos mais comuns e algumas das suas 
características.  
Durante a organização e implementação do estaleiro de obras, o engenheiro residente tem de garantir o 
cumprimento não só das diretrizes federais mas também averiguar a existência de indicações estaduais 
ou municipais. No âmbito Federal, destacam-se as instruções providas pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, concretamente a NR-18. Ao nível Municipal, salienta-se a importância das diretrizes 
presentes nos Códigos de Obras e Edificações. 
Caraterizando a configuração habitual dos estaleiros de obras no Brasil, faz-se uma abordagem aos 
seguintes elementos e especificações a ter em conta no momento de implantação: 
 Área de produção; 
 Elementos de proteção coletiva da obra; 
 Áreas de vivência; 
 Instalação hidráulica; 
 Instalação elétrica; 
 Elementos de apoio técnico e administrativo; 
 Armazenagem de materiais; 
 Sistema de transporte. 
 
Devido à extensão das indicações em cada um destes pontos, algumas serão parcialmente 
mencionadas. Fica assim reforçada a necessidade de leitura da NR-18, para o conhecimento integral 
das instruções contidas na norma em questão. 
 
4.6.3.1. Áreas de produção 
 Central de argamassa e concreto (betão): 
o Locais destinados à preparação e produção de argamassa e betão; 
o Área dimensionada consoante o número de betoneiras necessárias; 
o Localizadas o mais próximo possível das áreas de armazenamento de agregados e 
equipamentos de transporte vertical; 
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 Central de preparação de armaduras: 
o Local destinado ao corte, dobragem e pré-montagem das armaduras, com área na 
ordem dos 50 m
2
; 
o Os locais de armazenagem das armaduras devem ser previamente estudados, tendo em 
conta que cada varão mede 12 metros e que devem ser armazenados afastados do solo; 
o Área de corte preferencialmente coberta. 
 
 Área de carpintaria: 
o Composta por banca de trabalho e serra circular; 
o Destinada ao corte e montagem de cofragens e esquadrias; 
o Comprimento mínimo de 6 metros, área coberta na ordem dos 25 m2 e 
preferencialmente localizada perto do local de armazenagem de madeira; 
o Serra circular deve estar localizada na área coberta e atender a várias especificações 
presentes na NR-18, que não são abordadas nesta dissertação. 
 
 Área de pré-moldados: 
o Destinada à execução, cura e armazenamento de elementos pré-moldados. 
 
 Área de Serralharia: 
o Destinada à execução de grades, esquadrias e estruturas metálicas. 
 
4.6.3.2. Elementos de proteção coletiva 
 Tapume: 
o Painel contínuo em torno do estaleiro de obras, visando proteger e prevenir a entrada 
de terceiros e animais; 
o Altura mínima de 2.20 metros; 
o Especificações adicionais nos Códigos de Obras e Edificações do Município onde se 
realiza a obra; 
o Geralmente em contraplacado, embora também possam ser utilizadas chapas de metal 
com armação em madeira. 
 
 Galeria: 
o Nas construções e reformas com mais de dois pavimentos, executadas próximas do 
alinhamento do logradouro, devem ser construídas galerias sobre o passeio com altura 
interna mínima de 3 metros; 
o Na borda da cobertura da galeria deve ser instalado um complemento em balanço de 
1,00 m de extensão e inclinação de 45º. 
 
 Rede vertical de fachada: 
o Redes de nylon colocadas justapostas às fachadas para evitar a queda de operários e 
materiais para fora do alcance das plataformas de proteção. 
 
 Guarda-corpo (guarda de segurança) e rodapé: 
o Anteparos rígidos instalados em toda a periferia da obra, com altura de 1.20 metros 
para o travessão superior, 0.70 metros para o intermédio e 0.20 metros para o rodapé. 
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 Plataformas de proteção: 
o Em construções de edificações com mais de 4 pavimentos ou de altura equivalente é 
obrigatória a instalação de uma plataforma de proteção em todo o seu perímetro, ao 
nível da primeira laje, com 2.5 metros de balanço horizontal e um complemento de 80 
centímetros de extensão com inclinação de 45º até à borda; 
o Acima da plataforma principal, devem ser instaladas plataformas secundárias a cada 3 
lajes com 1.40 metros de balanço horizontal e um complemento de 80 centímetros de 
extensão com inclinação de 45º até à borda. 
 
4.6.3.3. Áreas de vivência 
Regulamentadas pela NR-18 e NBR 12284, são locais destinados a oferecer melhor qualidade de vida 
ao operário. Devido à extensão das indicações contidas nas normas mencionadas, nesta dissertação 
apenas se referem os tópicos em que se divide. 






4.6.3.4. Instalação hidráulica 
o É obrigatório o abastecimento permanente de água potável; 
o Dimensionamento do reservatório deve atender à possibilidade de falha no 
abastecimento; 
o Esgotos devem ser lançados na rede pública ou em sistema de fossa própria; 
o Deve ser instalado um reservatório exclusivo na central de argamassa e betão . 
 
4.6.3.5. Instalação elétrica 
o A execução e manutenção das instalações elétricas necessitam de um trabalhador 
qualificado, supervisionado por um profissional legalmente habilitado; 
o Operações nas instalações elétricas apenas podem ser realizadas com o circuito 
elétrico desligado; 
o Condutores elétricos devem ter isolamento adequado, não obstruindo a passagem de 
materiais, equipamentos e pessoas, além de proteção contra impactos mecânicos, 
agentes corrosivos e humidade. 
o Várias outras especificações presentes na NR-18. 
 
4.6.3.6. Elementos de apoio técnico e administrativo 
 Escritórios: 
o Local destinado à administração e fiscalização da obra. Dimensionamento depende do 








o A portaria da obra deve ficar próxima à porta de acesso do pessoal e ser 
suficientemente ampla para armazenar alguns equipamentos de proteção individual, 
para eventuais visitantes. 
 Alojamento: 
o Área mínima de 3.00 m2 por módulo cama/armário, incluindo circulação. 
 
4.6.3.7. Armazenagem de materiais 
 Depósitos: 
o Locais destinados à armazenagem dos materiais de grande volume, precavendo a sua 
segurança e deterioração. Dimensionamento depende da quantidade de material 
estimado para armazenagem, assim como do espaço disponível. 
 
 Silos / Baias: 
o Locais destinados à armazenagem de agregados e aglomerantes a granel. Devem ser 
localizados de forma a permitir o fácil acesso de camiões. 
 
 Almoxarifados: 
o Locais destinados à armazenagem de ferramentas e materiais de pequena dimensão. 
 




o Tubos, varões e perfis metálicos; 
o Madeiras; 
 
As indicações relativas à armazenagem de materiais específicos encontram-se na NR-18, optando-se 
por não as mencionar neste ponto devido à extensão das mesmas. 
 
4.6.3.8. Sistemas de transporte 
 Na horizontal: 
o Carrinho de mão, jerica, padiola, “bob-cat”, pá-mecânica, retroescavadora, etc. 
 
 Na vertical: 
o Elevadores, guincho de coluna, grua, sarilho, etc. 
 
 Outros tipos: 
o Bombas de água, de argamassa e betão, etc. 
 
O sistema de transporte deve ser planeado com a finalidade de reduzir as distâncias e as operações de 
carga e descarga, além de promover o menor contato possível entre o operário e o material. 
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4.6.4. CONTROLO DE OBRAS 
Feita a programação e implantação do estaleiro, segue-se a execução da obra. Consequentemente, 
iniciam-se procedimentos de acompanhamento e gestão dos serviços, visando o sucesso de todo o 
processo de produção. Considera-se esse objetivo atingido quando os custos, o tempo e a qualidade da 
obra se encontram dentro dos parâmetros previamente planeados. 
O controlo de obras pressupõe a existência de um plano traçado, a partir do qual são extraídas 
referências a serem comparadas com o desempenho real no estaleiro. A gestão e acompanhamento da 
obra procuram assegurar que o decorrer dos serviços está em conformidade com o plano. Para tal, 
destaca-se a utilidade de alguns documentos: 
 Projetos executivos atualizados; 
 Orçamentos e memoriais de cálculo; 
 Cronograma físico-financeiro; 
 Especificações técnicas da obra. 
 
No Brasil, existem dois modos de controlo primordiais. Assim, de uma forma mais direta e geralmente 
ao encargo do mestres-de-obra, encarregados e por vezes do engenheiro residente, realiza-se o 
“controlo operacional”. Exigindo a análise e tomada de decisões rápidas, o objetivo é manter as 
atividades programadas dentro do prazo estabelecido, sem que para isso se usem mais recursos do que 
estava previsto nem se diminua a qualidade de execução do produto. Em algumas construtoras, faz-se 
a anotação do desempenho constatado em formulários de coleta de dados, podendo ser usados no 
futuro para melhores planeamentos e auxilio na tomada de medidas corretivas. Por outro lado, com um 
caráter mais administrativo, surge o “controlo gerencial”. Apoiado por relatórios periódicos, a direção 
compara o previsto com o realizado, detetando desvios. Consoante a análise efetuada, são elaboradas 
medidas corretivas e o planeamento é reajustado às necessidades atuais. 
Em geral, pode-se considerar que um sistema de controlo passará pelos seguintes procedimentos: 
 Acompanhamento constante da execução dos serviços; 
 Determinação dos prazos e custos reais da execução das atividades e comparação com o 
planeado; 
 Tomadas de medidas corretivas consoante a comparação dos parâmetros apurados com os 
previstos; 
 Recolha dos dados adquiridos para auxílio de planeamentos futuros. 
 
Como foi referido no início deste ponto, custo e tempo representam dois parâmetros que podem ditar o 
sucesso e insucesso de uma construção. Desta forma, será abordado o controlo realizado a estes dois 
parâmetros no Brasil. Uma vez que a melhor ou pior gestão da mão-de-obra, materiais e equipamentos 
dita a eficiência no controlo dos custos e prazos, também será feita uma menção aos recursos da 
construção. 
 
4.6.4.1. Controlo do tempo 
Geralmente, o controlo dos prazos é realizado através de diagramas de Gantt, instrumentos que 
refletem o cronograma físico da obra. Consoante o nível de detalhamento do diagrama, melhores 
condições existem para se realizar o controlo do tempo.  
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A prática comum trata-se de inserir paralelamente às barras do cronograma físico, as barras 
correspondentes ao andamento real da obra. Utilizando cores distintas, este método permite constatar 
rapidamente a existência de desvios ao planeado. Deste modo, obtém-se o denominado cronograma de 
acompanhamento.  
 
Fig.15 – Controlo do cronograma de obra (Sales, 2009) 
 
Como método de controlo dos prazos por serviço, são também utilizados histogramas comparativos, 
onde se evidenciam as diferenças entre o tempo previstos e o efetivamente gasto. Outra metodologia 
gráfica que permite constatar desvios entre o planeado e o executado é a chamada curva S (Figura 16), 
que representa os percentuais acumulados de serviços previstos em função do tempo. Comparando 
com os percentuais acumulados de serviços executados, os desvios são facilmente identificados, 
permitindo a elaboração de medidas corretivas adequadas. 
 
Fig.16 – Curva S (http://obrasbrasil.blogspot.pt/2011_05_01_archive.html, 2012) 
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4.6.4.2. Controlo dos custos 
Tal como acontece no controlo do tempo, este parâmetro depende da gestão da mão-de-obra, materiais 
e equipamentos. A maior referência para um controlo eficaz dos custos é o orçamento analítico da 
obra, onde se podem encontrar, entre outros parâmetros, custos unitários espectáveis na execução dos 
serviços.  
No Brasil, a pouca precisão na fase de planeamento relativamente ao tipo de serviços a desempenhar, 
as estimativas demasiado desfasadas com a realidade e os desperdícios durante a execução das obras 
são os principais motivos para que os custos reais apresentem desvios relativamente aos previstos. 
A comparação entre o gráfico que representa os custos totais mensais acumulados previstos com o 
registo dos custos totais mensais acumulados reais, ambos em função do tempo, permite uma visão 
geral dos desfasamentos financeiros. Consoante o nível de pormenor pretendido, detalham-se os custos 
em atividades específicas e aumenta-se a periodicidade destas análises.  
Embora as “curvas S” e os histogramas possam ser usados como metodologias gráficas no controlo 
dos custos, no Brasil isso é feito essencialmente através da comparação dos orçamentos com as folhas 
de cálculo elaboradas durante a execução da obra. Exemplificando, comparam-se os seguintes 
parâmetros: 
 Custos e quantidade de serviços executados com os custos previstos para as mesmas 
quantidades de serviços, resultando nas análises de quantidades e de custos por serviço; 
 Custos e quantidade de materiais apropriados com os previstos em orçamento, resultando nas 
análises de custos unitários, consumos e perdas; 
 Custos e quantidade de horas consumidas pela mão-de-obra com os previstos em orçamento, 
resultando nas análises dos custos unitários e índices de produtividade da mão-de-obra. 
 
Mediante as informações recolhidas elaboram-se relatórios periódicos, geralmente mensais, contendo 
as conclusões retiradas e sugestões de medidas corretivas.  
 
4.6.4.3. Mão-de-obra 
No Brasil é habitual que os assuntos administrativos sejam tratados por um departamento de recursos 
humanos associado à obra ou em escritório central. Questões relativas ao recrutamento, seleção, 
elaboração de contratos de trabalho, remuneração, despedimentos, entre outros, ficam assim ao 
encargo dos recursos humanos. No entanto, salienta-se uma vez mais que, dependendo da estrutura da 
construtora e do sistema de administração, alguns destes procedimentos podem ser desenvolvidos pelo 
próprio engenheiro residente. 
Em termos de controlo exercido sobre a mão-de-obra, é usual dividir-se em controlo qualitativo e 
quantitativo. Tanto no primeiro como no segundo caso, é essencial que existam profissionais 
destacados no estaleiro de obras a controlar a execução direta dos serviços. Esse fato, geralmente tem 
um efeito estimulante nos funcionários, produzindo mais e melhor quando supervisionados de perto. 
Na maioria dos casos, essa função é delegada aos mestres-de-obra e encarregados. 
O controlo quantitativo é apurado através da comparação entre os serviços planeados e os realizados, 
durante determinado período de tempo e mediante a utilização de certa quantidade de mão-de-obra.  
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Através da anotação dos desempenhos dos funcionários, da realização de medições e do uso do 
cronograma físico da obra, é possível determinar a performance na velocidade de execução dos 
serviços. Com esses dados, pode-se calcular a produtividade da mão-de-obra, índice que permite 
constatar se o desempenho dos funcionários está de acordo com o esperado.  
Relativamente ao controlo exercido sobre a qualidade do produto, destacam-se a realização de ensaios, 
testes, verificações e controlos de montagem.  
 
4.6.4.4. Materiais 
No que diz respeito aos materiais existem vários níveis de planeamento de compra, como de curto e 
longo prazo. Feito o levantamento das quantidades necessárias para um determinado período de 
tempo, o processo de aquisição de materiais inicia-se com as requisições de compra, feitas 
normalmente pelo engenheiro residente ao setor de suprimentos ou setor de compras. Essas 
requisições devem conter informações como a quantidade, especificação e data e local de entrega dos 
materiais.  
Iniciado o procedimento, cabe à figura do comprador da construtora selecionar os fornecedores, 
através da base de dados da empresa ou da pesquisa de novos contatos. O passo seguinte consiste em 
solicitar os preços dos materiais pretendidos aos fornecedores selecionados, assim como negociar 
possíveis descontos e condições de entrega. Chegando a acordo, emite-se uma ordem de compra, 
cabendo ao fornecedor entregar os itens solicitados nas condições especificadas.  
No momento de receção do material, existe um funcionário destacado pela construtora para 
inspecionar a mercadoria, garantindo que as condições acordadas foram cumpridas. Ao receber a 
fatura de compra do fornecedor deve existir concordância com o pedido de compra efetuado, 
nomeadamente nas quantidades e no preço do material requisitado. Constatando-se que tudo está de 
acordo com o que foi estipulado, o material é armazenado em stock e o setor de compras aprova o 
pagamento da fatura, reencaminhando-a para o setor financeiro da construtora. No Brasil, é habitual a 
realização da contagem do stock de materiais pelo menos uma vez por mês. Comparando a produção 
num determinado mês com o material saído do stock, mediante fichas de requisições de materiais, 
permite ter uma noção dos desperdícios gerados na execução das obras. Nesta situação, o registo das 
fichas de requisições de materiais ou notas fiscais tornam-se elementos indispensáveis ao controlo. Por 
outro lado, os desperdícios também podem ser apurados determinando a variação do stock, acrescida 
do material armazenado durante o período de tempo considerado, e comparando-a com a quantidade 
de serviço produzido.  
Como causas mais habituais de falhas de gestão dos materiais nas construções brasileiras, destacam-se 
o deficiente controlo do stock, falhas nas comunicações entre quem requer o material e quem o 




Relativamente aos equipamentos utilizados na produção, como gruas, andaimes e betoneiras, podem 
ser alugados ou da própria construtura. No caso de serem alugados, intensifica-se a utilidade de um 
bom planeamento da sua utilização, evitando-se gastos desnecessários. Para isso, são previamente 
estudadas as atividades que necessitam de equipamentos. Relacionando fatores como o tempo 
disponível, rendimento e quantidade de trabalho, definem-se os equipamentos a utilizar por serviço.   
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Desta forma, obtém-se um cronograma de equipamentos que poderá ser comparado com a utilização 
real durante a execução da obra. Em termos de controlo de roubos e desvios de equipamentos 
presentes na obra e em stock, utiliza-se a metodologia adotada no caso dos materiais. 
Como causas das principais falhas de gestão, destacam-se o uso de ferramentas inadequadas e 
obsoletas, paralisações excessivas para manutenção e ausência de operadores qualificados. Existem 
ainda problemas que advém do inadequado arranjo físico do estaleiro, como não fomentar transportes 
curtos, áreas de armazenamento demasiado grandes ou mal localizadas, resultando em 
congestionamentos, movimentações improdutivas, entre outros. 
 
4.7. SEGURANÇA E SAÚDE NA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Na atividade da construção civil, a atenção dispensada a assuntos relacionados com a segurança e 
saúde dos trabalhadores tem aumentado ao longo dos tempos. Atualmente é um tema de destaque e 
uma das maiores preocupações durante a execução das obras, tanto para o engenheiro residente como 
para o próprio dono de obra e outros profissionais técnicos. 
A falta de controlo do meio de trabalho, do processo construtivo e da orientação dos operários, podem 
ser apontadas como as principais causas de acidentes de trabalho no Brasil. No sentido de minimizar 
estas situações, cada vez mais empresas têm desenvolvido e implementado programas de segurança e 
saúde no trabalho , além de disponibilizarem formação aos seus funcionários. Estes programas visam 
antecipar, avaliar e controlar os acidentes de trabalho e os riscos ambientais existentes e suscetíveis de 
virem a existir. 
Através das normas regulamentadoras tornou-se obrigatória a adoção de alguns procedimentos que se 
destinam a diminuir os acidentes de trabalho e controlar a qualidade do ambiente. O não cumprimento 
destas diretrizes implicam o pagamento de multas, definidas consoante o programa, gravidade e 
reincidência.  
Durante a redação deste ponto, serão abordadas algumas metodologias brasileiras para fomentar a 
segurança e saúde na construção civil. 
 
4.7.1. PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO - PCMAT 
O Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho, ou simplesmente PCMAT, é um dos 
principais instrumentos na promoção da segurança e saúde, estabelecendo diretrizes a cumprir durante 
a execução de obras e atividades relacionadas com a construção civil. A sua elaboração terá de 
obedecer rigorosamente às instruções presentes nas normas de segurança, destacando-se a NR-18.  
Na eventualidade de serem necessárias algumas alterações nos procedimentos planeados para a 
execução de uma obra, terá de existir uma nova avaliação, garantindo que essas mudanças não geram 
riscos imprevisíveis.   
Como principais objetivos na elaboração e implementação do PCMAT, destacam-se os seguintes: 
 Garantir a saúde e integridade dos trabalhadores; 
 Antecipar os riscos proveniente da execução das obras; 
 Determinar medidas de proteção e prevenção de riscos; 
 Aplicar técnicas de execução que reduzam ao máximo esses riscos de acidentes e doenças. 
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Tal como foi referido, a NR-18 tem um papel determinante na definição do PCMAT. Assim, a partir 
do conteúdo da norma fica estabelecido: 
 A elaboração e cumprimento do PCMAT são obrigatórias nos estabelecimentos com 20 ou 
mais trabalhadores, contemplando os aspetos da NR-18 e outros dispositivos 
complementares de segurança; 
 O PCMAT deverá atender a todas as exigências definidas na NR-9: Programa de Prevenção 
e Riscos Ambientais – PPRA; 
 O PCMAT deve ser mantido no estabelecimento de trabalho, à disposição do órgão regional 
do Ministério do Trabalho; 
 O PCMAT deve ser elaborado e executado por um profissional legalmente habilitado na área 
de segurança no trabalho. 
 A implementação do PCMAT é da responsabilidade do empregador ou condomínio. 
 
A NR-18 menciona ainda vários documentos que devem compor o PCMAT. De referir que existe a 
intenção de estabelecer um paralelismo entre a área de segurança e de produção, na medida em que 
alguns dos documentos necessários são tradicionalmente associados à execução de obras: 
 Memorial relativo às condições e meio ambiente de trabalho durante a execução dos 
serviços, considerando os riscos de acidentes, doenças e medidas preventivas; 
 Projeto de execução das proteções coletivas, atendendo às várias fases da obra; 
 Especificação técnica das proteções coletivas e individuais a serem utilizadas; 
 Cronograma de implantação das medidas preventivas definidas pelo PCMAT; 
 Layout inicial do estaleiro de obras, contendo a previsão do dimensionamento das áreas de 
vivência; 
 Programa educativo, com respetiva carga horária, contemplando a prevenção de acidentes e 
doenças de trabalho. 
 
4.7.2. PROGRAMA DE PREVENÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS - PPRA 
O Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais, também designado de PPRA, define um conjunto 
de ações que procuram assegurar a saúde dos trabalhadores face a riscos ambientais existentes ou 
suscitáveis de virem a existir. Para efeito do programa, esses riscos consistem em agentes físicos, 
químicos e biológicos. Consoante a natureza, concentração, intensidade e tempo de exposição a esses 
agentes, podem haver danos graves na saúde dos trabalhadores. 
Elaborado consoante os requisitos presentes na NR-9, o PPRA deverá incluir as seguintes etapas: 
 Antecipação e reconhecimento dos riscos; 
 Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controlo; 
 Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores; 
 Implantação de medidas de controlo e avaliação de sua eficácia; 
 Monitoração da exposição aos riscos; 
 Registo e divulgação dos dados. 
 
A elaboração e implementação do PPRA são obrigatórias para todas as empresas brasileiras, uma vez 
que se trata de um programa estabelecido através do Ministério do Trabalho, nomeadamente da NR-9. 
Estão legalmente habilitados a elaborar o PPRA os técnicos de segurança, engenheiros de segurança e 
médicos de trabalho. Em termos da implementação, é necessário ter em conta a sua relação com 
alguns aspetos administrativos, técnicos e legais. 
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No campo dos aspetos administrativos, destacam-se os seguintes: 
 Definição da estrutura do PPRA tendo em conta os requisitos da NR-9; 
 Ação do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT) e da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); 
 
No campo dos aspetos técnicos, destacam-se os seguintes: 
 Análise de projetos com aspetos inovadores; 
 Reconhecimento dos riscos ambientais e avaliação quantitativa; 
 Estabelecimento e assessoria na implementação de medidas de controlo. 
 
No campo dos aspetos legais, destaca-se o seguinte: 
 Interação com o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e Normas 
Regulamentadoras (NRs). 
 
É importante esclarecer que o PPRA não é um documento, mas sim um programa de ação continua. 
No entanto, todas as obras devem ter à disposição da fiscalização o chamado documento-base. 
Previsto na estrutura do PPRA, o documento-base é um roteiro das medidas a serem implementadas 
com a finalidade de se atingirem os objetivos do programa. 
Esclarecendo alguns conceitos mencionados atrás, o Serviço Especializado em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho, ou SESMT, está estabelecido a partir da Consolidação das 
Leis do Trabalho e é regulamentado pela NR-4. Consiste numa equipa de profissionais com a função 
de esclarecer os operários dos possíveis riscos no ambiente de trabalho, promovendo ações para os 
eliminar. Consoante a dimensão da empresa, o número de profissionais que compõe o SESMT varia. 
Essa metodologia de dimensionamento pode ser encontrada na NR-4. Médicos de trabalho, engenheiro 
de segurança de trabalho, enfermeiro de trabalho, técnico em segurança do trabalho e auxiliar de 
enfermagem do trabalho são os profissionais habilitados a pertencer ao SESMT de uma empresa. 
O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, ou PCMSO, é definido através NR-7. Este 
programa é de elaboração e implementação obrigatória para todos os empregadores e instituições que 
admitam operários nas suas empresas. O objetivo do PCMSO é promover e preservar a saúde dos 
trabalhadores, obrigando à realização de exames médicos, entre outras medidas. Desta forma, pretende 
identificar qualquer tipo de contaminação que possa danificar o ambiente de trabalho e, 
consequentemente, tomar medidas corretivas. A NR-7 não especifica quem deve elaborar o programa, 
no entanto é claro na atribuição da responsabilidade de implementação ao empregador.  
 
4.7.3. PLANO DE SEGURANÇA NO TRABALHO 
4.7.3.1. Comunicação prévia 
Como foi referido no ponto relativo à “legalização da obra”, antes do início das atividades é 
obrigatório comunicar à Delegacia Regional do Trabalho algumas informações. No sentido de 
esclarecer aquelas que dizem respeito à segurança no trabalho, frisam-se as seguintes: 
 Morada da obra; 
 CEI, CNPJ ou CPF do contratante, empregador ou condomínio; 
 Previsão máxima de trabalhadores; 
 Datas previstas para início e conclusão da obra. 
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Antes de iniciar a execução das obras, é da responsabilidade do engenheiro residente solicitar a 
aprovação das instalações de trabalho ao órgão Regional do Ministério do Trabalho. Sempre que 
ocorrer alguma alteração significativa nas instalações ou equipamentos, esta deve ser comunicada ao 
mesmo órgão, conforme o disciplinado na NR-2 e NR-3.  
Após inspeção prévia e se tudo estiver de acordo com os parâmetros exigidos, o órgão Regional do 
Ministério do Trabalho emite o Certificado de Aprovação de Instalações, ou somente CAI. Se assim se 
justificar, a obra pode ser embargada até se corrigirem as falhas que levaram à paralisação. Durante 
esse período, os funcionários continuam a receber o seu salário mesmo não estando a trabalhar. 
 
4.7.3.2. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA 
A CIPA é um instrumento que permite aos operários intervirem no processo de prevenção de acidentes 
de trabalho, das condições no ambiente de trabalho e dos restantes aspetos com influência na 
segurança e saúde dos trabalhadores. Através da NR-5, ficam estabelecidas várias informações 
relativamente ao dimensionamento e atuação da CIPA em cada empresa. 
Dentro dos principais objetivos da CIPA, é possível destacar: 
 Observar e relatar as condições e meio ambiente do trabalho; 
 Solicitar medidas para diminuir os riscos de acidentes de trabalho; 
 Juntamente com o SESMT debater os acidentes ocorridos, reportando à direção da obra as 
conclusões retiradas; 
 Orientar os operários quanto à prevenção de acidentes. 
 
A CIPA tem mandato de um ano e é constituída por igual número de funcionários destacados pela 
construtora e destacados pelos trabalhadores. No primeiro caso, os indivíduos são escolhidos 
diretamente pela empresa, enquanto os representantes dos trabalhadores são definidos por eleição. 
Relativamente aos procedimentos que antecedem a eleição da CIPA, a direção da construtora deve 
providenciar ao SESMT a seguinte documentação: 
 Relação dos candidatos a membros representantes dos trabalhadores; 
 Relação dos candidatos a membros representantes do empregador; 
 Data e horário da eleição. 
 
Na posse destes dados, cabe ao SESMT avançar com os seguintes processos: 
 Emitir cédula de eleição da CIPA; 
 Efetuar a eleição da CIPA; 
 Redigir a ata de eleição dos representantes dos empregados da CIPA; 
 Redigir a ata de constituição e posse da CIPA; 
 Definir calendário anual de reuniões ordinárias; 
 Requisitar o registo da CIPA na Delegacia Regional do Trabalho. 
 
Caso a empresa construtora possua mais que um estaleiro de obras na mesma cidade mas cada um não 
exceda os 70 operários, existe a possibilidade de, em vez de organizar uma CIPA por construção, 
constituir uma CIPA centralizada. Nesta situação, deverá existir pelo menos um representante dos 
empregadores e empregados, a cada 50 operários em cada estaleiro de obras. 
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A única situação em que as empresas se encontram desobrigadas a formar uma CIPA, refere-se às 
construções que não excedam os 180 dias. No entanto, deverá ser constituída uma comissão provisória 
de acidentes, para atender a alguns itens que normalmente estariam ao encarga da CIPA. 
 
4.7.3.3. Medidas preventivas de medicina e segurança no trabalho 
As principais medidas preventivas de medicina e segurança no trabalho no Brasil constituem-se 
através da seleção dos funcionários, exames médicos e prevenção dos acidentes. 
No primeiro caso, a admissão dos operários deve ser criteriosa, apurando-se a experiência adquirida 
por cada candidato em serviços anteriores semelhantes. Por outro lado, são também asseguradas as 
condições de saúde disciplinas ao abrigo da NR-7, PCMSO. 
No campo dos exames médicos, os trabalhadores são obrigados a realizá-los nas condições 
especificadas no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. Esses exames dividem-se nas 
seguintes categorias: 
 De admissão: realizado no momento de admissão; 
 Periódico: renovados periodicamente, consoante o serviço desempenhado; 
 Mudança de função: realizado antes do momento em que o operário muda as suas funções; 
 Retorno ao trabalho: realizado no primeiro dia após retorno ao trabalho. Para aplicação do 
exame médico, o período de ausência terá de ser superior a 30 dias e por motivo de doença; 
 De demissão: realizado no momento de desvinculação do funcionário com a construtora.  
 
Em situações que o médico do trabalho considere justificáveis, podem ser realizados exames 
adicionais, registando-se os resultados numa ficha individual do operário à responsabilidade do 
médico. 
Caso tudo esteja dentro dos padrões pretendidos, é emitido o Atestado de Saúde Ocupacional, ou 
simplesmente ASO. Uma cópia do documento deve ser entregue ao funcionário em questão, 
permanecendo outra na obra, à disposição da fiscalização. Os empreiteiros e subempreiteiros não se 
encontram dispensados deste procedimento. 
No âmbito da prevenção de acidentes de trabalho são realizadas as Inspeções de Segurança no 
Trabalho. O objetivo é detetar procedimentos incorretos e condições inseguras, corrigindo-as e 
disponibilizando formação adicional aos funcionários que aparentem ter conhecimentos insuficientes 
na área de segurança no trabalho. Em termos genéricos, as inspeções são classificadas deste modo: 
 Inspeção diária de segurança: realizada diariamente pelo técnico de segurança no trabalho; 
 Inspeção prévia de novas frentes de serviço: realizada pelo SESMT e pelo responsável da 
nova frente de serviço, identificam-se os possíveis riscos na execução da nova atividade; 
 Inspeção mensal de segurança: realizada mensalmente, conta com a participação do 
engenheiro residente,  SESMT e representante da CIPA; 
 Inspeção técnica de segurança: realizada pelo SESMT, inspecionando-se equipamentos, 
materiais e ferramentas. Destacam-se os veículos, extintores de incêndio, equipamentos de 
proteção individual (EPI) e os equipamentos de proteção coletiva (EPC); 
 Check-List de segurança: realizada trimestralmente, consiste numa avaliação geral das 
condições de segurança e qualidade ambiental na obra, ao encargo do SESMT. 
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4.7.3.4. Riscos Ambientais 
No Brasil, os riscos ambientais suscetíveis de prejudicar a saúde dos operários, classificam-se de 
acordo com o Quadro 16. 
Uma das atividades desenvolvidas pela CIPA, com o apoio do SESMT, consiste na elaboração do 
Mapa de Riscos Ambientais. Este instrumento permite aos trabalhadores identificarem os perigos 
ambientais a que estão expostos em cada setor do estaleiro de obras. Essa informação é 
complementada com a intensidade de risco que cada área apresenta.  
Uma vez que a organização do estaleiro varia consoante a etapa de construção, é habitual a elaboração 
de pelo menos um Mapa de Riscos Ambientais em cada fase. Deste modo, os operários ficam 
informados do tipo e intensidade de perigos no estaleiro de obras, podendo adotar as medidas 
preventivas adequadas.  
Consoante os riscos observados, são propostas avaliações ambientais, programadas e realizadas pelo 
SESMT com o apoio da direção da obra. 
Quadro 16 – Classificação dos Riscos Ambientais (Segurança na Construção Civil – UDESC TEC II, 2012) 
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4.7.3.5. Proteção e combate a incêndio, primeiros socorros e sinalização de segurança 
O início da execução de obras pressupõe a existência de um plano de combate a incêndios. Consoante 
os perigos oferecidos pelos equipamentos e materiais presentes no estaleiro, existem medidas 
preventivas que são de adoção obrigatória. É também habitual a presença de sistemas de alarme 
identificáveis em qualquer local da obra. 
Em zonas onde estejam armazenadas substâncias explosivas, inflamáveis e combustíveis, e em locais 
confinados onde se manuseiam tintas, solventes, colas, papel, entre outros, é obrigatório o 
conhecimento e cumprimento dos seguintes procedimentos: 
 Proibido fumar ou transportar qualquer utensílio capaz de produzir faísca; 
 Instalar sistemas de ventilação adequados; 
 Sinalizar devidamente os locais de acesso com placas “Risco de Incêndio” ou “Risco de 
Explosão”; 
 Manter cola e solventes em recipientes fechados e seguros. 
 
Na eventualidade de ser necessário, é prática corrente que algumas equipas de funcionários recebam 
formação específica e prévia relativa ao modo de utilização dos instrumentos de combate a incêndio, 
assim como procedimentos a tomar no sentido orientar os restantes operários nesse tipo de situações. 
No seguimento do que acabou de ser referido, todos os empreendimentos têm de estar equipados com 
material de primeiros socorros, mediante o tipo de atividades que serão desenroladas no estaleiro de 
obras e os perigos que daí podem ocorrer. Além do equipamento, deverá existir um profissional com 
conhecimentos em primeiros socorros, para assistência imediata a qualquer funcionário. Esse material 
é armazenado em local de fácil acesso, ficando à responsabilidade do profissional mencionado. 
A sinalização dentro do estaleiro de obras desempenha um papel importante no que toca à segurança 
na obra. Quando o operário estiver a serviço na via pública, é imprescindível o uso de colete ou tiras 
refletoras. 
Tratando-se de um procedimento obrigatório no Brasil, é possível encontrar sinalização diversa no 
estaleiro de obras, variando consoante as características da construção considerada. De entre as mais 
habituais, a NR-18 destaca as seguintes: 
 Identificar locais de apoio do estaleiro de obra; 
 Identificar das saídas por meio de setas e cartazes; 
 Alertar para o perigo de contato ou acionamento acidental alguns dispositivos; 
 Advertir quanto ao risco de queda; 
 Informar da obrigatoriedade do uso e tipo de equipamentos de proteção individual, nos locais 
onde se desenrolam as atividades; 
 Identificar acessos, circulação de veículos e equipamentos na obra; 
 Advertir locais com pé-direito inferior a 1.80 metros; 
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4.7.3.6. Formação operária 
Não menosprezando todas as medidas mencionadas até então, a formação e consciencialização dos 
operários assume-se como uma das iniciativas mais importantes na preservação da segurança e da 
saúde. Não basta elaborar planos, realizar exames e identificar os perigos se todas as medidas forem 
negligenciadas pelas pessoas que essas ações visam proteger. 
Nas empresas construtoras brasileiras, dependendo da sua dimensão e também dos empreendimentos, 
é habitual os operários receberem formação no momento de admissão, para além de sessões 
informativas adicionais aquando do início de uma nova etapa de construção e da realização de 
atividades que assim o exijam. 
Geralmente, aconselha-se a que essa formação tenha uma carga horária mínima de seis horas, 
ministrada durante o período laboral do operário. Se as atividades desempenhadas pelo trabalhador 
assim o justificarem, as horas de formação devem ser aumentadas.  
Embora existam variações, os temas seguintes são sempre abordados durante as sessões informativas: 
 Condições e meio ambiente de trabalho; 
 Riscos inerentes à função; 
 Uso dos equipamentos de proteção individual e de proteção coletiva; 
 
Cabe ao técnico de segurança no trabalho, apoiado pelo engenheiro residente, ministrar as formações 
referidas. 
 
4.7.4. RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL DO ACIDENTE DE TRABALHO 
O exercício da engenharia civil acarreta várias responsabilidades, tornando-se importante conhecer de 
que forma pode o dirigente técnico de obra ser responsabilizado, mediante um acidente de trabalho 
envolvendo um dos operários ao seu encargo. Se tivermos em conta que, face às necessidades atuais, a 
construção civil tem empregado cada vez mais trabalhadores inexperientes, este ponto reveste-se de 
ainda mais importância.  
No aspeto jurídico e legal, existem dois tipos de acidentes de trabalho: 
 Acidente tipo – aquele que ocorre de maneira súbita, violenta, traumatizante; 
 Doenças profissionais – podendo ocorrer por risco normal da atividade ou por ato ilícito do 
empregador e/ou prepostos. 
 
Todos os elementos com poder de comando no decorrer das obras apresentam responsabilidades 
quanto à higiene e segurança no trabalho. Nomeando apenas alguns, destacam-se os empregadores, a 
CIPA, o SESMT, o engenheiro residente, o técnico e engenheiro de segurança, mestres-de-obra e 
encarregados. Os quatro últimos profissionais referidos, são considerados prepostos do empregador. 
É através da Constituição da República Federativa de 1988 que o operário acidentado pode alegar ter 
direito a uma indeminização por ato ilícito da empresa, para além do seguro de trabalho. 
Especificamente, a Constituição declara no seu artigo 7º, inciso XXVIII:  
“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social:   
 Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;” 
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Desta forma, caso se confirme a existência de culpa por parte da empresa, os funcionários 
mencionados são responsabilizados. Segundo a Lei brasileira, a imprudência, negligência e imperícia 
são as três modalidades de culpa existentes. 
Outro conceito importante de definir é o de ato ilícito. Tal encontra-se explícito no atual Código Civil 
brasileiro, no artigo 186º: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.”  
Continuando, no artigo 942º é dito o seguinte: “Os bens do responsável pela ofensa ou violação do 
direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, 
todos responderão solidariamente pela reparação.” 
Portanto, em caso de ato ilícito que resulte num acidente de trabalho, é expectável que os prepostos do 
empregador, incluindo-se o engenheiro residente, sofram certas penalizações. 
O cumprimento das normas de segurança, destacando-se as normas regulamentadoras, assume uma 
posição determinante quando na Lei 8213/91, no artigo 120º é estabelecido: “Nos casos de negligência 
quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e 
coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis”. Assim, fica explícito 
que deixar de cumprir uma norma de segurança pode ser caraterizado como um ato de negligência, 
principalmente tendo em conta o que é dito na NR-1, no item 1.7: 
“1.7. – Cabe ao Empregador: 
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre Segurança e Medicina de 
Trabalho; 
b) Elaborar ordens de serviços sobre Segurança e Medicina do Trabalho, dando ciência aos 
empregados, com os seguintes objetivos: 
I – Prevenir atos inseguros no desempenho do trabalho; II – Divulgar obrigações e proibições que os 
empregados devam conhecer; III – Dar conhecimento aos empregados de que serão passíveis de 
punição, pelo descumprimento das ordens de serviços expedidas; IV – determinar os procedimentos 
que deverão ser adotadas em caso de acidente e/ou doenças profissionais do trabalho; V – Adotar 
medidas determinadas pelo Ministério do Trabalho; VI – Adotar medidas para eliminar ou neutralizar 
a insalubridade e/ou condições inseguras para o trabalho; 
c) Informar aos trabalhadores: 
I – Os riscos profissionais que possam originar-se nos locais de trabalho; II – Os meios para prevenir e 
limitar tais riscos e as medidas adotadas pela empresa; III – Permitir que representantes dos 
trabalhadores acompanhem a fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre Segurança e 
medicina do Trabalho;” 
No âmbito criminal, são definidos dois tipos de crimes segundo o Código Penal brasileiro: 
 Homicídio culposo; 
 Lesões corporais culposas; 
 
Como dispositivo de precaução à ocorrência do dano, existe o denominado “Crime de Perigo”. No seu 
conceito, depreende-se que não é necessário ocorrer um acidente de trabalho para que exista uma 
situação de crime. No artigo 132º do Código Penal é dito que basta “expor a vida ou a saúde de outrem 
a perigo direto e iminente”. A pena aplicada neste caso varia entre a detenção de três meses a um ano, 
com possibilidade de ser aumentada em caso de desatendimento a norma técnica profissional. 
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Concluindo, é absolutamente necessário cumprir e fazer cumprir todas as disposições legais e 
regulamentares relativamente à segurança e saúde no trabalho. O que atualmente acontece no Brasil 
não é apenas a necessidade de o operário provar que a empresa tem culpa no acidente de trabalho, 
trata-se também de a empresa conseguir provar que cumpriu os procedimentos para que o acidente não 
acontecesse. Assim, é necessário registar todas as ações realizadas no sentido de garantir a segurança e 
saúde nas obras, inclusivé as sanções aplicadas a funcionários em momentos de desrespeito para com 
as normas de segurança. O registo e coleta desse material pode ser determinante no momento de se 
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O mercado da construção civil português tem-se apresentado reduzido para o número de profissionais 
de engenharia. Pelo contrário, a mão-de-obra qualificada no Brasil revela-se insuficiente para atender à 
procura atual. Nesse sentido, o presente capítulo, além de proporcionar algumas comparações entre 
metodologias portuguesas e brasileiras de direção de obras, aborda as diretrizes que regulam os 
procedimentos de revalidação de diplomas universitários estrangeiros nos estabelecimentos de ensino 
superior no Brasil. 
Inicialmente descreve-se o livro “Tabelas de Composições de Preços para Orçamentos” como um 
exemplo de metodologia utilizada na orçamentação e no planeamento de obras no Brasil. Por forma a 
se evidenciarem algumas diferenças com os procedimentos utilizados em Portugal, utiliza-se como 
meio de comparação o livro “Informações Sobre Custos”, publicado pelo Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC). Ainda no mesmo tema, são abordados os conceitos de “produtividade 
variável” e de “coeficientes tradutores da eficiência de trabalho”, ambas metodologias para minimizar 
os erros provenientes do uso dos livros mencionados anteriormente. 
De seguida expõem-se as ferramentas utilizadas para consultar os preços médios atualizados dos 
recursos da construção civil, estabelecendo um paralelismo entre o sistema português e o brasileiro. 
Uma vez que a mão-de-obra e os materiais de construção geralmente representam a maior parte dos 
custos associados à execução de obras, no decorrer do capítulo é feita uma abordagem pormenorizada 
a estes recursos. 
Por último, destaca-se a legislação que regula o processo de revalidação de diplomas universitários 
emitidos por instituições de ensino superior exteriores ao Brasil. Particularizando o caso português, 
expõe-se o protocolo realizado entre o Sistema CONFEA/CREA e a Ordem dos Engenheiros, assim 
como o memorando assinado entre a Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de 
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5.2. COMPARAÇÃO DE METODOLOGIAS DE DIREÇÃO DE OBRAS  
5.2.1. LIVRO “TABELAS DE COMPOSIÇÕES DE PREÇOS PARA ORÇAMENTOS” - TCPO 
Publicado pela primeira vez em 1955, o TCPO é considerado um instrumento de grande utilidade na 
construção civil no Brasil. O seu uso frequente por parte de construtoras e orçamentistas levou a que 
atualmente faça parte do programa curricular de várias Universidades brasileiras. 
Este documento consiste numa extensa base de dados, onde é possível encontrar os recursos 
necessários para a realização de uma unidade de serviço em obra, ou seja, rendimentos padrão de 
tarefas no Brasil. Se na sua primeira edição o livro contava com cerca de cem composições de 
serviços, atualmente apresenta perto de cinco mil. Com o decorrer dos anos, a editora “Pini” tem 
atualizado os conteúdos deste documento, conferindo-lhe maior confiabilidade e aumentando o 
espectro de ação do mesmo.  
 
5.2.1.1. Estrutura 
O livro TCPO está organizado consoante o tipo de composições de serviços apresentados. Isto permite 
que o utilizador identifique com maior facilidade as características padrão das tarefas pretendidas. O 
Quadro 17 representa a estrutura da décima terceira edição do livro TCPO. 
Quadro 17 – Estrutura do TCPO 13 
Código Tipo de composições de serviços Páginas 
02 Canteiro de obra e Materiais básicos 58 a 117 
03 Concreto 118 a 183 
04 Vedações Internas e Externas 185 a 228 
05 Componentes Metálicos 229 a 233 
06 Madeiras e Plásticos 234 a 235 
07 Impermeabilização, Isolação térmica e Cobertura 236 a 260 
08 Portas, Janelas e Vidros 261 a 290 
09 Acabamentos 291 a 356 
10 Produtos Especiais ou sob Encomenda 357 a 361 
13 Módulos e Sistemas Especiais de Construção 362 a 366 
14 Sistema de Transporte 367 a 375 
15 Sistemas Hidráulicos e Mecânicos 376 a 469 
16 Sistemas Elétricos e de Comunicação 470 a 508 
17 Ar condicionado, Exaustão e Ventilação 509 a 511 
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5.2.1.2. Utilização 
As composições presentes no livro constituem indicações relativamente à quantidade de mão-de-obra 
e materiais, entre outros, estimados para produzir um determinado serviço, mediante condições 
especificadas. Assim, ficam conhecidos os coeficientes de produtividade da mão-de-obra, consumos 
de materiais e o rendimento horário dos equipamentos, por unidade de serviço. Em alguns casos, é 
também apresentado o procedimento executivo da tarefa, assim como as normas técnicas associadas. 
Os valores de produtividade de mão-de-obra apresentados no livro TCPO baseiam-se essencialmente 
em dois grandes projetos de pesquisa, coordenados pelo PCC-USP (Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo - Departamento de Engenharia de Construção Civil) e com o apoio do 
SECOVI-SP (Sindicato da Habitação de São Paulo), construtoras e fornecedores de materiais. No que 
diz respeito aos índices apresentados de consumo de material, salienta-se a pesquisa nacional 
denominada “Alternativas para a redução do desperdício de materiais na construção de edifícios”. Este 
estudo também teve a coordenação do PCC-USP, envolvendo várias instituições e pesquisadores de 
dezasseis Universidade brasileiras. Como exemplos de composições de serviços contidos no TCPO, 
apresentam-se o Quadro 18 e Quadro 19. 
Quadro 18 – Composição de serviço “Concreto não-estrutural, preparo com betoneira, com aditivo 
impermeabilizante – unidade m
3 
” (Adaptado TCPO 13, 2008)  
Código Componentes Unidade Consumos 
01270.0.45.1 Servente h 6,00 
02060.3.2.2 Areia lavada tipo média m
3 
0,677 
02060.3.3.1 Pedra britada 1 m
3
 0,263 
02060.3.3.2 Pedra britada 2 m
3
 0,615 
02065.3.5.1 Cimento Portland CP II-E-32 (resistência 32 MPa) kg 220,00 
07110.3.1.1 Aditivo hidrófugo l 2,20 
**22300.9.2.5 
Betoneira elétrica, potência 2HP (1,5kW), capacidade 
400l – vida útil 10.000h 
h prod. 0,3060 
 
Quadro 19 – Composição de serviço “Alvenaria de vedação com blocos silico-calcário, juntas de 10 mm com 
argamassa industrializada – unidade m
2 
” (Adaptado TCPO 13, 2008) 
Código Componentes Unidade Consumos 
 
Dimensões (cm) 
9x19x39 14x19x39 19x19x39 
Espessura da Parede (cm) 
9 14 19 
04231.8.1.4 04231.8.1.5 04231.8.1.6 
01270.0.40.1 Pedreiro h 0,57 0,63 0,63 
01270.0.45.1 Servente h 0,57 0,63 0,63 
04060.3.2.1 
Argamassa pré-fabricada para 
assentamento de alvenaria 
kg 12,40 19,40 26,40 
04231.3.1 Bloco sílico-calcário de vedação un 12,90 12,90 12,90 
Procedimentos de direção de obras no Brasil – Visão Comparada com Portugal 
 
100  
Tomando como exemplo o Quadro 19, é possível observar a produtividade espectável de um 
“pedreiro” e “servente”, mediante a execução de uma unidade do serviço em questão. As quantidades 
dos materiais usados também se encontram discriminadas nesta tarefa. A composição representada 
fazia-se acompanhar de mais algumas informações, tal como o procedimento executivo, tendo o autor 
optado por apenas apresentar os dados que dão conta do rendimento padrão da mão-de-obra e 
consumos de materiais. 
Recolhidas as informações pretendidas, o dirigente de obras consegue definir as equipas de trabalho e 
a quantidade de materiais a usar nos serviços programados (Figuras 17 e 18). A partir deste momento, 
o processo realiza-se, geralmente, com uma metodologia semelhante a Portugal. Exemplificando com 




Fig. 17 – Cálculos para definição das quantidades de materiais a utilizar e equipas de trabalho  
 
Com estes cálculos, as quantidades de materiais a utilizar ficam completamente definidas. 
Relativamente à mão-de-obra existem duas abordagens principais, representadas na Figura 21. 
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Fig.18 – Cálculos para definição das equipas de trabalho 
 
De uma forma rápida e simples, calculou-se a quantidade de trabalho a ser realizado pela mão-de-obra 
e o material necessário à execução de 10 m
2
 da Alvenaria em questão. Determinando os custos 
unitários dos recursos mencionados e multiplicando-os pelos valores calculados correspondentes, 
obtém-se o custo de cada recurso na elaboração do serviço. Repetindo-se este procedimento para as 
várias tarefas que compõem uma obra, determina-se o custo associado à sua execução, informação 
essencial na elaboração de um orçamento e no controlo dos custos de construção. 
Desta forma, o livro TCPO assume-se como uma ferramenta com bastante utilidade tanto na fase de 
orçamentação de um empreendimento como na própria programação das obras, nomeadamente na 
definição das equipas de trabalho. A utilização frequente do TCPO, ou documentos semelhantes, 
representa um aspeto característico no exercício da profissão de engenharia civil no Brasil. Assim, 
para quem estiver interessado em ingressar no mercado brasileiro, torna-se bastante útil conhecer a 
metodologia de funcionamento da ferramenta em questão.  
Caraterizada a utilidade do TCPO, é conveniente alertar para alguns perigos que podem surgir da 
utilização do livro sem qualquer ponderação. Cada empreendimento e cada serviço apresentam 
peculiaridades, quer sejam técnicas ou mesmo geográficas. Ainda mais crítica é a variação a que o 
rendimento da mão-de-obra está sujeito, maioritariamente devido a questões pessoais do trabalhador. 
Essa imprevisibilidade e instabilidade inerente ao fator humano, torna a adoção direta de rendimentos 
padrão uma metodologia arriscada de programação de obras.  
A fiabilidade do TCPO não está em causa, no entanto o engenheiro destacado para realizar esses 
procedimentos é geralmente alguém com experiência, conseguindo tirar máximo proveito do livro ao 
usá-lo como ferramenta auxiliar. Só a partir do sentido crítico de um profissional experiente é possível 
interpretar os valores contidos no TCPO e adaptá-los à realidade da obra a programar. De referir ainda 
que algumas construtoras têm por hábito registar a produtividade dos seus funcionários, aplicando-a 
em estimativas futuras. Esse procedimento acaba por não ser tão tradicional, entre as construtoras de 
pequeno e médio porte, devido à grande flutuação do mercado e ao elevado recurso a mão-de-obra 
exterior à construtora. 
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5.2.1.3. Produtividade variável 
A metodologia descrita anteriormente pode suscitar alguns desvios temporais e financeiros entre o que 
é programado e o que acontece efetivamente em obra, caso se utilizem os valores do TCPO 
diretamente.  
A diversidade de serviços e produtos utilizados, os avanços constantes da tecnologia, as condições 
climatéricas e principalmente a variação da produtividade humana, dificultam a utilização de índices 
fixos estabelecidos em tabelas. Este grau de incerteza e de imprevisibilidade não se enquadra com os 
níveis de rigor e competitividade a que uma empresa de construção civil está sujeita nos dias de hoje. 
Recentemente, a editora “Pini” introduziu um novo conceito no livro TCPO, denominado 
“produtividade variável”. A finalidade deste sistema é aproximar os valores estimados aos valores 
realmente constatados em obra, atenuando desvios nos prazos e custos de execução. Desta forma, o 
TCPO permite a adoção de rendimentos/quantidades ponderados, consoante cada situação em 
particular.  
Quadro 20 – Produtividade variável dos operários na armação de vigas (TCPO 13, 2008) 
Min = 34 Med = 56 Máx = 143 
  
Produtividade dos Operários (Hh / m
2
) 
Diâmetro das barras longitudinais elevado Diâmetro das barras longitudinais pequeno 
Quantidade de peças transversais da armadura 
não muito elevado 
Grande quantidade de peças transversais na 
armadura 
Diâmetro elevado das peças transversais Diâmetro baixo das peças transversais 
Facilidade de descarregamento do aço pré-
cortado / dobrado 
Condições não favoráveis para o 
descarregamento 
Há pré-montagem de armadura em central da 
obra 
Montagem é toda no local final da armadura 
Proximidade entre locais de estocagem e de 
processamento 
Locais de estocagem e de processamento 
distantes 
Equipamento de transporte vertical adequado 
(grua ou minigrua) 
Equipamento de transporte vertical não favorável 
Há possibilidade de realocação de armadores 
durante dias ociosos do ciclo 
Equipa fixa durante o ciclo 
Paga-se tarefa atraente Trabalho sem incentivo 
Serviço em condições favoráveis: ciclos curtos; 
pouco retrabalho; fatores climáticos favoráveis; 
baixa rotatividade; operários satisfeitos 
Serviço em condições desfavoráveis: ciclos 
longos; muito retrabalho; fatores climáticos 
desfavoráveis; alta rotatividade; operários 
insatisfeitos 
 
Como se pode constatar, o livro apresenta produtividades mínimas, médias e máximas por serviço e 
por recurso. No Quadro 20 apresenta-se o intervalo de valores a que o rendimento horário dos 
operários está sujeito, mediante a execução do serviço em causa e das condições especificadas. 
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Quadro 21 – Produtividade variável do “bate-estacas” (TCPO 13, 2008)  
Min = 11 Med = 21 Máx = 35 
  
Minutos de bate-estacas por m de estaca executado (minE / m) 
Terreno de dureza baixa Terreno de elevada dureza 
Equipamentos de cravação de alta eficiência Equipamento de cravação de eficiência baixa 
Facilidade de movimentação do equipamento Percurso dificultado para o equipamento na obra 
Ausência de problemas de chuva e quebra de 
equipamento 
Ocorrência de chuvas e de quebras de 
equipamento 
 
No Quadro 21, expõe-se um exemplo da produtividade variável de um equipamento que tem como 
finalidade cravar estacas no solo. Por forma a determinar o rendimento espectável na tarefa descrita, 
deve-se comparar a situação local com cada um dos fatores apresentados em cada linha do Quadro 21. 
Caso se verifique que os fatores positivos são predominantes, adotam-se valores mais próximos do 
mínimo. Na situação contrária, será sensato admitir índices aproximados ao valor máximo. 
 
Quadro 22 – Consumo variável de betão por m
3
 de estrutura (TCPO 13, 2008) 
Min = 1,01 Med = 1,08 Máx = 1,33 
  




 de estrutura) 
Estrutura robusta Estrutura esbelta 
Porções repetitivas a concretar Porções a concretar diferem entre si 
Fôrmas bem estruturadas Fôrmas flexíveis 
Fôrmas novas Fôrmas desgastadas 
Cubicagem prévia e precisa do volume Estimativa grosseira do volume da concretagem 
Checagem quantitativa do material sendo 
recebido 
Não controle de quantidades recebidas 
Grandes volumes de concreto por concretagem Concretagens pequenas 
Concretagem com elevador de grua Bombeamento de concreto 
Uso do concreto remanescente na bomba ou 
restante no caminhão 
Retorno do concreto que sobra ao final 
Revisão da quantidade a pedir no último 
caminhão em função do volume faltante 
Não preocupação com o andamento da 
concretagem 
Uso de equipamento de referência para nível das 
lajes (taliscas, mestras) 
Controle precário do nível do concreto 
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Por último, demonstra-se o Quadro 22 com o consumo variável de betão. Nesta situação, é percetível 
que mesmo considerando as melhores condições possíveis, o valor expectável de consumo de betão 
por m
3
 de elemento estrutural será de 1,01 m
3
, o que pressupõe a existência de desperdícios 
inevitáveis. No caso de não se possuírem informações suficientes para efetuar a comparação entre a 
situação local e os fatores apresentados no Quadro 22, ou se conclua que as condicionantes positivas 





Apesar da metodologia apresentada contribuir para a diminuição da subjetividade do uso do TCPO, 
convém mencionar que as imprevisibilidades e especificidades de cada obra não permitem a definição 
de um modelo geral exato para estimar os rendimentos e consumos dos recursos da construção civil. 
  
5.2.2. PARALELISMOS ENTRE TCPO E “LIVRO DE INFORMAÇÕES SOBRE CUSTOS” 
Analisando o conteúdo do TCPO constata-se que existe uma certa correspondência com o livro 
português denominado “Informações Sobre Custos”, publicado pelo LNEC (Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil). A finalidade de ambos os documentos é a mesma, auxiliando a orçamentação e a 
programação de obras, em cada um dos países a que se referem. O livro utilizado em Portugal conta 
com mais de 2700 composições de serviços. Por forma a evidenciar as diferenças mais significativas 
entre as ferramentas mencionadas, demonstra-se o Quadro 23, referente à composição de um serviço 
no livro português. 
Quadro 23 – Composição do serviço “Escavação e baldeação de rocha dura em vales até 3,00m com 
compressor (Livro de Informações sobre Custos - LNEC, 2004)  
Data: Dez/03 DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO (Unidade m
3
) IC - 138 
Código: 1089 
Escavação e baldeação de rocha dura em valas até 3,00 m com compressor 
 
 
Quantidade Unidade Descrição dos Recursos Custos (€) 
Unitários Totais 
12,000 l 
Gasóleo 0,70 8,40 
  8,40 
1,500 h Compressor 28,02 42,03 
3,000 h Martelo Pneumático 5,45 16,35 
    58,38 
1,500 h Servente 6,21 9,32 
3,00 h Marteleiro 7,52 22,56 
    31,88 
CUSTO DIRETO (coef. eficiência = 1,00) 
Incid. no Custo Direito: MATERIAIS = 8,5%     EQUIPAMENTOS = 59,2%     MÃO-DE-OBRA = 32,3% 
98,66 
CUSTO DA OPERAÇÃO (S/ lucro. % Custos Indiretos de 10,0 %) 




Tal como acontece no TCPO, o livro “Informação Sobre Custos” apresenta várias composições de 
serviços, definindo o rendimento e consumo dos recursos utilizados, mediante uma unidade de serviço. 
Embora não se tenham conferido todas as composições presentes nos dois documentos, é possível 
concluir que também existe correspondência entre a maioria das unidades adotadas. 
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Ao analisar o Quadro 23, destaca-se como principal diferença a adição da informação relativa aos 
custos unitários dos recursos empregues, assim como o consequente cálculo dos custos totais por 
unidade de serviço executado. Nesse aspeto, o detalhe ainda é maior uma vez que são definidos os 
custos percentuais por recurso utilizado em cada tarefa, além de se contemplar o custo total com e sem 
custos indiretos e lucro. Por forma a apresentar os custos associados a cada serviço, o livro brasileiro 
está dependente da recolha de preços unitários em documentos complementares. Já a parcela 
correspondente aos custos indiretos e ao lucro, é determinada no Brasil através do cálculo do BDI 
(Benefícios e Despesas Indiretas). 
Continuando, as composições do TCPO não discriminam diretamente os recursos associados à 
utilização dos equipamentos, tal como acontece no livro “Informações Sobre Custos”, podendo-se 
constatar no Quadro 23 a presença de um “Marteleiro” e “Gasóleo”. No entanto, o livro brasileiro 
dedica uma seção própria, Código 22, para essa discriminação, onde são incluídos aspetos mais 
pormenorizados, como desgaste dos pneus, manutenção, entre outros. 
Um aspeto complementar do TCPO trata-se da descrição frequente do procedimento executivo dos 
serviços, assim como uma menção às normas técnicas que lhes estão associados. No Quadro 24, 
expõem-se simplificadamente algumas características relativas do livro TCPO e “Informações Sobre 
Custos”. 
Quadro 24 – Características relativas do livro TCPO e “Informação Sobre Custos” 
Livro TCPO Livro “Informação Sobre Custos” 
Maior quantidade de composições de serviços Indica preços unitários e totais 
Contém informações complementares à 
realização das tarefas 
Indica percentuais de custo por recurso, custos 
indiretos e lucro 
Informação com maior detalhe relativamente aos 
equipamentos, em seção própria 
Discrimina diretamente recursos associados à 
utilização de equipamentos 
 
5.2.3. PARALELISMOS ENTRE “PRODUTIVIDADE VARIÁVEL” E “COEFICIENTES TRADUTORES DA EFICIÊNCIA DE 
TRABALHO” 
Um outro aspeto onde também se pode estabelecer um paralelismo entre os livros, trata-se da 
metodologia desenvolvida para se adaptarem os valores padrão, de ambos os livros, às condições reais 
verificadas em obra.  
Como foi referido, o TCPO introduziu o conceito de “produtividade variável” como método para 
atenuar desvios entre o que é estimado e o que acontece na realidade. Por sua vez, o Quadro 25 
representa o modelo desenvolvido pelo livro Português para atingir o mesmo objetivo. 
 
Quadro 25 – Coeficientes tradutores da eficiência de trabalho (Livro de Informações sobre Custos - LNEC, 2008)  
Condições da 
obra 
Eficiência de Trabalho 
Muito boa Boa Média Má 
Boas 1,00 1,11 1,24 1,38 
Médias 1,13 1,26 1,40 1,55 
Más 1,31 1,45 1,61 1,80 
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Os coeficientes de eficiência funcionam como multiplicadores dos rendimentos contidos nas 
composições de serviços, aplicando-se mediante as condições da obra e a eficiência de trabalho. De 
referir as composições presentes no livro “Informação Sobre Custos” encontram-se calculadas para um 
coeficiente de eficiência igual 1.00, o que traduz a situação mais favorável. No caso do livro TCPO, os 
valores de rendimento e consumo apresentados consideram uma situação intermédia. Este fato leva à 
conclusão que a utilização da ferramenta portuguesa, sem a devida ponderação realizada por um 
profissional experiente, tem maior tendência a apresentar estimativas desfasadas com a realidade, 
comparativamente ao uso do livro TCPO na mesma situação. 
Continuando, o mecanismo brasileiro de “produtividade variável” acaba por ser mais personalizado, 
na medida em que são elaboradas várias tabelas, consoante o serviço pretendido. No entanto, após a 
comparação entre a situação local e os fatores contidos em cada linha da tabela, o valor a selecionar 
acaba por ser subjetivo, uma vez que não existe um coeficiente de multiplicação definido, dependendo 
apenas do bom senso de quem faz essa ponderação. Já no caso português, apesar dos “coeficientes 
tradutores da eficiência de trabalho” não estarem personalizados a cada serviço, o fator multiplicador 
completamente definido permite a obtenção de um resultado menos variável. No Quadro 26 
apresentam-se as características relativas da “Produtividade variável” e dos “Coeficientes tradutores da 
eficiência de trabalho”. 
Quadro 26 – Características relativas da “Produtividade variável” e dos “Coeficientes tradutores da eficiência de 
trabalho” 
Produtividade variável 
Coeficientes tradutores da eficiência de 
trabalho 
Personalizado a vários serviços Método mais simplista 
Vários fatores a contribuírem para a sua 
determinação em cada serviço 
Menos subjetivo no cálculo final 
 
5.2.4. CONSULTA DE PREÇOS DOS RECURSOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
A consulta de preços e seleção dos recursos da construção civil são etapas com forte influência no 
sucesso da obra. Conhecer as metodologias de abordagem do mercado brasileiro assume assim uma 
importância assinalável, beneficiando aqueles que melhor estejam preparados para tirar partido das 
ferramentas existentes. 
No decorrer do quarto capítulo desenvolveram-se aspetos relativos ao tratamento e controlo dos 
recursos da construção civil. Durante o presente ponto, pretende-se evidenciar processos utilizados no 
Brasil para consultar o mercado, estabelecendo algumas comparações com a situação portuguesa.  
 
5.2.4.1. Consulta de preços médios atualizados 
O SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil) é um sistema de 
pesquisa que permite às construtoras brasileiras informarem-se dos preços médios dos recursos da 
construção civil praticados no mercado. Juntamente com a instituição financeira vinculada ao 
Ministério da Fazenda (Caixa Económica Federal) e o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), o SINAPI divulga mensalmente uma vasta lista de preços de materiais de construção, 
equipamentos e salários por categoria profissional.  
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Tratando-se de um país com uma vasta área, existem variações de preço significativas consoante o 
Estado considerado, o que justifica uma análise pormenorizada para cada unidade da Federação. Deste 
modo, os dados são coletados em cada uma das capitais dos Estados brasileiros, concretamente em 
estabelecimentos comerciais, industriais e nos sindicatos da construção civil.  
No Quadro 27 e Quadro 28 expõem-se partes do relatório “Preços de Insumos”, referente ao mês de 
Novembro de 2012 no Estado de Santa Catarina, concretamente em Florianópolis. 
Quadro 27 – Preços de Insumos em Florianópolis “Mão-de-obra” (Adaptado do SINAPI, 2012)  
 
 
O relatório considerado contém a descrição de cerca de 5250 itens, ordenados por ordem alfabética. 
Como foi mencionado, os preços são atualizados mensalmente em cada Estado, aumentando-se o 
número de itens caso surjam novidades relevantes no mercado.  
Apesar dos valores apresentados representarem apenas uma média dos dados recolhidos, documentos 
como este são de grande utilidade para as estimativas de custos e no momento de negociar a compra 
dos recursos pretendidos. Conciliando as composições de serviços existentes no TCPO e os relatórios 
do SINAPI, torna-se possível determinar os custos associados à realização de cada serviço. Além 
disso, permite estabelecer comparações diretas entre os preços praticados em todo o território 
brasileiro. 
Quadro 28 – Preços de Insumos em Florianópolis “Materiais” (Adaptado do SINAPI, 2012) 
 
 
Estabelecendo um paralelismo com Portugal, o INCI (Instituto da Construção e do Imobiliário) emite 
trimestralmente avisos que fixam os índices de custos da mão-de-obra, de materiais e de equipamentos 
de apoio, denominados índices CIFE. 
Ao contrário do que se sucede no Brasil, o INCI não apresenta esses custos em valores absolutos. A 
metodologia portuguesa consiste em exprimir os custos atualizados, relativizando-os com um valor 
modelo. Assim, no que se refere à mão-de-obra e equipamentos de apoio, os índices apresentam como 
base os custos de Janeiro de 2004. No caso dos materiais de construção, alguns também têm como 
valor base Janeiro de 2004, embora a maioria dos índices seja relativa a Dezembro de 1991. A partir 
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Quadro 29 – Índices CIFE “Custos de Materiais” (Adaptado INCI, 2012)  
 
 
Para determinar o custo médio atual dos recursos da construção portuguesa será então necessário 
multiplicar os valores constatados em Janeiro de 2004 ou Dezembro de 1991, consoante o material 
considerado, pelos índices de atualização expostos nas tabelas, divididos por cem. 
Comparando ambas as metodologias apresentadas, conclui-se que as tabelas brasileiras são mais 
pormenorizadas e simples, uma vez que apresentam um grande número de recursos da construção civil 
e o seu preço absoluto atual. No que diz respeito às tabelas portuguesas, a grande vantagem no seu 
modo de apresentação está na rápida constatação das variações dos custos ao longo do tempo. 
 
5.2.4.2. Procedimento de compra de materiais 
No decorrer do quarto capítulo abordaram-se sucintamente as etapas mais comuns no processo de 
compra de materiais. Ao avaliar a metodologia de compra e pesquisa de fornecedores no Brasil 
constata-se que o procedimento é habitualmente semelhante ao que se verifica em Portugal, havendo 
sim a necessidade de caraterizar as ferramentas utilizadas para consultar o mercado. 
Enfatizando a situação brasileira, existem construtoras que classificam os materiais em grupos, 
segundo critérios como o preço e a regularidade de encomendas. Consoante o grupo em que 
determinado material se enquadre, a aprovação de compra terá de ser dada por um elemento específico 
da construtora.  
Constatam-se também algumas diferenças consoante a dimensão da empresa. Assim, numa pequena 
construtora brasileira, não é de estranhar que na sua estrutura não exista um setor específico de 
compras. Nesta situação, após levantamento das características e quantidades dos materiais 
pretendidos, cabe geralmente ao engenheiro residente solicitar as cotações desses itens aos 
fornecedores. A negociação também fica a seu encargo, estabelecendo as condições de entrega, prazos 
e preços. Mediante o tipo de material requisitado, a aprovação de compra poderá depender apenas do 
engenheiro residente ou necessitar da autorização de um diretor. Efetuada a ordem de compra e 
recebido o material, cabe ao engenheiro residente enviar as notas fiscais para o setor administrativo, 
autorizando o pagamento aos fornecedores. 
No caso de construtoras com um porte maior, o setor de suprimentos lida com todo o processo de 
solicitação de preços, negociação e compra. O engenheiro residente apenas fornece uma lista detalhada 
com as quantidades, prazos de entrega e características do material pretendido. Dentro do setor de 
suprimentos, existem vários níveis hierárquicos.  
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Consoante a importância do material a adquirir, as compras podem ser efetuadas com ou sem a 
autorização do “comprador chefe”, também denominado “gestor de suprimentos”. Dependendo das 
características do empreendimento considerado, o setor de suprimentos da obra pode-se encontrar 
dependente do departamento homólogo do escritório central da construtora. A principal vantagem 
neste tipo de procedimento está na agregação das necessidades de compras das várias obras, o que 
permite uma maior margem negocial com os fornecedores.  
Tal como foi mencionado, a metodologia de procura de fornecedores e de consulta de preços em 
Portugal e no Brasil acaba por ser semelhante, cabendo caracterizar as ferramentas utilizadas. Assim, 
salientam-se os seguintes meios de procura e seleção de fornecedores:  
 Base de dados da construtora, contendo a classificação do desempenho dos fornecedores 
com quem já trabalharam; 
 Revistas técnicas e catálogos de fornecedores; 
 Internet. 
 
Relativamente aos meios disponibilizados pela internet, em Portugal destacam-se plataformas 
eletrónicas como o “econstroi”.A partir de ferramentas como a mencionada, facilita-se o contato entre 
construtoras e fornecedores. Se por um lado os compradores têm acesso a um vasto número de 
fornecedores credenciados, estes últimos são informados sempre que alguma construtora publique a 
pretensão de comprar artigos relacionados com a atividade da empresa fornecedora.  
No Brasil, o uso de ferramentas semelhantes encontra-se completamente disseminado. Entre as mais 
conceituadas, mencionam-se as seguintes: 
 Portal E-Construmarket; 
 Plataforma Superobra; 
 PINIWeb. 
 
A internet tem assumido um papel cada vez mais preponderante na aquisição dos recursos da 
construção civil. Independentemente da compra de material ser ou não realizada via eletrónica, é 
inegável a importância que plataformas como as evidenciadas têm na fase de consulta do mercado. 
Confirmando essa situação, o mais comum é usar estas ferramentas como metodologia de pesquisa, 
privilegiando o posterior contato pessoal para solicitar cotações e iniciar negociações.  
Ainda uma menção às revistas técnicas brasileiras, como “Construção Mercado” e “Guia da 
Construção”, ambas da editora PINI. A utilidade destas publicações é consensualmente reconhecida 
pelos profissionais de engenharia no Brasil, contendo várias informações atualizadas relativamente aos 
recursos da construção civil. 
 
5.2.4.3. Procedimento de contratação de mão-de-obra 
À semelhança do que acontece com os materiais de construção, a metodologia de contratação de mão-
de-obra é praticamente idêntica tanto no Brasil como em Portugal. No desenrolar deste ponto, 
abordam-se quatro modalidades de contratação, dando sempre maior enfase ao ponto de vista 
brasileiro e tecendo algumas considerações quanto à remuneração mínima salarial da mão-de-obra em 
cada país. 
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A contratação de um funcionário próprio, considerando-o um empregado da empresa, é uma das 
quatro modalidades possíveis. Esta situação, embora possa parecer a mais normal, representa o caso 
menos habitual na construção brasileira atual, optando-se cada vez mais pelas alternativas expostas de 
seguida. Outra modalidade é a contratação à hora mas como funcionário de uma empresa especializada 
na disponibilização de mão-de-obra. Nesta situação, o operário não é considerado empregado da 
construtora, pagando por hora de serviço ao funcionário da denominada “locadora”. Deste modo, a 
construtora usufrui de um operário com a especialização pretendida, sem necessidade de ministrar 
formação intensiva.  
Uma situação parecida com a anterior é a contratação mediante a utilização de uma “locadora” mas 
com o pagamento a ser realizado por unidade de serviço executado. Nesta situação, a construtora 
apenas terá de pagar pela quantidade de serviço executado, como por exemplo por m
2 
de alvenaria ou 
por m
2
 de revestimento. As vantagens da modalidade anterior mantêm-se, acrescidas de só ser paga a 
quantidade de serviço produzido. 
Por último, existe ainda a alternativa de contração de mão-de-obra por subempreitada. Estas 
representam um recurso bastante importante na construção civil brasileira. Assim, numa fase inicial, 
são determinadas as quantidades e tipos de serviços que se pretendem executar por recurso a 
subempreitadas, geralmente tarefas como a execução das estruturas de betão armado, instalações 
hidráulicas, elétricas, etc. Consoante essa análise, escolhem-se as empresas que satisfaçam os 
requisitos pretendidos, tendo em conta o preço, prazos e a qualidade habitual dos serviços 
desempenhados. 
Ao adjudicar uma subempreitada, está a contratar-se a execução de serviços e não os trabalhadores. 
São definidas quantidades de trabalhos a ser executados num determinado período de tempo, assim 
como o pagamento correspondente. Mediante os serviços definidos no contrato com a construtora, o 
subempreiteiro responde legalmente pela sua autoria. Por outro lado, fica completamente ao encargo 
do subempreiteiro a gestão da sua empreitada. Esta situação acarreta pontos positivos e negativos. Se 
por um lado o subempreiteiro tem todo o interesse em finalizar o serviço contratado o quanto antes, 
uma vez que o seu pagamento não está dependente das horas de trabalho, por outro é necessário ter em 
conta que a qualidade da execução pode ser afetada. Exatamente para precaver esta última situação, o 
engenheiro residente deve acompanhar a supervisão destes serviços, evitando desvios na qualidade 
pretendida.  
No que se refere ao pagamento das subempreitadas, é habitual realizarem-se medições mensais. 
Nestas, apuram-se as quantidades de serviços realizados, desembolsando-se o valor correspondente, 
tendo em conta o total acordado e o total realizado. Como medida preventiva, é comum que se retenha 
uma certa percentagem do pagamento, a ser integralmente disponibilizada no momento em que todas 
as funções acordadas estejam cumpridas. Isto tende a dissuadir o subempreiteiro a abandonar 
prematuramente as suas funções, algo que a acontecer causa atrasos no desenrolar da obra.Na maioria 
das situações, existe ainda a necessidade de se realizarem alguns ajustes, relativos à execução de 
trabalhos não previstos no contrato com a subempreitada. Este tipo de situações deve ser bastante bem 
controlada, uma vez que é de todo o interesse do subempreiteiro alegar a autoria de mais serviços que 
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Dada a dimensão do território brasileiro, a disparidade de preços da mão-de-obra atinge valores 
significativos consoante o Estado considerado. Aliás, através da Lei Complementar Federal nº 
103/2000, cada Estado tem autonomia para definir os salários mínimos por categoria profissional. No 
caso dos profissionais de construção, geralmente são atribuídos à hora. A remuneração determinada 
pelos Estados brasileiros, nunca poderá ser inferior à definida a nível Federal. No Quadro 30, 
evidenciam-se os pisos salariais horários de alguns profissionais da construção civil, no Estado do 
Paraná.  
Quadro 30 – Pisos salariais por hora no Estado do Paraná (Convenção Coletiva de Trabalho, 2011-2012) 
 
 
No Brasil, o custo associado à mão-de-obra depende essencialmente dos seguintes parâmetros: salário, 
adicionais sobre o salário, encargos sociais, EPI e ferramentas. As parcelas com maior 
representatividade são o próprio salário do trabalhador e os encargos sociais associados. Através do 
sistema SINAPI, além de se consultarem os preços médios de mão-de-obra por Estado e categoria 
profissional, é também possível visualizar os encargos sociais atualizados, subdividindo-se em 
“horistas” e “mensalistas”.  
Em Portugal, o custo da mão-de-obra para a empresa também incide maioritariamente no salário do 
trabalhador e nos encargos correspondentes, como a segurança social e os seguros. Contudo, existem 
ainda parcelas decorrentes de prémios de produtividade, horas extra, assiduidade, entre outros. O valor 
correspondente ao custo da mão-de-obra é determinado através do contrato assinado entre o operário e 
a construtora, tendo por base o Contrato Coletivo de Trabalho (CCT) para o setor da construção civil e 
obras públicas. Assim, as categorias profissionais são enquadradas por grupos, consoante as 
“retribuições mínimas” mensais correspondentes (Quadro 31). Além disso, o CCT também define o 
conjunto de encargos que devem ser pagos. 
 
Quadro 31 – Exemplo de retribuições mínimas mensais (Adaptado de CCT para a Indústria da Construção Civil e 
Obras Públicas, 2010) 
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Observando o Quadro 30 e Quadro 31, destaca-se o fato dos valores apresentados serem 
disponibilizados “por hora” no Brasil e “por mês” em Portugal. Embora através destes exemplos possa 
não ser percetível, o nível de detalhe da ferramenta portuguesa é extremamente superior ao 
evidenciado pela brasileira. No entanto, realça-se que, relativamente ao exemplo brasileiro, foi 
apresentado um quadro que ilustra os pisos salariais apenas do Estado do Paraná. Com isto, pretende-
se dizer que, consoante o Estado considerado, o nível de detalhe pode ser completamente diferente, 
acontecendo o mesmo com os próprios pisos salariais. 
Apesar de se ter enfatizado o ponto de vista brasileiro na metodologia de contratação de mão-de-obra, 
a situação portuguesa acaba por refletir o mesmo cenário. Esta similaridade de atuação, onde os 
aspetos comuns são bem mais significativos que os divergentes, facilita a adaptação dos profissionais 
de engenharia civil portugueses às metodologias de trabalho brasileiras. Nesse sentido, desenvolvem-
se nos próximos pontos algumas matérias relacionadas com a revalidação de diplomas universitários 
em estabelecimentos do ensino superior no Brasil, assim como os acordos assinados entre instituições 
portuguesas e brasileiras, visando facilitar a mobilidade de profissionais de engenharia entre os dois 
países.  
 
5.3. PROCEDIMENTOS DE ENTRADA NO MERCADO BRASILEIRO 
A falta de mercado de trabalho e a baixa remuneração salarial têm levado vários profissionais de 
engenharia a equacionar a saída de Portugal, em busca de melhores condições de vida. Tendo em 
conta o desenvolvimento atual do setor da construção civil no Brasil e as afinidades culturais 
partilhadas com Portugal, é com alguma naturalidade que a República Federativa do Brasil surge 
como uma das opções mais atrativas para os profissionais portugueses, especialmente de engenharia 
civil. 
Os procedimentos administrativos que caraterizam este assunto são um grande entrave nas aspirações 
de quem pretende ingressar no mercado brasileiro. A própria atualidade do tema também torna esta 
situação pouco clara, havendo desenvolvimentos frequentes que vão alterando o panorama atual. 
Embora não haja nenhuma metodologia que garanta a entrada profissional no mercado brasileiro, 
existem alguns procedimentos que devem ser conhecidos por forma a se aumentarem as possibilidades 
de que tal venha a acontecer. Nesse sentido, o presente ponto aborda a documentação com maior 
interesse neste tema, resultando daí o seu interesse. 
 
5.3.1. RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 1/2002 
É a partir da Resolução CNE/CES nº 1/2002 que se estabelecem as normas para revalidação de 
diplomas universitários, emitidos por estabelecimentos de ensino superior exteriores ao Brasil, nas 
universidades brasileiras. Assim, este documento determina a metodologia que permite declarar um 
curso de uma faculdade estrangeira equivalente a um outro oferecido nas instituições de ensino 
superior do Brasil. Mediante esse reconhecimento, o exercício da atividade profissional torna-se 
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Analisando o conteúdo do documento, a Resolução CNE/CES nº 1/2002 atribui às universidades 
públicas brasileiras a competência de processar e conceder revalidações de diplomas emitidos por 
estabelecimentos de ensino superior exteriores ao Brasil. As primeiras ficam assim incumbidas de 
fixar diretrizes no que diz respeito aos seguintes itens: 
 Prazos para inscrição dos candidatos, de receção de documentos, de análise do processo e de 
registo do diploma a ser revalidado; 
 Apresentação da cópia do diploma a ser revalidado, documentos referentes à instituição de 
origem, o histórico escolar do curso e o conteúdo programático das disciplinas, todos 
devidamente autenticados pelo consulado brasileiro do país de origem do candidato. 
 
Para analisar o processo de revalidação, a universidade brasileira terá de destacar uma “Comissão”, 
constituída por professores com qualificações na área de conhecimento do diploma a ser revalidado. 
Entre outros aspetos, a “Comissão” deverá analisar a afinidade entre o curso realizado fora do Brasil e 
os oferecidos pela universidade revalidante.  
No caso de persistirem dúvidas quanto às habilitações do candidato, a “Comissão” poderá determinar 
que este seja submetido a exames complementares, a serem prestados em língua portuguesa. Se as 
provas prestadas não dissuadirem as dúvidas da instituição brasileira, o candidato será aconselhado a 
realizar estudos complementares na própria universidade ou em outra que ministre um curso 
equivalente.  
Através da presente resolução, fica também definido que as universidades brasileiras dispõem de seis 
meses para emitirem um parecer favorável ou não. Em caso afirmativo, o diploma é revalidado, 
fazendo-se o respetivo registo. Em caso desfavorável, o candidato terá um prazo, a definir pelo 
estabelecimento de ensino superior, para recorrer da decisão da “Comissão”. 
Posto isto, fica explícito que as universidades públicas brasileiras gozam de uma certa autonomia na 
definição dos critérios que permitem a revalidação de diplomas. Apesar de a Resolução CNE/CES 
nº1/2002 determinar as diretrizes gerais que o processo deve seguir, cada universidade pública 
brasileira pode apresentar requisitos específicos necessários à homologação do diploma. Por outro 
lado, o próprio parecer da “Comissão” está muito dependente do modo de atuação dos seus membros, 
o que pode dar origem a avaliações mais ou menos rigorosas, consoante o estabelecimento 
considerado. 
 
5.3.2. RESOLUÇÃO Nº 015/2006 – CONSEPE 
No decorrer do ponto anterior ficou estabelecido que, apesar de existir uma Resolução Federal a 
definir os parâmetros necessários à revalidação de diplomas emitidos por instituições de ensino 
superior exteriores ao Brasil, cada universidade pública brasileira goza de uma certa autonomia na 
atribuição dos seus próprios critérios.  
Desta forma, de seguida expõem-se algumas considerações relativamente à Resolução que “Estabelece 
normas sobre revalidação de diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de 
ensino superior” (Resolução nº 015/2006) na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 
Com isto, pretende-se demonstrar concretamente os parâmetros necessários à revalidação de um 
diploma na referida instituição de ensino superior do Brasil. 
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A partir da Resolução nº 015/2006, fica definido que o processo de revalidação do candidato será 
analisado pelo “Colegiado de Ensino”, atendendo aos seguintes aspetos: 
“I – afinidade de área entre o curso realizado no exterior e o oferecido pela Universidade; II – 
qualificação conferida pelo título e adequação dos documentos que a acompanhe; III – 
correspondência do curso realizado no exterior com o que é oferecido no Brasil.” (Resolução nº 
015/2006) 
O processo de revalidação será iniciado mediante requerimento do candidato ao “Magnifico Reitor da 
Universidade”, fazendo-se acompanhar dos seguintes documentos, devidamente autenticados pelo 
consulado brasileiro: 
 Fotocópia do diploma a ser revalidado, entregando-se o documento original para arquivo no 
final do processo;  
 Currículo do curso, com duração e carga horária, conteúdo programático, bibliografia, 
histórico escolar do candidato e documentação comprovante da autenticidade da instituição 
de origem do candidato; 
 Certificado de conclusão do Ensino Secundário; 
 Fotocópia do documento de identificação (passaporte), comprovativo de residência, certidão 
de nascimento ou casamento; 
 Comprovativo de pagamento da taxa de serviços académicos, expressa na Resolução 
nº050/2006 – CONSUNI da UDESC, correspondente a trezentos reais. (Sem necessidade de 
autenticação) 
 
No prazo máximo de dez dias úteis, o gabinete do “Magnifico Reitor da Universidade” encaminhará o 
processo de revalidação à Secretaria Académica do Centro de Ensino da UDESC. Conferida a 
autenticidade da documentação, o “Colegiado de Ensino” competente inicia a análise do processo. 
Durante este período podem ser solicitadas informações complementares, tanto ao interessado como à 
instituição de ensino de origem.  
Caso o “Colegiado de Ensino” assim o entenda, o candidato poderá ser submetido a exames 
adicionais, realizados em língua portuguesa e incidindo em matérias incluídas nos conteúdos 
programáticos da UDESC. A necessidade de realização de estudos complementares será determinada 
pelo “Colegiado de Ensino” na situação dos exames adicionais não serem satisfatórios e se o 
interessado não cumprir os requisitos mínimos presentes nos cursos brasileiros correspondentes. 
Seis meses após o início do processo de revalidação, o “Colegiado de Ensino” terá de se manifestar 
por meio de um “Parecer”. Em situação favorável, o “Conselho de Centro” deverá homologar o pedido 
de revalidação, encaminhando o processo ao “Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão” (CONSEPE) 
para homologação final.  
Na eventualidade de se verificar um “Parecer” negativo, o candidato terá dez dias úteis para recorrer 
da decisão, no âmbito dos meios disponibilizados pela Universidade. Verificando-se novamente um 
“Parecer” negativo, o próximo recurso terá de ser endereçado à Câmara de Educação Superior do 
Conselho Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina.  
De realçar que a metodologia apresentada refere-se concretamente ao caso da Universidade do Estado 
de Santa Catarina. Em qualquer outra Universidade Pública brasileira, os procedimentos e a 
documentação podem ser diferentes, respeitando sempre a base comum disposta na Resolução 
CNE/CES nº1/2002. 
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A burocracia envolvida nestes procedimentos tem vindo a dificultar a revalidação de diplomas de 
profissionais estrangeiros. Basta pensar na situação de serem pedidas informações adicionais a um 
candidato que ainda se encontre no seu país de origem para se perceber que esta transmissão de dados 
pode levar bastante tempo, o que atrasa consideravelmente o processo. Além disso, como foi possível 
constatar no caso apresentado, são necessárias várias aprovações para que a homologação final se 
concretize. Esse fato também se tem demonstrado como um grande entrave à agilização de todo o 
processo de revalidação de diploma. 
Mediante informações recolhidas de profissionais da UDESC envolvidos no tratamento deste tipo de 
processos, adianta-se que os Mestrados Integrados portugueses podem obter equivalência ao 
Bacharelado do Brasil. A licenciatura de três anos, em geral, não satisfaz a carga horária mínima de 
3600 horas exigidas no Brasil.  
Para melhor perceção do encadeamento do processo, na Figura 19 esquematiza-se simplificadamente 
os passos envolvidos na revalidação de diplomas universitários estrangeiros na UDESC.   
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5.3.3. PROTOCOLO CONFEA / OE  
Nos pontos anteriores demonstraram-se as diretrizes que regulam o processo de revalidação de um 
diploma do ensino superior, independentemente da nacionalidade do candidato e do país do 
estabelecimento de ensino. No entanto, tendo em conta a falta de mercado de trabalho com que os 
engenheiros civis portugueses se têm deparado e a carência desses profissionais no Brasil, surgiu, em 
26 de Novembro de 2011, um Protocolo entre o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia e a 
Ordem dos Engenheiros (OE). 
O objetivo primordial desse Protocolo seria facilitar as condições de mobilidade entre os profissionais 
de engenharia de Portugal e Brasil. Analisando o seu conteúdo, qualquer membro pertencente à OE 
teria a possibilidade de se registar temporariamente no sistema CONFEA/CREA, por prazo igual ao da 
vigência do contrato de trabalho ou de prestação de serviços. Na eventualidade desse contrato ser 
prorrogado, o mesmo aconteceria com o registo temporário no sistema CONFEA/CREA. 
Ao engenheiro membro da OE caberia apenas encaminhar o seu pedido de registo no sistema 
CONFEA/CREA para o CREA do seu domicílio temporário no Brasil, sendo-lhe entregue no prazo de 
trinta dias uma cédula profissional provisória. Em sentido inverso, os profissionais brasileiros 
gozariam dos mesmos direitos em território Português. 
Particularizando na situação dos engenheiros portugueses, o protocolo traria a grande vantagem de 
diminuir os processos burocráticos que têm dificultado o exercício da sua atividade profissional no 
Brasil, não havendo sequer necessidade de se realizar a revalidação do curso. Permitiria aos 
engenheiros civis entrar num mercado de trabalho enorme, completamente contrastante com o 
existente em Portugal. 
No entanto, os efeitos do protocolo CONFEA/OE não se têm feito sentir da forma que era esperado. O 
conteúdo do documento contemplava um período de seis meses para que ambas as partes se 
ajustassem às modificações propostas e para que as diretrizes definidas entrassem definitivamente em 
vigor. Passado esse tempo, o sistema CONFEA/CREA prorrogou por seis meses a entrada em ativo do 
documento. As questões alegadas para tal atitude deveram-se à necessidade de mais tempo para que o 
sistema CONFEA/CREA pudesse completar o processo de consulta junto de várias organizações 
brasileiras. 
A atualidade destes acontecimentos não permite antecipar um desfecho para esta situação. Ainda 
durante o mês de Janeiro de 2013, o bastonário da Ordem dos Engenheiros deslocou-se ao Brasil para 
debater algumas questões com o atual presidente do sistema CONFEA/CREA. Os resultados desse 
encontro ainda não são conhecidos. 
 
5.3.4. MEMORANDO ANDIFES / CRUP  
Ainda mais recentemente, concretamente em Outubro de 2012, um novo acordo entre instituições 
portuguesas e brasileiras foi assinado. Desta vez, as partes envolvidas foram a Associação Nacional de 
Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES) e o Conselho de Reitores das 
Universidades Portuguesas (CRUP). 
O memorando em questão foi desenvolvido para permitir a agilização dos processos de 
reconhecimento, revalidação e equivalência de graus e títulos académicos. Do conteúdo do 
documento, destaca-se o objetivo de, no prazo de dois meses, ser criado um sistema que acelere a 
revalidação de diplomas entre as instituições de ensino superior, membros do CRUP e do ANDIFES. 
Este acordo permitiria um processo de revalidação menos burocrático entre os profissionais formados 
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em estabelecimentos membros do CRUP e ANDIFES, o que automaticamente levaria a uma maior 
facilidade de entrada nos mercados de trabalho de ambos os países. 
No entanto, um pouco à imagem do que tem vindo a acontecer com o protocolo entre a OE e o sistema 
CONFEA/CREA, ainda não se fizeram sentir diferenças significativas nos processos de revalidação de 
diplomas. Os dois meses estipulados como prazo para o desenvolvimento da metodologia findaram, 
sem que se tenha chegado a um resultado prático concreto. Uma vez mais, destaca-se a atualidade do 
tema e a possibilidade de surgirem desenvolvimentos que alterem o panorama atual. 
 
5.3.5. CASOS RECENTES DE PROFISSIONAIS PORTUGUESES NO BRASIL 
Apesar de tanto o protocolo como o memorando não estarem em vigor, existem casos de profissionais 
de engenharia portugueses que entraram recentemente no mercado de trabalho do Brasil, não 
contemplando aqueles que são destacados por construtoras portuguesas. 
Atualmente, as empresas brasileiras de construção civil necessitam de mão-de-obra qualificada, mais 
precisamente engenheiros civis. Como tal, têm todo o interesse em ver os entraves burocráticos 
atenuados e que se permita a entrada mais facilitada de engenheiros portugueses. Além de não se 
colocar a questão da barreira linguística, as faculdades de engenharia de Portugal mantêm uma boa 
reputação nas instituições brasileiras, o que valoriza o engenheiro civil português.  
Posto isto, nos últimos meses têm-se verificado alguns casos em que são as próprias construtoras a 
tratar do processo administrativo relativo à habilitação profissional de um estrangeiro em território 
brasileiro. Paral que tal aconteça, será necessária uma deslocação ao Brasil para as correspondentes 
entrevistas de emprego e, claro está, que a construtora demonstre interesse em contratar o engenheiro 
português. Verificando-se essa situação, o engenheiro fornece os documentos autenticados na 
empresa, tratando esta dos procedimentos administrativos.   
Concluída essa etapa, é emitido um visto de trabalho associado ao contrato realizado com a 
construtora. Essa condição é essencial para se trabalhar legalmente no Brasil, uma vez que o visto de 
turista não permite o exercício de qualquer atividade profissional. Finalizando todo o processo, o 
engenheiro terá de se deslocar a um consulado brasileiro para associar o visto de trabalho ao seu 
passaporte, podendo regressar ao Brasil em condições legais para exercer a sua profissão. 
O procedimento demonstrado acarreta um grande grau de imprevisibilidade. Além de ser necessário 
uma deslocação ao Brasil sem garantias de obter um contrato de trabalho, o tempo que a construtora 
leva a tratar dos procedimentos administrativos não é de fácil previsão. Por outro lado, atualmente 
existem várias empresas especializadas em lidar com os processos que envolvem a revalidação de 
diplomas. O recurso a estes serviços, ou até mesmo a advogados, é uma situação que também se tem 
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6.1. REFLEXÕES FINAIS 
Neste capítulo, o autor apresenta, de uma forma sintetizada, as principais conclusões e considerações 
resultantes da realização da presente dissertação. 
Nos últimos anos, o Brasil tem atravessado um período de crescimento económico acentuado, 
consolidando-se como uma das grandes potências a nível mundial. Aliado a esse fato, surge o 
desenvolvimento do setor da construção civil, despertando o interesse dos profissionais de engenharia 
portugueses. 
Relativamente às instituições com maior influência no setor e no próprio profissional de engenharia, 
destaca-se o Sistema CONFEA/CREA, organismo regulador da profissão de engenharia, com funções 
semelhantes às desempenhadas pela Ordem dos Engenheiros em Portugal. Por outro lado, salienta-se 
também a importância da atividade desenvolvida pela ABNT, apresentando-se como o órgão 
responsável pela elaboração das normas técnicas brasileiras. 
O Brasil é uma Federação composta por vários Estados e um distrito Federal, sendo que cada unidade 
federativa goza de grande autonomia legislativa. Como consequência, alguns procedimentos podem 
variar consoante o Estado, sentindo-se uma forte regionalização regulamentar. Como tal, torna-se 
necessário conhecer as peculiaridades de cada região. No âmbito da direção de obras, é obrigatório o 
registo da Anotação de Responsabilidade Técnica, a ser efetuado no CREA correspondente ao Estado 
onde o engenheiro civil desempenha a sua atividade profissional. Cada Município define os seus 
Códigos de Obras e Edificações, regulando vários procedimentos relacionados com a construção civil. 
Para além disso, clarificam as responsabilidades atribuíveis ao responsável pela direção técnica dos 
trabalhos. 
O Ministério do Trabalho e do Emprego assume uma posição determinante na direção de obras, 
nomeadamente através da publicação das Normas Regulamentadoras. Estes documentos regulam 
aspetos relacionados com a segurança e saúde ocupacional em obra, destacando-se a NR-18. Esta 
norma é das mais importantes e mais utilizadas na prática da construção civil, definindo características 
na organização física do estaleiro de obras, além de estabelecer medidas de segurança na execução dos 
serviços. 
Quanto ao papel do diretor de obras no Brasil, os procedimentos gerais de programação e 
administração de obras, assim como as responsabilidades associadas à função, não apresentam 
diferenças significativas relativamente ao caso português. No entanto, existem sempre especificidades 
a ter em conta, como por exemplo as diretrizes que regulam a elaboração dos programas de segurança 
e saúde no ambiente de trabalho, assim como a organização física do estaleiro de obras.  
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Continuando com as diferenças no exercício da direção de obras, no Brasil é habitual o uso de 
ferramentas de orçamentação e programação de obras como o livro TCPO. Comparando-o com o 
documento publicado pelo LNEC, é percetível a maior quantidade de informação contida na obra 
brasileira, embora não disponibilize indicações relativamente aos custos associados às composições de 
serviços, tal como acontece no documento português. No mesmo sentido, a ferramenta utilizada para 
diminuir os erros do uso de valores padrão parece funcionar melhor no livro brasileiro. Pelo que se 
pôde analisar, o conceito de “produtividade variável” permite uma melhor aproximação entre os 
rendimentos padrão e a realidade da obra, comparativamente aos “coeficientes tradutores da eficiência 
de trabalho”, apresentados no livro português. No que se refere às metodologias utilizadas para 
consultar os custos médios dos recursos da construção civil, enquanto o SINAPI apresenta valores 
médios absolutos, permitindo uma rápida e simples consulta, os índices CIFE são expostos em valores 
médios relativos a um ano base, favorecendo a imediata constatação da variação dos preços ao longo 
do tempo. 
Posto isto, permanece a convicção que as semelhanças nos procedimentos de direção de obras de 
ambos os países são bem mais significativas que as diferenças pontuais evidenciadas. Assim, acredita-
se também que, mediante os aspetos considerados, a formação académica dos estudantes de 
engenharia civil na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto permite uma fácil adaptação 
aos procedimentos de direção de obra no Brasil.   
Relativamente aos processos que envolvem a revalidação do diploma de ensino superior, verifica-se a 
existência de entraves burocráticos que têm dificultado o acesso dos engenheiros civis portugueses ao 
mercado brasileiro. No sentido de facilitar a mobilidade dos profissionais de engenharia entre ambos 
os países, foi assinado recentemente um protocolo entre a Ordem dos Engenheiros e o sistema 
CONFEA/CREA, além de um memorando entre a CRUP e o ANDIFES. No entanto, o efeito prático 
destes documentos ainda não se faz sentir, esperando-se desenvolvimentos nos próximos tempos. 
Assim, as alternativas atuais para quem estiver determinado a exercer a profissão de engenharia civil 
no Brasil passam por se submeter ao processo burocrático de revalidação de diploma ou por um 
procedimento ainda mais imprevisível, que consiste em viajar até ao Brasil na tentativa de assinar um 
contrato de trabalho com uma empresa que trate dos procedimentos administrativos necessários ao 
credenciamento das suas habilitações. 
 
6.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Com o intuito de aprimorar o trabalho apresentado nesta dissertação, salienta-se o interesse em 
desenvolver um projeto semelhante, ao abrigo do programa de mobilidade, preferencialmente em 
regime de dissertação em ambiente empresarial numa construtora brasileira. O contato diário com as 
metodologias empregues no Brasil poderia trazer uma perspetiva mais prática a este estudo, assim 
como identificar outros pontos divergentes nos procedimentos de direção de obra adotados em 
Portugal e no Brasil. 
Tendo em conta a atualidade de alguns temas abordados, particularmente o protocolo CONFEA / 
CREA e o memorando CRUP / ANDIFES, qualquer trabalho desenvolvido no futuro poderá fornecer 




Procedimentos de direção de obras no Brasil – Visão Comparada com Portugal 
 
    121 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
Andrade, Bruno., Filho, António. (2010). Planejamento e controle de obras verticais. 
UNAMA/CCET, Belém – PA. 
Amarante, J., Figueiredo, Eurico. (2010). Os Quatros Pilares do Novo Brasil: Desenvolvimento 
Econômico, Estabilidade Política, Justiça Social e Protagonismo Mundial. 
http://www.gmxbrasil.org/os-quatros-pilares-do-novo-brasil-desenvol. Outubro 2012. 
Botelho, A. (2009). Modelo de Controlo de Custos de uma obra Pública, do Ponto de Vista do Dono 
de Obra. Dissertação de Mestrado, IST. 
Cardoso, J.M. Mota. (2007). Direcção de Obra - Organização e Controlo, AECOPS, Lisboa. 
Dias, H. C., Martins, J. G. (2008). Gestão e Direcção de Obra - Uma Versão Simples e Unificada. 
UFP, Porto. 
Espada, J., Fonseca, M., Manso, A. (2008) Informação sobre custos. Fichas de rendimentos. LNEC, 
Lisboa. 
Faria, J. A. (2010). Gestão de Obras e Segurança. FEUP, Porto. 
Fochezatto, A., Ghinis, C. (2010). Determinantes do crescimento da construção civil no Brasil e no 
Rio Grande do Sul: evidências da análise de dados em painel.Ensaios FEE, Porto Alegre. 
Goldeman, P. (2004). Introdução ao Planejamento e Controle de Custos na Construção Civil. Pini, 
São Paulo. 
González, M. (2008). Noções de Orçamento e Planejamento  de Obras. Unisinos, São Leopoldo. 
http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SINAPI/index.asp. Janeiro 
2013. 
http://normativos.confea.org.br/ementas/visualiza.asp?idEmenta=473&i. Novembro 2012. 
http://www.abnt.org.br. Setembro 2012. 
http://www.confea.org.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?tpl=home. Setembro 2012. 
http://www.cosif.com.br/mostra.asp?arquivo=com_tributarios. Outubro 2012. 
http://www.imgconstrutora.com.br/organograma. Novembro 2012. 
http://www.inci.pt. Janeiro 2013. 
http://www.mma.gov.br/port/conama/legi.cfm. Outubro 2012 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5194.htm. Novembro 2012. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm. Novembro 2012. 




http://www.workengenharia.com.br/projetos.htm. Novembro 2012. 
Kopschitz, P. (2011). Construção de Edifícios – Tecnologia II. UFJF, Minas Gerais. 
Procedimentos de direção de obras no Brasil – Visão Comparada com Portugal 
 
122  
Miranda, T.  (2011). Controlo Económico de Obras: Proposta de Método. Dissertação de Mestrado, 
FEUP. 
PMI (2004). A Guide to the Project Management Body of Knowledge: PMBOK Guide. Project 
Management Institute, Inc Pennsylvania; 
Queiroz, M. (2007). Programação e Controle de Obras. UFJF, Minas Gerais. 
Ribeiro, Rui. (2001). Processos e Procedimentos de Direção de Obras – Caso Prático da 
Subconcessão do Pinhal do Interior. Dissertação de Mestrado, FEUP. 
Relatório (2010) “Economia Brasileira em Perspectiva”. Ministério da Fazenda. 
Ripper, E. (1987). Tarefas do Engenheiro na Obra. Pini, São Paulo. 
Semedo, J. (2009). Direcção de obra Fora de Portugal: Preparação Individual. Dissertação de 
Mestrado, FEUP. 
Silva, J. (2009). A Evolução Econômica do Brasil. http://www.webartigos.com/artigos/a-evolucao-
economica-no-brasil/26701/. Outubro 2012. 
Tabelas de Composição de Preços para Orçamentos. Pini, São Paulo. 
Venturini, J. (2012). Produtividade da mão de obra. Equipe de Obra. Piniweb. 
www.cbic.org.br/. Novembro 2012. 
www.sindusconsp.com.br. Outubro 2012. 
www.tcu.gov.br/contasdegoverno. Janeiro 2013. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
